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RESUMO 

 

 

O presente trabalho aborda o Estado e a Política Social e tem como objetivo investigar como a 

política social pode ser considerada uma das formas de controle do sistema sociometabólico 

do capital através da atuação do Estado. Para tanto, baseia-se na análise marxiana dos 

fundamentos ontológicos do Estado, realizando um estudo socio-histórico do surgimento do 

Estado e sua função social, bem como do desenvolvimento do Estado moderno – como a 

forma de Estado tipicamente capitalista – e suas diferentes formas de atuação, e como 

mantém sua natureza para realizar sua função social. Nessa direção, efetua uma análise sobre 

a ordem de reprodução do capital e o papel do Estado como uma estrutura de comando 

político direcionada a defender os interesses do capital, complementando-o de forma essencial 

na manutenção dessa ordem sociometabólica. Aborda ainda a “questão social” e as suas 

principais dimensões para entender como se originam e se desenvolvem as políticas sociais – 

como uma forma de ação estatal em resposta às suas expressões. Assim, fazendo um resgate 

histórico das protoformas das políticas sociais, busca-se captar seus fundamentos ontológicos, 

analisando o processo de consolidação durante o período monopolista do capitalismo – sendo 

sua expressão máxima o denominado “Estado de Bem-Estar Social” –, e sua função social no 

sistema sociometabólico do capital. Analisa também a natureza da crise estrutural do capital e 

suas determinações, destacando quais os aspectos que a diferenciam das crises cíclicas. Por 

fim, investiga as formas de enfrentamento da crise estrutural do capital pelo Estado e, 

principalmente, quais as decorrências dos ajustes estruturais para a política social e o “Estado 

de Bem-Estar Social”. 

 

 
Palavras-Chave: Estado. Política Social. Estado de Bem-Estar Social. Controle do Estado. Crise 

                            Estrutural.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

 The present work addresses the State and Social Policy and has as objective investigate how 

social policy can be considered a form of control of the social-metabolic capital through the 

activity of the state. To do so, based on the Marxian analysis of the ontological foundations of 

the state, conducting a study of the socio-historical emergence of the state and its social 

function as well as the development of the modern state - as the typical capitalism - form of 

state and its different forms of action, and how nature has to perform its social function. In 

this direction, performs an analysis on the order of reproduction of capital and the role of the 

state as a political command structure aimed at defending the interests of capital, 

complementing it so essential for the maintenance of order socio-metabolic. It also addresses 

the "social question" and its main dimensions to understand how they originate and develop 

social policies - as a form of state action in response to their expressions. So, doing a 

historical restoration of proto-forms of social policies, we seek to capture its ontological 

foundations, analyzing the process of consolidation during the period of monopolistic 

capitalism - its highest expression the "Welfare State" - and its social function in the system s 

social-metabolic capital. It also examines the nature of capital's structural crisis and its 

determinations, emphasizing those aspects that differentiate cyclical crises. Finally, it 

investigates the ways of coping with the structural crisis of capital by the state and more 

importantly, what the consequences of structural adjustment for social policy and the "State of 

Welfare."  
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INTRODUÇÃO 

 

O presente texto tem como objetivo analisar a função social da política social, tratada 

como uma das formas de controle do sistema sociometabólico do capital através da ação 

estatal. A investigação decorrente desta temática se torna relevante para o debate teórico das 

ciências sociais e, principalmente, do Serviço Social, visto que a política social, como uma 

forma de intervenção estatal, nunca deixou de ser objeto de debates entre os intelectuais das 

mais diversas vertentes teóricas, assim como no interior da categoria profissional. 

Para tratar desta temática faz-se necessário analisar as formas de atuação do Estado 

dentro da sociabilidade capitalista. Para isto, realizamos uma pesquisa respaldada no método 

de investigação de enfoque dialético marxiano, buscando ultrapassar a simples aparência 

fenomênica, com vistas à apreensão efetiva da realidade social. Desse modo, primeiramente, 

nos propomos a entender os fundamentos ontológicos do Estado. 

Apesar de haver uma perspectiva teórica, com adesão de poucos, de que o Estado é o 

instrumento de opressão da classe trabalhadora e serve aos interesses da classe dominante, 

ainda há uma grande parte de teóricos que concebe o Estado como um poder neutro que ora 

pode defender os interesses da classe dominante, ora pode defender os interesses da classe 

trabalhadora, a depender da correlação de forças entre elas na esfera política. Essa 

perspectiva, de influência gramsciana, se torna muito presente no debate teórico do Serviço 

Social, como também a ideia de que a implementação de políticas sociais cada vez mais 

universais e a expansão dos direitos sociais podem levar à resolutividade dos problemas 

sociais.  

Para conseguirmos distinguir esses movimentos, nos fundamentamos nas teorias de 

Karl Marx e de Friedrich Engels sobre o Estado no sentido da administração pública, pois eles 

– mesmo tendo vivido num momento de desenvolvimento do capitalismo, século XIX – 

conseguiram captar os fundamentos ontológicos do Estado. Desvelar o caráter de Estado e sua 

determinação ontológica, fazendo com que o Estado seja sempre o Estado da classe 

dominante, não significa desconhecer que o Estado passa por mudanças importantes ao longo 
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da história, à medida que a propriedade privada e a sociedade de classes passam pelo processo 

de evolução. Para tanto, trazemos as teorizações de István Mészáros como fundamento 

contemporâneo de conexão com essas teses fundamentais de Marx e Engels, utilizando-as 

para explicar todo o desenvolvimento do século XX.  

Nessa direção, buscamos as análises de Behring & Boschetti (2007), que procuram 

reafirmar como as potencialidades metodológicas da teoria social de Marx e do marxismo 

contemporâneo podem contribuir para a abordagem da Política Social. De acordo com estas 

autoras, o método crítico-dialético traz uma solução complexa e inovadora do ponto de vista 

da relação sujeito-objeto, diferenciada das perspectivas empiristas positivistas e 

funcionalistas. Dessa forma: 

A análise das políticas sociais como um processo e resultado de relações complexas e 

contraditórias que se estabelecem entre Estado e sociedade civil, no âmbito dos 

conflitos e luta de classes que envolvem o processo de produção e reprodução do 

capitalismo, recusa a utilização de enfoques restritos ou unilaterais comumente 

presentes para explicar sua emergência, funções ou implicações (BEHRING & 

BOSCHETTI, 2007, p. 36). 

 Através das abordagens positivistas e funcionalistas apenas se discute a 

eficiência e a eficácia das possíveis soluções dadas aos problemas sociais e não se ultrapassa a 

simples demonstração de “conquistas” de direitos da classe trabalhadora através da expansão 

das políticas sociais. Desde a análise de Marx sobre a legislação fabril inglesa (1984) até às 

produções de perspectiva marxista mais recentes, “[...] problematiza-se o surgimento e o 

desenvolvimento das políticas sociais no contexto da acumulação capitalista e da luta de 

classes, com a perspectiva de demonstrar seus limites e possibilidades” (Idem, 2007, p. 37) no 

modo de produção capitalista. Assim, as autoras destacam que  

a investigação sob enfoque do método da crítica da economia política proposto por 

Marx consiste, portanto, em situar e analisar os fenômenos sociais em seu complexo e 

contraditório processo de produção e reprodução, determinado por múltiplas causas na 

perspectiva de totalidade como recursos heurísticos, e inseridos na totalidade concreta: 

a sociedade burguesa” (Idem, p. 38).  

Dessa forma, as políticas sociais não podem ser analisadas apenas em sua expressão 

fenomênica. Como as autoras explicam, nessa perspectiva de análise, deve-se buscar captar o 

movimento essencial das políticas sociais na sociedade burguesa desde suas origens, de modo 

que devem ser situadas como expressão contraditória da realidade. Para conhecer suas 
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múltiplas dimensões e determinações, deve-se desvendar a sua essência, ultrapassando a 

aparência fenomênica. Assim, o estudo das políticas sociais implica considerar sua múltipla 

causalidade, as conexões internas, as relações entre suas diversas manifestações e dimensões. 

Do ponto de vista histórico, deve-se fazer uma relação do surgimento da política social com 

as expressões da questão social. Do ponto de vista econômico, é necessário estabelecer uma 

relação da política social com a estrutura social de reprodução material e seus efeitos para as 

condições de produção e reprodução da classe trabalhadora, ou seja, “[...] relacionar as 

políticas sociais às determinações econômicas que, em cada momento histórico, atribuem um 

caráter específico ou uma dada configuração ao capitalismo e às políticas sociais, assumindo, 

assim, um caráter histórico-estrutural” (Idem, p. 43). Do ponto de vista político, procurar e 

identificar as posições tomadas pelas forças políticas em confronto, que vai do papel do 

Estado à atuação dos grupos que constituem as classes sociais, cujas ações são determinadas 

pelos interesses de cada classe. Estas dimensões devem ser entendidas como elementos da 

totalidade, profundamente imbricados e articulados. Portanto, “Uma dimensão fundamental e 

orientadora da análise é a ideia de que a produção é o núcleo central da vida social e é 

inseparável do processo de reprodução, no que se insere a política social” (Idem, p. 43).  

Consideramos que para analisar as políticas sociais sob o enfoque dialético, deve-se 

levar em conta dois elementos essenciais para explicar seu surgimento e desenvolvimento, 

tais como: o grau de desenvolvimento do capitalismo e as suas estratégias de acumulação e a 

função social do Estado. 

Então, para entender o que dá origem às políticas sociais e qual é a sua função social 

no sistema sociomatebólico do capital, deve-se ter um entendimento prévio dos fundamentos 

ontológicos do Estado e de como o capital se reproduz. A importância estudar tal fenômeno é 

que muitos dos debates acerca da política social e do denominado Estado de Bem-Estar Social 

se baseiam no argumento de que ele representa uma ruptura com o caráter de classe do 

Estado, pois o Estado, ao implementar as políticas sociais, estaria desmercantilizando a 

sociedade. Dessa forma, tem-se uma quantidade enorme de teóricos que partem do 

pressuposto de que o Estado de Bem-Estar Social, ao romper com o caráter de classe, estaria 

de fato representando toda a sociedade. O que significa, do ponto de vista de uma ação 

revolucionária, uma mudança na estratégia, a qual não se trataria de destruir o Estado, mas de 
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tomar o poder do Estado para utilizá-lo a favor da classe trabalhadora. Seguindo essa 

concepção, a estratégia não seria mais uma revolução contra o capital e seu Estado, e sim uma 

luta pelo seu interior, de forma “democrática”, ou seja, apenas na esfera da política. Veremos 

como essa ideia não se sustenta, pois apenas com ações no âmbito da política não se pode 

resolver os problemas sociais, os quais têm suas raízes no modo de reprodução material da 

sociedade, ou seja, na economia. 

Nessa direção, entendemos que o desenvolvimento capitalista e a chegada a sua crise 

estrutural nos coloca um desafio histórico de transformação do modo de reprodução social, o 

qual só poderemos superar através da elucidação desses problemas, com maior compreensão 

teórica do que dispomos atualmente e de quais as estratégias que podemos seguir com vistas a 

construir uma alternativa na qual se extinga o motivo que impede a humanidade de alcançar 

sua emancipação.     

A partir dessas considerações nos propomos a realizar uma análise dos fundamentos 

das políticas sociais, buscando identificar sua função social como um modo de controle do 

sistema sociometabólico do capital e ressaltamos que sua maior abrangência e ampliação não 

têm capacidade de proporcionar a melhoria dos problemas sociais, apenas de mantê-los – 

mesmo que se entenda que podem melhorar pontualmente as condições de vida de uma 

parcela da classe trabalhadora.  

Para tanto, procuramos investigar a relação do Estado e da política social com o modo 

de controle do capital, e dividimos nosso trabalho em três momentos. No primeiro deles, nos 

fundamentamos nas formulações teóricas de Friedrich Engels (1979), Karl Marx (1988), 

Harrold Laski (1973) e István. Mészáros (2011), para entendermos o processo de formação do 

Estado e seus fundamentos sócio-históricos, a constituição do Estado Moderno, sua função 

social dentro do modo de produção capitalista e as formas de controle do sistema 

sociometabólico do capital. Respaldados em Mészáros, analisamos os defeitos estruturais do 

capital e a forma como o Estado atua na administração das contradições do capital geradas 

pela dissonância entre esses defeitos. 

No segundo momento, buscamos evidenciar como a política social pode ser 

considerada uma das formas de controle do sistema sociometabólico do capital, a partir do 
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momento em que ela é uma forma de atuação do Estado que auxilia na reprodução dessa 

ordem social. Para tanto, investigamos a origem da “questão social”, procurando entender 

suas principais dimensões: sua base material, seu aspecto político e a intervenção estatal nas 

suas expressões, já que a política social se desenvolveu a partir da necessidade de resposta a 

essa problemática.  Em seguida, investigamos como se desenvolveram as políticas sociais, 

mediante um resgate histórico das suas protoformas, verificando seus fundamentos 

ontológicos para, então, analisar seu processo de consolidação durante o período monopolista 

do capitalismo – sempre relacionando as formas de atuação do Estado com a fase econômica 

do capital entre os momentos de crises e os de crescimento e sua função social no sistema 

sociometabólico do capital. 

Finalmente, no terceiro momento, tratamos da relação do ciclo de crises do capital 

com as mudanças das ações do Estado. Fundamentados nas reflexões de Mészáros (2011), 

procuramos entender a crise estrutural do capital e suas determinações como um fenômeno 

que tem causado grandes transformações no mundo da produção e na relação capital. Dando 

continuidade, explicitamos como ocorreram as mudanças econômicas, políticas e sociais 

derivadas das tentativas do capital em reverter os efeitos da crise estrutural. Tais ações do 

capital e do Estado, baseadas na perspectiva neoliberal, refletiram diretamente na forma de 

implementação das políticas sociais e no denominado Estado de Bem-Estar Social. 

Dessa maneira, espera-se, por meio deste estudo, contribuir significativamente com o 

debate travado em torno da função social exercida pela política social no contexto do 

capitalismo monopolista e como ela pode ser determinante na forma da ação estatal 

direcionada à manutenção modo de controle do capital.    
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1 OS FUNDAMENTOS ONTOLÓGICOS DO ESTADO MODERNO E SUA 

FUNÇÃO SOCIAL 

 

Com o objetivo de analisar a política social no capitalismo monopolista, procuramos 

primeiramente compreender as formas de atuação do Estado nesse sistema e sua função 

social. Para tanto, buscamos refletir sobre os fundamentos ontológicos do Estado. 

Desse modo, partimos do pressuposto de que o Estado é uma instituição social e 

historicamente constituída, portanto as razões do seu surgimento são fundamentais para 

identificar as razões da sua necessidade e sua função na era contemporânea. Portanto, para 

compreendermos o Estado não podemos destacá-lo da totalidade social. Buscar seus 

fundamentos implica desvendar sua função no contexto da reprodução social. 

Assim sendo, tomamos como fundamento o ponto de vista ontológico do ser social e 

seu elemento fundante – o trabalho –, para entender as relações sociais constituídas pelos 

seres humanos em toda a sua história. A base da reprodução material da sociedade é que 

explica todas as outras esferas necessárias para a reprodução social. Nesses termos, partimos 

da concepção de Estado sempre atrelado à totalidade social e do papel da determinação, 

enquanto prioridade da economia sobre a política, tendo a sociedade como forma de 

organização para se reproduzir e satisfazer as necessidades materiais de seus membros. 

Neste capítulo, abordaremos a formação do Estado e seus fundamentos ontológicos, 

como também a constituição do Estado Moderno e sua função social, e as formas de controle 

sociometabólico do capital, fundamentados nas formulações teóricas de Engels (1979), Marx 

(1988), Laski (1973), Netto & Braz (2007) e Mészáros (2011). 

1.1 Fundamentos ontológicos do Estado: origem, natureza e função social 

Inicialmente, trataremos sobre o Estado, conectados à base ontológica de reprodução 

material. Para tanto, analisaremos os pressupostos que determinaram a necessidade da 

formação do Estado. 



16 

 

 

No capítulo IX da obra de Engels intitulada A origem da família, da propriedade privada e do 

Estado, encontramos o conceito de Estado, da sua natureza, essência e função social. Iremos 

analisar a concepção de Estado para Engels por meio de suas teses fundamentais. Engels faz 

uma análise do desenvolvimento das relações sociais ao longo da história da humanidade. No 

momento que trata da passagem da barbárie à civilização, ele revela características da 

organização do regime de gens das comunidades indígenas pré-históricas como agrupamentos 

espontâneos em que não cabiam a dominação e a servidão, portanto não havia divisão da 

sociedade em classes sociais. Tal regime foi designado pelo autor como regime social de 

comunidade primitiva, no qual grupos humanos viviam em abrigos improvisados, a 

alimentação era obtida através da caça e da coleta, e imperava o nomadismo.  

Naquele momento, a divisão do trabalho era espontânea entre homem e mulher. 

Engels afirma que:  

O homem vai à guerra, incube-se da caça e da pesca, procura as matérias-primas para 

a alimentação, produz os instrumentos necessários para a consecução dos seus fins. A 

mulher cuida da casa, prepara a comida e confecciona as roupas: cozinha, fia e cose. 

Cada um manda em seu domínio: o homem na floresta, a mulher em casa (ENGELS, 

1979, p. 178). 

 No comunismo primitivo, a produção era a de economia doméstica, de 

responsabilidade das diversas famílias, e todos trabalhavam coletivamente. O autor destaca 

que somente ali será encontrada a propriedade como fruto do trabalho pessoal. A propriedade 

era individual; “[...] cada um é proprietário dos instrumentos que elabora e usa” (Idem, p. 

178). Tinha, porém, uma função social coletiva, o produto do trabalho pessoal era de uso 

comum, já que nessa época havia a produção individual de instrumentos de trabalho 

rudimentares.  

 Importa ressaltar que o baixo desenvolvimento das forças produtivas nessa época, 

aliado à escassez, tornava a sobrevivência do homem relegada a condições de extrema 

pobreza. Sendo assim, a igualdade e o trabalho dos membros das gens eram necessários para a 

sobrevivência de todos. Netto & Braz (2007) complementam essa informação afirmando que 

as atividades dos membros dessas comunidades eram comuns (a coleta, a caça, a pesca), seus 

resultados eram compartilhados por todos e não havia a propriedade privada de nenhum bem. 
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Esse modo de organização social, ou seja, a comunidade primitiva, perdurou por mais de 

trinta mil anos. 

No decorrer desse processo, surge a Revolução Neolítica, período no qual mudou 

radicalmente o modo de vivência humano: deixaram de ser nômades e passaram a cultivar a 

terra e criar animais, desenvolvendo a agricultura e a pecuária. Esses dois elementos foram 

decisivos para a dissolução daquela forma de relação social: a comunidade primitiva. Este 

processo histórico “– que, segundo as informações antropológicas, consolidou-se entre 5.500 

e 2.000 antes de Cristo – acarretou significativas transformações na relação dessas 

comunidades com a natureza” (NETTO & BRAZ, 2007, p. 56). A divisão econômica do 

trabalho apareceu nessa época, pois o homem já podia produzir o necessário para sua 

sobrevivência e controlar, relativamente, sua subsistência. Isso permitiu que alguns entes da 

comunidade não necessitassem mais trabalhar para garantir a alimentação de todos.  

Dessa forma: “O desenvolvimento de todos os ramos da produção – criação de gado, 

agricultura, ofícios manuais domésticos – tornou a força de trabalho dos homens capaz de 

produzir mais que o necessário para a sua manutenção” (ENGELS, 1979, p. 181). Foi o 

surgimento do excedente
1
, derivado desta nova forma de produção, que permitiu um 

intercâmbio regular de produtos entre diferentes tribos. O aumento da produtividade do 

trabalho, com o excedente econômico, operou uma revolução nas comunidades primitivas, 

não só porque minimizava o sofrimento diário com a preocupação da alimentação e 

sobrevivência do grupo, mas também porque possibilitava a acumulação dos produtos do 

trabalho. Dois efeitos derivaram desse processo: o excesso da produção, não consumido pelas 

tribos, que poderia ser destinado para a troca com outras tribos
2
; e a possibilidade da 

acumulação sobre a alternativa de explorar o trabalho humano.  

Na busca de aumentar a produtividade, as tribos passaram, através das guerras, a 

conseguir força de trabalho. Os prisioneiros de guerra foram transformados em escravos. 

Consequentemente, “Da primeira grande divisão social do trabalho, nasceu a primeira grande 

                                                           
1
 O excedente econômico se caracteriza pela “[...] diferença entre o que a sociedade produz e os custos dessa 

produção. O volume de excedente é um índice de produtividade e riqueza” (BARAN & SWEEZY, 1974, p. 19). 
2
  Braz & Netto (2007) chamam a atenção para o fato de que nesse momento nasceu a mercadoria e, com ela, as 

primeiras formas de comércio. 
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divisão da sociedade em duas classes: senhores e escravos, explorados e exploradores” (Idem, 

p. 181). Dessa forma, criaram-se as condições do aparecimento da desigualdade social. 

Dividiu-se a sociedade entre aqueles que trabalham para garantir sua subsistência e a da 

comunidade e aqueles que usufruem dos produtos desse trabalho sem trabalhar, isto é, 

explorados e exploradores. Nesse sentido, verifica-se que: “Quando essa possibilidade (de 

acumulação) e a alternativa (de exploração) se tornam efetivas [...] entra em dissolução, sendo 

substituída pelo escravismo” (NETTO & BRAZ, 2007, p. 57).   

Nesse modo de produção, caracterizado por Engels como a fase superior da barbárie, 

a escravidão foi convertida em elemento básico do sistema social – a qual se estruturou por 

volta de 3.000 anos antes de Cristo e perdurou até a queda do Império Romano. Os escravos 

foram levados em grande escala a trabalhar nos campos e nas oficinas. A produção foi 

dividida em dois ramos principais, agricultura e ofícios manuais – a segunda divisão do 

trabalho. Assim, “[...] surgiu a produção diretamente para a troca, a produção mercantil e com 

ela o comércio [...]”(ENGELS, 1979, p. 184). 

A crescente densidade da população aos poucos foi exigindo a fusão das tribos num 

território comum, trazendo o fim à organização gentílica. Porém, a civilização é consolidada 

com o que Engels identifica como a terceira divisão do trabalho:  

A civilização consolida e aumenta todas essas divisões de trabalho já existentes, 

acentuando sobretudo o contraste entre a cidade e o campo (contraste que permitiu à 

cidade dominar economicamente o campo [...]), e acrescenta uma terceira divisão do 

trabalho, peculiar a ela e de importância primordial, criando uma classe que não se 

ocupa da produção e sim, exclusivamente, da troca dos produtos: os comerciantes 

(Idem, p. 186). 

 Até àquele momento, apenas a produção havia determinado a formação das classes, 

entre as pessoas que ordenavam e as que executavam. Sem tomar parte na produção, uma 

nova classe conquista um espaço na sociedade, transformando-se em “[...] intermediário 

indispensável entre os dois produtores, e explora ambos” (Idem, p.186). Com esta atividade 

do comerciante nasceu o dinheiro-metal, tornado mercadoria equivalente, o meio pelo qual “o 

não-produtor domina o produto de sua produção” (Idem, p. 187). Ou seja, a forma mais 

eficiente de se acumular riqueza.  
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 Ao lado da riqueza constituída em mercadorias, escravos e dinheiro, apareceu a 

riqueza em terras, das quais a posse era concedida primitivamente pelas gens ou pela tribo aos 

indivíduos, sendo fortalecida de tal maneira que podia ser transmitida por herança. A 

propriedade privada da terra por um indivíduo ou família suprimiu a liberdade das gens e da 

tribo para usufruir do solo comum. A propriedade privada da terra e o surgimento da moeda 

(dinheiro) permitiram que a terra fosse transformada numa mercadoria, que podia ser 

comprada, vendida ou penhorada.  

 A expansão do comércio, o dinheiro e a propriedade territorial evoluíram rapidamente, 

permitindo a centralização e a concentração das riquezas sociais em poder de uma pequena 

parte dos indivíduos, uma pequena classe, “[...] o que se fez acompanhar do empobrecimento 

das massas e do aumento numérico dos pobres” (Idem, p. 188). A propriedade privada dos 

meios de produção e a exploração do homem pelo homem modificaram a produção de bens. 

No modo de produção escravista o trabalho era realizado mediante violência, real e potencial, 

sobre o produtor direto, o escravo; e os produtos derivados dele eram apropriados pelos 

proprietários de terras e escravos. Assim, compreende-se que esta sociedade era dividida em 

duas classes sociais fundamentais. Uma sociedade dividida desta maneira não poderia ser 

mantida pela forma como se achava a organização social gentílica – com corporações 

fechadas, de democracia primitiva, espontânea, que não conheciam antagonismos e não 

tinham meios coercitivos além da opinião pública. Numa sociedade dividida em classes há 

sempre conflitos de interesses. Na percepção de Engels: 

Acabava de surgir, no entanto, uma sociedade que, por força das condições 

econômicas gerais de sua existência, tivera que se dividir em homens livres e 

escravos, em exploradores ricos e explorados pobres; uma sociedade em que os 

referidos antagonismos não só não podiam ser conciliados como ainda tinham que ser 

levados a seus limites extremos. Uma sociedade desse gênero não podia subsistir 

senão em meio a uma luta aberta e incessante das classes entre si, ou sob o domínio de 

um terceiro poder que, situado aparentemente por cima das classes em luta, 

suprimisse os conflitos abertos destas e só permitisse a luta das classes no campo 

econômico, numa forma dita legal. O regime gentílico já estava caduco. Foi destruído 

pela divisão do trabalho que dividiu a sociedade em classes, e substituído pelo Estado 

(Idem, p. 190, grifos nossos). 

Desse modo, identificamos como a primeira tese fundamental sobre o Estado 

formulada por Engels: o conflito gerado entre classes sociais antagônicas exige o domínio de 

um “terceiro poder”, que aparece na figura do Estado. A nosso ver, a concepção de existência 
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desse “terceiro poder” se desenvolve com a visão liberal de Estado, portanto democrática, em 

que se tem a ideia de que o Estado dispõe de um poder acima das classes, para administrar os 

conflitos, do qual todos participam, através da democracia, das decisões do Estado. Esta 

difere da concepção de Marx, em que o Estado tem a função social de administrar os conflitos 

entre as classes, não sendo um mero representante das classes em conflito, como veremos no 

item 1.3 do Capítulo 3. Porém, o propósito de Engels com essa afirmação foi destacar a 

constatação de que esse “terceiro poder” está aparentemente situado acima das classes 

sociais; ele aparece como algo neutro, mesmo não sendo este o caso.  

 Engels afirma que: “O Estado não é pois, de modo algum, um poder que se impôs à 

sociedade de fora para dentro; [...]. É antes um produto da sociedade, quando esta chega a um 

determinado grau de desenvolvimento [...]”(Idem, p. 191). Portanto, podemos destacar como 

a segunda tese que o Estado é concebido e constituído através do desenvolvimento histórico 

da sociedade. Não é um poder com autonomia diante das classes e, portanto, não tem uma 

relação direta de fora para dentro. Engels esclarece que o Estado é um poder imposto à 

sociedade, e não uma mera instituição administrativa. O aparecimento do Estado foi uma 

exigência do desenvolvimento da própria sociedade. E continuando: “[...] é a confissão de que 

essa sociedade se enredou numa irremediável contradição com ela própria e está dividida por 

antagonismos irreconciliáveis que não consegue conjurar” (Idem, p. 191). Foi necessária a 

constituição de um poder que administrasse os interesses conflitantes desta nova sociedade 

dividida em classes, porém,  

para que esses antagonismos, essas classes com interesses econômicos colidentes não 

se devorem e não consumam a sociedade numa luta estéril, faz-se necessário um poder 

colocado aparentemente por cima da sociedade, chamado a amortecer o choque e a 

mantê-lo dentro dos limites da ‘ordem’. Este poder, nascido da sociedade, mas posto 

acima dela se distanciando cada vez mais, é o Estado (Idem, p. 191, grifos nossos).  

 É de fundamental importância entender essa relação enquanto processo, enquanto 

movimento. Devido aos interesses antagônicos irreconciliáveis das classes sociais, o 

desenvolvimento do poder do Estado era fundamental para manter essa sociedade de classes 

produzindo e se desenvolvendo. Já que a sociedade não deu conta de resolver os problemas de 

conflitos, foi instituída uma nova esfera de opressão para auxiliar na reprodução material da 

sociedade. A instituição de uma “[...] força pública existente em todo Estado; é formada não 
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só de homens armados como, ainda, de acessórios materiais, os cárceres e as instituições 

coercitivas de todo o gênero [...]” (Idem, p. 192).  

 Baseados nas formulações de Engels, estamos pontuando os traços característicos da 

formação do Estado: de que ele se desenvolveu dentro da sociedade de classes, como um 

poder necessário que administrasse o conflito entre elas. Porém, não é um poder situado 

acima delas, como o autor explica:  

Como o Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo das classes, e como, 

ao mesmo tempo, nasceu em meio ao conflito delas, é, por regra geral, o Estado da 

classe mais poderosa, da classe economicamente dominante, classe que, por 

intermédio dele, se converte também em classe politicamente dominante e adquire 

novos meios para a repressão e exploração da classe oprimida (Idem, p. 193). 

Então, identificamos a terceira tese na afirmação de Engels de que o Estado é um 

Estado de classe. Não é de qualquer classe, é o Estado da classe economicamente dominante. 

Em cada modo de produção e em cada sociabilidade dividida em classes sociais que a 

humanidade já viveu, o Estado se apresenta com esta característica. Assim sendo, “[...] o 

Estado antigo foi, sobretudo, dos senhores de escravos para manter os escravos subjugados; o 

Estado feudal foi o órgão de que se valeu a nobreza para manter a sujeição dos servos e 

camponeses dependentes, e o Estado moderno representativo é o instrumento de que se serve 

o capital para explorar o trabalho assalariado” (Idem, p. 194). Com isso, o autor assevera que 

o Estado é da classe mais poderosa, ou seja, poderosa economicamente porque é proprietária 

de toda a riqueza produzida e adquire, através do poder econômico, também a dominação 

política. A força política do Estado veio complementar o que já estava em processo de 

andamento, porque a sociedade de classes surgiu antes dele. Esta é uma questão da 

complementaridade do primado do fundante e do fundado. Primado, porque dá origem, 

porque o Estado é fundamental, sem ele a sociedade de classes não se manteria reproduzindo. 

Mas o que coloca as condições de sua necessidade e que dirige a reprodução social da 

sociedade são as relações sociais derivadas da produção material da riqueza social. Nessa 

direção, o Estado se desenvolveu para complementar e organizar a sociedade, proporcionando 

a instabilidade mínima necessária para que a reprodução material ocorra sem barreiras 

intransponíveis. Contudo, observa-se que a lei – aparato estatal – nunca foi uma barreira 

intransponível à exploração, sempre a regulamentou. 
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Reafirmamos, desse modo, que de acordo com Engels, o Estado não é das classes; é o 

Estado de uma classe, que é economicamente a mais poderosa, e que, portanto, utiliza-se do 

poder político – a dominação política – para manter a ordem em funcionamento e manter os 

conflitos dentro de uma margem de administração que não coloque em risco a ordem. Isso 

não quer dizer que não haja conflitos. Em correspondência a estes conflitos o referido autor 

desenvolve a quarta tese: a de que é por regra geral que na história, muitas vezes, o Estado 

assume uma certa conformação que não está diretamente ligada a nenhuma das classes, num 

momento em que passa por um processo de reacomodação da própria dominação. Para 

exemplificar essa questão, Engels lembra da Monarquia Absolutista europeia dos séculos 

XVII e XVIII, na qual a burguesia comercial – que naquele momento ainda não conquistara o 

poder político – se utiliza da monarquia feudal para defender seus próprios interesses, no 

curso de desenvolvimento do capitalismo. Ele afirma: “(...) há períodos em que as lutas de 

classes se equilibram de tal modo que o Poder do Estado, como mediador aparente, adquire 

certa independência momentânea em fase das classes” (Idem, p. 194, grifos nossos). Contudo, 

destacamos aqui que não queremos dizer que o poder do Estado está em disputa entre as 

classes sociais. Já concordamos com Engels ao afirmar que o Estado é da classe mais 

poderosa. Estamos nos referindo à passagem em que o autor explica que em determinado 

momento do processo de dissolução do modo de produção feudal a monarquia absolutista – 

que representava a nobreza e a classe feudal, a qual já não mais dominava totalmente o 

processo de reprodução material da sociedade – não representava a classe feudal, nem 

representava a burguesia especificamente, mas pôs o Estado a serviço do desenvolvimento do 

comércio. Aquela monarquia absoluta, momentaneamente, em certa medida, mantinha alguma 

independência da classe dominante. É a exceção que confirma a regra em situações 

circunstanciais e momentâneas
3
. 

Identifica-se a próxima tese quando o autor afirma que “[...] o Estado não tem existido 

eternamente. Houve sociedades que se organizaram sem ele” (Idem, p. 195), como vimos de 

forma breve, anteriormente. A formação do Estado foi uma necessidade ao desenvolvimento 

da sociedade dividida em classes sociais. Isto leva à compreensão de que uma futura 

sociedade, em que não exista a divisão da sociedade em classes, e em que a organização da 

                                                           
3
  Voltaremos a este assunto no item 1.2 do capítulo 1. 
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produção material seja feita por uma associação livre de produtores iguais, possa resultar no 

desaparecimento do Estado, pois não haverá mais necessidade deste.  

Por último, o referido autor afirma que o próprio desenvolvimento da civilização é 

muito contraditório: ao mesmo tempo que há um “progresso na produção (...), [há] um 

retrocesso na condição da classe oprimida, isto é, da imensa maioria” (Idem, p. 200). É ao 

que, no modo de produção capitalista, Marx se refere como a Lei Geral da Acumulação 

Capitalista
4
, a qual se caracteriza pela acumulação da riqueza proporcional à progressão da 

miséria. Enquanto há o benefício para alguns, faz-se necessário um grande prejuízo para os 

outros. Assim, “Quanto mais progride a civilização, mais se vê obrigada a encobrir os males 

que traz necessariamente consigo, ocultando-os [...]” (Idem, p. 200). Observe-se que a força 

de coesão necessária à manutenção desta forma de sociabilidade civilizada “[...] é o Estado, 

que em todos os períodos típicos é exclusivamente o Estado da classe dominante e, de 

qualquer modo, essencialmente uma máquina destinada a reprimir a classe oprimida e 

explorada” (Idem, p. 199).   

Os pressupostos apresentados acima são de fundamental importância para a 

compreensão desta concepção teórica de Estado e, portanto, dos fundamentos ontológicos do 

Estado, o que nos leva a desvendar a real necessidade e a função social do Estado no modo de 

produção capitalista. Com esta pretensão, no próximo item, iremos analisar, brevemente, o 

processo de desenvolvimento e função social do Estado moderno baseados em Laski (1973) – 

um autor que resgata detalhadamente os fundamentos do liberalismo europeu.  

1.2  Estado Moderno: formação e função social  

O Estado moderno se constituiu dentro do modo de produção capitalista e é parte 

essencial para a manutenção do sistema sociometabólico do capital. Com essa consideração 

não podemos entender os fundamentos do Estado moderno sem conhecer o mecanismo de 

reprodução do capital, sem entender a forma econômica desse sistema, e, principalmente, sem 

identificar sua articulação com a totalidade, ou seja, desvendar como a política se articula com 

as bases da reprodução do capital na era moderna. Nessa direção, partimos do pressuposto de 

                                                           
4
  Trataremos mais detalhadamente este assunto no item 2.1 do capítulo 2. 
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que a economia e a política se desenvolvem de forma articulada, pois estão integradas, ambas 

dependem uma da outra enquanto totalidade para o funcionamento e a reprodução da 

sociedade. 

Já observamos como se desenvolveu o poder do Estado e seu caráter de classe. No 

entanto, na mudança para um novo modo de sociabilidade, a exemplo da transição do 

feudalismo para o capitalismo, a natureza do Estado não se modifica, e mantém seus 

fundamentos de Estado que defende os interesses da classe mais poderosa.  

O modo de produção feudal teve início com a desintegração do Império Romano, após 

as “invasões bárbaras” na metade do primeiro milênio da era atual. Nessa forma de 

sociabilidade a centralização imperial foi substituída pelos feudos, que se constituíam por 

“[...] unidades econômico-sociais desse modo de produção: base territorial de uma economia 

fundada no trato com a terra” (NETTO & BRAZ, 2007, p. 68). Os proprietários dos feudos –

senhores feudais – sujeitavam os produtores diretos – os servos – na produção dos bens 

materiais. Portanto, a estrutura social era de classes sociais divididas entre senhores e servos. 

Paralelo à produção rural, mantinha-se a produção para a troca, centrada no trabalho artesanal. 

Nesse período, o desenvolvimento do comércio estimulado pelas Cruzadas e o 

estabelecimento de rotas para o Oriente contribuíram para a erosão das bases do sistema 

feudal. Dentro do próprio feudalismo uma nova classe se desenvolveu com essa prática 

comercial, a burguesia. De acordo com Laski (1979), essa nova classe social afirmou seus 

direitos a uma plena participação no controle do Estado. Esta nova classe, para alcançar seus 

propósitos, efetuou uma transformação fundamental nas relações legais entre os homens. 

O controle da política que, no feudalismo, era feito por uma aristocracia cuja 

autoridade se baseava na propriedade da terra, passou, gradativamente, a ser compartilhado 

com a burguesia ascendente, cuja influência derivava da propriedade de bens móveis. Nessa 

direção, o status foi substituído pelo contrato, como alicerce jurídico; a uniformidade de 

crença religiosa passou para uma diversidade de credos; o império medieval deu lugar à 

soberania nacional; a cidade substituiu o campo; a ciência substituiu a religião; a metafísica 

foi substituída pela razão; a iniciativa social foi substituída pela individual. 
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 Inicialmente, Laski (1979) nos apresenta o fundamento ontológico básico para 

entender o desenvolvimento da história, qual seja: “As novas condições materiais, em resumo, 

deram origem a novas relações sociais; e em função destas, desenvolveu-se uma nova 

filosofia para permitir uma justificação racional do novo mundo que assim nascera” (LASKI, 

1973, p. 9). Dessa forma, Laski pretendeu evidenciar que as relações materiais provocam 

alterações em todas as esferas da sociedade. Elas exigem uma nova filosofia, uma nova 

concepção de política, e uma nova concepção de economia.  

Com a passagem do feudalismo ao capitalismo, as novas formas de os homens se 

organizarem para extrair da natureza o necessário para sua sobrevivência exigiram uma 

reordenamento que no caso do capitalismo foi radical, revolucionando todo o processo para 

constituir uma nova forma de sociabilidade. 

Laski afirma que a filosofia explica o mundo
5
, porém não há uma provocação 

filosófica se não há alterações radicais na estrutura da organização e reprodução no mundo. A 

nova filosofia difundida por esse novo modo de produção foi o liberalismo. O liberalismo 

levou em torno de três séculos para se constituir, juntamente com a construção do pensamento 

moderno, na questão da política e da economia, basicamente. É difícil dizer com precisão 

como ocorreu seu desenvolvimento. Contudo, também contribuíram para a formação das 

ideias propulsoras do liberalismo os descobrimentos geográficos; a nova cosmologia; as 

invenções tecnológicas; uma metafísica renovada e secular; e, principalmente, as novas 

formas de vida econômica. 

 A sociedade feudal desintegrou-se lentamente. Características daquela forma social 

como a posição social imutável, o mercado predominantemente local, e a produção para valor 

de uso, por sua vez, foram substituídos por uma sociedade dinâmica, com um mercado 

                                                           
5
 Baseados em Tonet (2010), partimos do pressuposto de que as classes sociais são o sujeito fundamental – não o 

único – da história e do conhecimento. A origem das classes sociais está no processo de produção e apropriação 

da riqueza. Em todos os modos de produção encontramos duas classes fundamentais: a que produz a riqueza e a 

que é proprietária dos meios de produção e apropria-se da maior parte da riqueza produzida. Assim, pode-se 

afirmar que as classes sociais são o sujeito fundamental da história. Para conquistar e manter o domínio de uma 

classe sobre a outra, é necessário que a classe dominante dê origem a uma determinada concepção de mundo que 

fundamente seu domínio. 
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mundial, e a busca do lucro pelo lucro se tornou a finalidade das ações humanas nas suas 

relações sociais. 

O liberalismo, como o próprio nome diz, se constituiu como um corpo doutrinário 

diretamente relacionado com a liberdade. Mas uma liberdade não universal, pois estava 

limitada aos homens que tinham uma propriedade a defender. Foi também a ideia por meio da 

qual a nova classe média – burguesia – ascendeu a uma posição de domínio político, 

alicerçada pelo chamado Estado contratual. O liberalismo sempre almejou limitar o âmbito da 

autoridade política, impedindo que o governo interferisse na livre atividade do indivíduo. 

Porém, Laski destaca que o Estado liberal “nunca compreendeu ou foi capaz de reconhecer 

completamente que a liberdade de contrato jamais é genuinamente livre, enquanto as partes 

contratantes não dispuserem de igual poder de negociação e barganha. Isto é necessariamente 

uma função da igualdade de condições materiais” (Idem, p. 13). Assim, o trabalhador não tem 

a mesma liberdade que o capitalista ao negociar sua força de trabalho. Negociar, mesmo com 

força de classe, sempre é desigual, porque as condições materiais das classes são desiguais. A 

liberdade que o liberalismo promoveu foi realmente a liberdade contratual, enquanto 

legalização da exploração. Os indivíduos têm igualdade de propriedades (meios de produção e 

força de trabalho) quando os encontros e negociações são feitos através de contratos em que 

todos devem responder às suas partes. Tudo isto está concebido nesta forma de organizar a 

sociedade, “liberando” os servos dos laços feudais e tornando os trabalhadores “livres” no 

mercado capitalista, para que eles “voluntariamente” se vendam como força de trabalho, mas 

protegidos por um contrato. Uma forma de mistificação da igualdade entre partes. Podemos 

supor também que outra forma de liberdade proporcionada pelo liberalismo foi o 

desprendimento da classe burguesa das amarras do Estado feudal – absolutista – altamente 

intervencionista. Isto é o que Marx chama de emancipação política, que é emancipar o capital 

da interferência do Estado, ou seja, emancipar a economia da interferência da política.   

O liberalismo foi gerado pelo surgimento de uma nova sociedade econômica, no final 

do período feudal. Ele foi modelado como uma doutrina pelas necessidades dessa nova 

sociedade. Através dela a classe burguesa ascendeu a uma posição de domínio político. Seu 
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instrumento foi o chamado Estado contratual
6
, que procurou limitar a intervenção política à 

área de manutenção da ordem pública. 

Para Laski a essência da nova sociedade, em primeiro lugar, se dava com a redefinição 

das relações produtivas entre os homens. No final do século XV as relações capitalistas de 

produção já se gestavam no interior da sociedade feudal e a busca da riqueza pela riqueza se 

convertia no principal motivo da atividade humana. A ideologia feudal já não mais 

justificava, e até se mostrava como uma barreira ao desenvolvimento desta nova forma de 

atividade humana. Para tanto, “Eram necessárias novas concepções que legitimassem as 

novas potencialidades de riqueza que os homens haviam descoberto, pouco a pouco, nas eras 

precedentes. A doutrina liberal é a justificação filosófica das novas práticas.” (LASKI, 1973, 

p. 15). Visto que as ideias e instituições feudais não se adequavam à nova forma de 

reprodução social nascente, coube moldá-las para melhor se adequarem à nova ordem, como 

nos esclarece Laski:  

[...] que a lógica desse novo espírito (capitalista) compele-o a moldar o mundo inteiro 

aos seus desígnios. Sempre que as ideias e instituições com que se depara inibem o 

avanço de sua busca de riqueza, procura transformá-las de molde a que se ajustem às 

suas próprias finalidades, pois oferece aos seus adeptos satisfações tangíveis e diretas, 

alcançáveis nesta vida, e isto as concepções antecedentes eram incapazes de oferecer 

(Idem, p. 17, grifos nossos). 

Para Laski as potencialidades de produção capitalista não podiam continuar sendo 

exploradas dentro do velho sistema, por isso o capitalismo triunfou. Duas foram as fases pelas 

quais a ideia de capitalismo teve de passar: procurou transformar a sociedade, para depois 

capturar o Estado. Transformou a sociedade através da mudança na base material, nas 

relações de produção dos bens necessários aos homens, justificando que o esforço da busca 

incessante da riqueza envolvia o bem social. Na mesma direção, depois empenhou-se em 

capturar o Estado para que tivesse o controle “[...] supremo do poder coercivo da sociedade e 

poderia usá-lo, conscientemente, para os seus próprios fins” (Idem, p. 18). Foram necessários 

                                                           
6
  De acordo com a teoria jusnaturalista, “[...] a sociedade é resultado de um contrato social, por meio do qual 

cada indivíduo renuncia ao seu isolamento ‘natural’ para submeter-se a um poder comum que, garantindo a 

coexistência dos direitos de cada um, garante o direito de todos. Os indivíduos aceitam subordinando-se ao 

direito igual na forma da lei, emanando do Estado que garante a justiça” (MENDONÇA, 2009, p. 32).    
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cerca de três séculos para a consolidação destas transformações; “revolução e guerra 

presidiram ao seu parto” (Idem, p. 10). 

No modo de produção feudal, a Igreja se tornara uma instituição que detinha um forte 

poder na área política e econômica. Laski afirma que a destruição dessa autoridade 

eclesiástica na esfera econômica foi a contribuição do século XVI. Isto proporcionou um 

desenvolvimento das relações de propriedade sem os entraves da Igreja. O Estado secular 

substituiu a Igreja como “guardião” do bem-estar social. No caminho para a plena realização 

do liberalismo, o mercantilismo foi o primeiro passo dado pelo Estado secular. Todas as 

contradições desenvolvidas com a realização da atividade comercial, tais como o crescimento 

industrial; a emigração em grande escala; a necessidade de proteção da atividade econômica 

internacional; o domínio colonial; a fiscalização das normas e padrões industriais; os 

antagonismos das novas classes sociais; a concorrência; e a segurança da propriedade – 

exigiram uma intervenção estatal. A intervenção estatal foi necessária, diríamos vital, no 

período de ascensão do capitalismo. Diante disso, “A economia estatal, numa palavra, era 

uma fase no caminho para a economia individual” (Idem, p. 46). Nesse período – século XVI 

– a burguesia ainda estava em ascensão, começava a dominar economicamente, mas ainda 

não detinha o poder político.  

 Laski afirma que, em última análise, o Estado “[...] nada mais é do que um conjunto de 

homens que, num determinado tempo, exercem o poder coercivo da sociedade de modo 

particular” (Idem, p. 59). O modo como este poder se exerceu foi significativo no século XVI. 

Era desempenhado na busca da paz e do poder material. Os novos comerciantes estavam 

ávidos de paz, e a aliança com as monarquias ajudou, de modo definitivo, a extinguir a 

autoridade ainda restante dos senhores feudais. “A burguesia nascente via numa forte 

autoridade central a melhor garantia de sua própria sobrevivência e a melhor esperança de sua 

própria prosperidade” (Idem, p. 59). Os príncipes reconheciam o valor dessa aliança, 

respondendo às necessidades da burguesia, movidos pela ideia de que “quanto maior for a 

riqueza que a burguesia possa alcançar, mais poderoso será o Estado” (Idem, p. 59). Mas 

também quanto maior o Estado, melhor para os comerciantes, pois o Estado forte e em 

expansão se converteu num grande comprador, impulsionando o mercado. Laski acrescenta 

que: “De fato, enfatiza a necessidade de o Estado, se quiser elevar ao máximo seu poder e sua 
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força, atuar de acordo com os princípios que a burguesia está aplicando em sua esfera privada. 

Converte o Estado, quase sem que ele se aperceba disso, num Estado capitalista” (Idem, p. 

60). 

 No século XVI foram lançados os alicerces da doutrina liberal. Uma disciplina social 

independente do ideal religioso se desenvolveu. Um Estado autossuficiente se estabeleceu. No 

sentido ideológico, a ciência e a filosofia procuram interpretar e explicar as mudanças sociais. 

Dessa forma, “Em sua essência, é a perspectiva de uma nova classe que, uma vez investida de 

autoridade, está convencida de que pode remodelar os destinos do homem muito mais 

adequada e eficientemente do que foi feito no passado. Insinuou a filosofia em cuja base se 

propõe avançar” (Idem, p. 62). 

Laski procura demonstrar que o desenvolvimento de um século é resultado do ocorrido 

no século anterior, e em sua análise do século XVII identifica a continuidade das 

modificações econômicas e políticas iniciadas durante o século XVI. Na Inglaterra, se 

destacou “[...] a vitória do utilitarismo no domínio moral, a tolerância no domínio religioso, o 

governo constitucional na esfera política” (Idem, p. 63). Já na esfera econômica, o Estado, 

como o próprio autor afirma, “converte-se no mordomo do comércio” (Idem, p. 63); ele 

passou a modificar sua forma de atuação para atender às novas demandas econômicas. As 

guerras passam a ser por posse de mercados – as colônias; nascem os partidos políticos; e o 

rei não se manteve mais na condição de acima da lei, passando a ser subordinado a ela. Por 

isto, “o mercador bem-sucedido já não é mais um suplicante de favores do monarca; está 

cônscio de que os seus interesses dão formas às sugestões do trono” (Idem, p. 63). Verifica-se 

que da revolução que efetuou, a economia modificou o Estado, transformou. Assim, “Ao 

estabelecer sua supremacia, mudou a substância e o modo de pensar dos homens” (Idem, p. 

64). No teatro, na literatura, na filosofia, na educação e na religião podem-se observar as mais 

variadas transformações decorrentes da nova concepção de mundo que o capitalismo trazia 

consigo. 

Embora com algum atraso, o movimento de transformações decorrentes do 

desenvolvimento do modo de produção capitalista entrara em ação também na França; “[...] 

por razões históricas, o feudalismo resistiu mais tempo na França do que na Inglaterra ao 
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avanço da burguesia pela conquista de um status político” (Idem, p. 72). Em ambos os países 

– Inglaterra e França – as barreiras da religião ao desenvolvimento do capitalismo foram 

derrubadas; a descrença foi o preço da controvérsia religiosa; a ciência e a filosofia ganharam 

progressivamente maior destaque; “também a busca de lucro, a extensão da escala de 

iniciativas econômicas colocaram o problema do pobre em uma nova perspectiva e resultam 

no aparecimento de uma nova disciplina estatal para seu controle” (Idem, p. 72); a arte e a 

literatura são marcadas pela ascensão da burguesia; e desenvolveram-se técnicas 

administrativas mais amplas para o Estado. Contudo, na França, as exigências retratadas pelos 

grandes pensadores da época eram de uma forma de governo constitucional, o fim das 

perseguições religiosas, um sistema tributário racional, a segurança da propriedade e a 

liberdade de comércio. 

 O liberalismo como um modo de vida e como uma teoria de Estado teve suas linhas 

gerais definidas pela experiência da Inglaterra nesse período histórico (séc. XVI e XVII). Da 

Revolução Inglesa, com uma associação entre a aristocracia e a classe média, resultaram 

liberdades constitucionais que satisfaziam frações da classe dos proprietários, “mas não 

realizavam os sonhos daqueles que nada mais possuíam senão a força do trabalho para ganhar 

a vida” (Idem, p. 75). Laski acrescenta que com o triunfo da revolução se estabeleceu um 

Estado inglês adequado aos fins dos homens e da propriedade, com liberdade civil e religiosa, 

que assegurou o controle do exército. Dessa forma, este novo modo de produção se viu 

favorecido por um ambiente que não lhe punha mais obstáculos para explorar as novas fontes 

de riqueza. 

 O pensamento filosófico do século XVII defendia a liberdade política, num contínuo 

esforço de emancipação do indivíduo dos vínculos que o privavam de ter uma liberdade 

plena. A influência deste pensamento “exerceu-se no sentido da erosão da autoridade 

teológica que prevenia o indivíduo contra a livre interpretação e o egoísmo racional” (LASKI 

Idem, p. 92). A filosofia seiscentista se propagou sob a base do individualismo econômico 

que não aceitava a interferência do Estado, alegando que este inibia a plena realização das 

possibilidades materiais. A busca de lucros – característica do capitalismo – “[...] não pode ser 

concretizada porque o Estado ou a Igreja barram o caminho, então um ou outro, ou ambos os 

obstáculos terão de ser removidos desse caminho. A necessidade liberal é [...] a doutrina 
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tecida com fio da necessidade burguesa. É a lógica das condições que os burgueses requerem 

para sua ascensão e triunfo final” (Idem, p. 97). 

 Conforme a burguesia avançava em sua luta por maior influência no poder político, 

para, assim, conquistar maior liberdade em sua atividade, acabou promovendo ideias e 

princípios que, no começo, não tinham a intenção consciente de promover. A burguesia 

almejava um Estado secular e tolerante, mas para efetuar a erosão da estrutura teológica 

daquele tipo de Estado, tive-se de aceitar uma nova filosofia. 

 Na era do Mercantilismo – como ficou conhecido o período entre a Reforma e a 

Revolução Francesa – as doutrinas “[...] são os esforços confusos e contraditórios dos homens 

para persuadir os seus governos da necessidade de apoiar mais um interesse do que um outro” 

(Idem, p. 104). Foi um momento em que interesses diversos estavam em constante 

competição para garantir que a regulamentação estatal lhes fosse favorável. A classe burguesa 

buscava no Estado segurança, procurava “[...] na autoridade do seu supremo poder coercivo 

das leis pelas quais a propriedade de cada um [...]” (Idem, p. 104) fosse salvaguardada. Laski 

faz referência à ação da burguesia nascente, neste processo de desenvolvimento, em que “[...] 

adapta, primeiro, a religião e, depois, a cultura aos seus próprios fins; o Estado seria a última 

de suas conquistas. Almeja a liberdade não como um fim universal, mas como um meio para 

desfrutar da riqueza que se encontra ao seu alcance. [...] Faz do Estado, primeiro, um aliado, 

depois um inimigo, enquanto prossegue na consecução de seus objetivos” (Idem, p. 105); alia-

se a ele para a proteção de sua real condição econômica e de sua propriedade, mas intima-o a 

manter-se fora dos domínios da ação econômica. 

 Foi durante o século XVII que os fundamentos da nova filosofia liberal se definiram 

plenamente, um Estado secular se estabeleceu, e o racionalismo na ciência e na filosofia 

deixou de ser seriamente contestado. O aparecimento dessa nova filosofia está vinculado 

diretamente com a classe proprietária. Como Laski afirma: “O Estado converteu-se 

gradualmente numa congregação de homens prósperos; suas leis [são] feitas para proteger as 

implicações do sucesso desses homens” (Idem, p. 112). 
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 No século XVIII a tendência para o laissez-faire
7
 se desenvolveu principalmente em 

decorrência das concepções de Adam Smith sobre o papel do Estado. Smith tinha uma 

aversão pela ação estatal, mas percebe a utilidade dele como poder coercivo para proteger 

contra a injustiça e a violência, e em especial a violência contra os proprietários. Ele relegava 

a ação do Estado em atividades que considerava não lucrativas, tais como a educação e obras 

públicas. Para ele, a finalidade do Estado é a proteção das atividades espontâneas dos 

indivíduos. É importante destacar uma comparação que Laski faz, explicando que as 

concepções de Adam Smith completam uma evolução que era contínua desde a Reforma 

Protestante, pois  

esta substituiu a Igreja pelo príncipe como fonte das leis que regulavam o 

comportamento social. Locke e sua escola substituíram o príncipe pelo parlamento 

como mais adequado para impregnar as leis de um propósito social. Adam Smith foi 

mais além e acrescentou que, com algumas exceções secundárias, não havia 

necessidade alguma do Parlamento interferir” (Idem, p. 130).  

 Para Smith, a economia seria regulada por uma força própria, chamada por ele de “a 

mão invisível”, o que fazia da intervenção estatal um obstáculo à realização da livre atividade 

econômica. Dessa forma, “o melhor governo é aquele que menos governa”, e os homens de 

negócios necessitavam de liberdade para buscar a sua riqueza, pois assim trariam benefícios 

também a toda a sociedade. Estas ideias deram impulso à teoria liberal. Porém, “[...] aceitos 

os seus pressupostos, o liberalismo econômico foi uma doutrina limitada a serviço de uma 

reduzida seção da comunidade” (Idem, p.141), a classe burguesa. O preço para o seu 

funcionamento foi pago pelos trabalhadores, urbanos e rurais, que eram proibidos de se 

organizar, privados do direito de voto, “[...] sujeitos a tribunais de justiça que consideravam a 

preservação da propriedade burguesa a finalidade básica da vida, eram praticamente 

impotentes em face das novas disposições” (Idem, p. 141). 

 Nesses termos, compreendemos que o liberalismo econômico liberou a classe média 

da servidão e das imposições do Estado e esta, assim emancipada, condenou à servidão os 

trabalhadores que a haviam ajudado a conquistar a liberdade.   

                                                           
7
  Expressão que simboliza o Liberalismo Econômico Clássico, utilizada para se referir à defesa da ideia de 

funcionamento livre do mercado, sem interferências. Significado literal de “deixai fazer”. 
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 Depois da Revolução Francesa, em 1789, “[...] uma doutrina que começara por ser um 

método de emancipação da classe média converteu-se [...] num método para disciplinar a 

classe trabalhadora” (Idem, p. 149), que se tornara a classe antagônica a ela e começava a 

reivindicar direitos. Dessa forma, “A liberdade de contrato advogada pela doutrina emancipou 

os detentores de bens e propriedades de seus grilhões; mas, na realização dessa liberdade, 

estava envolvida a escravização dos que nada tinham para vender senão a sua força de 

trabalho” (Idem, p. 149). Assim, o Estado nas mãos da burguesia se tornou um poder coercivo 

para manter sob domínio a classe trabalhadora. 

 Marx e Engels afirmam que o triunfo da burguesia promovido pela revolução 

transferiu o poder político efetivo dos proprietários da terra para os donos da propriedade 

industrial. Porém, o Estado alicerçado pela doutrina liberal nunca se comportou como um 

órgão neutro que procurava agir em favor do “bem-estar” da sociedade – como insistiam os 

pensadores liberais ao defender um Estado neutro –, e sim como um poder coercivo que 

impunha à classe trabalhadora a disciplina social requerida pelos detentores da propriedade 

em sua busca de lucros. Eles “argumentaram que, precisamente como a classe média 

derrubara a aristocracia feudal, assim a classe trabalhadora seria também compelida a 

derrubar os seus patrões” (Idem, p. 173). 

 A partir do exposto, percebemos algumas definições sobre o que é o Estado, como é o 

desenvolvimento de constituição do Estado moderno, e como esse Estado assume formas 

absolutamente variadas nesse processo – como foi absolutamente determinante e 

intervencionista no mercantilismo, e como, com o amadurecimento econômico e do poder 

político sendo tomado pela burguesia, o Estado se torna “dispensável” a tal ponto que Adam 

Smith propõe a “eliminação” da presença do Estado na economia. Esta é a origem do Estado 

moderno, que tem movimentos contraditórios, mas que, absolutamente, não provocou 

nenhuma mudança em sua essência. De um século para outro ele fez inflexões incríveis, mas 

continuou sendo o mesmo Estado, exercendo a mesma função. A história nos dá a verificação 

da teoria, desse movimento dialético. Assim, percebemos que a teoria liberal-democrática tem 

uma finalidade muito específica, datada, definida em termos de classe, construída, 

desenvolvida e consolidada do ponto de vista da classe burguesa. O capitalismo se constituiu 
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de modo a organizar as atividades e relações humanas, com a finalidade de busca da riqueza 

pela riqueza, o lucro em si mesmo. 

Vimos a forma como a burguesia foi constituindo as novas relações econômicas, como 

ela foi elaborando e investindo na constituição de seu poder político. O Estado moderno e a 

economia capitalista de mercado se desenvolveram em ritmos diferenciados, porém 

sincronizados, ou seja, as condições materiais que proporcionaram o aparecimento deste novo 

modo de produção se desenvolvem dentro do feudalismo, e o Estado era ainda eminentemente 

feudal nos primeiros momentos de surgimento do comércio. Esta questão do desenvolvimento 

das relações na esfera da produção material e na esfera da organização política, e de como vão 

andando em movimentos sincronizados, mas distintos, num processo de constituição do 

capitalismo maduro, leva três séculos para se consolidar. A própria burguesia teve muitas 

dificuldades para constituir o seu poder. É interessante refletir que a própria teoria política foi 

evoluindo com o tempo na consolidação da forma de explicação do Estado de que esta nova 

relação social necessitava. 

No século XVII, com o mercantilismo, o capital se beneficiou do poder do Estado, que 

naquele momento era o Estado absolutista. A burguesia ainda não era suficientemente forte 

para ter condições de reivindicar o poder político, porém os fundamentos do Estado estavam 

presentes. O Estado desenvolve a mesma função social, de formas diferentes, em fases 

distintas de desenvolvimento do capitalismo. O Estado se adequou às necessidades do 

capitalismo. Tornou-se o Estado do capital para cumprir as funções de ordenamento da 

reprodução social, agora sob a lógica do capital e da extração de mais-valia. É importante 

entendermos os fundamentos ontológicos do Estado para analisarmos a sua função social no 

modo de produção capitalista, e quais são as formas de sua atuação para auxiliar na 

reprodução deste sistema sociometabólico.   

1.3 Estado Moderno e os defeitos estruturais do capital: o controle sociometabólico  

 Para analisarmos de forma mais abrangente os fundamentos do Estado moderno, 

buscamos como referência principal o capítulo 2 da Obra Para Além do Capital – rumo a uma 

teoria da transição, de István Mészáros, intitulado A ordem sociometabólica do capital, no 

qual, à luz da teoria marxiana, o autor contribui de maneira elucidativa para a reflexão sobre a 
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reprodução do capital e o papel do Estado moderno. Dessa forma, trazemos Mészáros como 

elo contemporâneo com as teses fundamentais de Marx e Engels sobre o Estado.    

Para compreender a totalidade deste modo de produção, faz-se necessário comparar a 

ordem estabelecida com seus antecedentes históricos. Como vimos anteriormente, os modos 

de produção desenvolvidos pela humanidade até hoje. Dessa direção, Mészáros nos instrui a, 

primeiramente, identificar a relação capital. Ele explica que “[...] o capital não é simplesmente 

uma ‘entidade material’ – também não é, [...] um ‘mecanismo’ racionalmente controlável, [...] 

mas é, em última análise, uma forma incontrolável de controle sociometabólico” 

(MÉSZÁROS, 2011, p. 96). Observa-se que há uma tendência muito comum de confundir o 

capital com a propriedade privada. A esse respeito, Mészáros faz uma distinção significativa, 

afirmando que o capital só existe à medida que subordina a força de trabalho. No processo de 

produção de riquezas materiais da sociedade capitalista, o capital e o trabalho têm uma 

relação de operação conjunta. Um não produz sem o outro para gerar valor. Então, é uma 

relação social. 

O modo de produção capitalista se baseia na divisão social do trabalho e na 

propriedade privada dos meios de produção, mas o capitalismo se diferencia dos anteriores 

modos de produção por essa propriedade privada dos meios de produção não pertencer aos 

produtores diretos, e sim ao capitalista, ao burguês. O modo de produção capitalista baseia-se 

na exploração da força de trabalho, que é comprada pelo capitalista mediante o salário. É na 

esfera da produção que o lucro capitalista é gerado. Portanto, ao pôr em operação estes dois 

polos – trabalho e capital – na produção tipicamente capitalista é que gera riqueza nova. Ao 

extrair da força de trabalho a mais-valia, realizar a mercadoria, aumentando o capital 

investido inicialmente, o capitalista obtém o lucro – finalidade última que move todo este 

sistema. O produto dessa relação pode ser tudo que se corporifica materialmente em riqueza, 

portanto, a fonte da riqueza não é a entidade material, a propriedade privada. O capital é que 

dá origem à propriedade; ela é efeito da relação que gera riqueza nova. Então, a propriedade é 

só uma expressão material de uma riqueza que depende da relação social. 

Fundamentados em Mészáros, observamos que o capitalismo não é uma “entidade 

material”, não é um “mecanismo racionalmente controlável”. Teoricamente, a classe 
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capitalista detém a posse dos meios de produção, ela tem o controle dentro de sua unidade 

produtiva para decidir o que produzir e como produzir. Mas isto é uma decisão que está 

restrita aos limites do mercado. É o mercado, no embate com a concorrência, que vai definir 

qual a margem de produção. A determinação vem de fora, ou seja, o sistema é controlado de 

fora para dentro. O capital é incontrolável, porque ele não é racionalmente controlável. Ele 

tem uma lógica própria, na qual valor gera valor. O objetivo último dessa forma de produção 

é o lucro, e não as necessidades humanas. A produção capitalista não se direciona para a 

geração de valor de uso, como nas anteriores formas de produção. O valor de troca toma uma 

onipotência na lógica da reprodução humana na era do capital. Assim, segue-se a lógica de 

lucro que gera lucro, sempre na esfera da expansão. Contudo, o capital não tem uma 

racionalidade própria. O seu fundamento ontológico é o valor que se autovaloriza. É um poder 

autoconstituinte de gerar valor em si mesmo. O capital não tem uma racionalidade de 

controle. Não há quem possa controlá-lo, ao contrário, ele é que controla as relações dos 

indivíduos, quais sejam: os proprietários dos meios de produção – suas personificações – ou 

os trabalhadores. 

Nesses termos, este é um conteúdo da alienação, pois foram os próprios homens que 

criaram uma forma alienada de produção de riquezas, em circunstâncias que não escolheram. 

Observa-se que o produtor gera o produto que o domina. No processo de seu 

desenvolvimento histórico, o homem gerou o modo de produção capitalista, inicialmente com 

muitas vantagens, desenvolvendo como nunca as forças produtivas, o que possibilitou a 

abundância, mas que acabou potencializando as suas contradições.  

Mészáros afirma que o capital possui um poder totalizador que domina todas as 

esferas da vida:  

A razão principal por que este sistema forçosamente escapa a um significativo 

controle humano é precisamente o fato de ter, ele próprio surgido no curso da história 

como uma poderosa – na verdade, até o presente, de longe a mais poderosa – estrutura 

‘totalizadora’ de controle à qual tudo o mais, inclusive seres humanos, deve se ajustar, 

e assim provar sua ‘viabilidade produtiva’, ou perecer, caso não consiga se adaptar 

(Idem, p. 96). 

Esse autor também faz referência aos modos de produção anteriores para mostrar que 

o capital, na sua forma mais desenvolvida, ou seja, com a constituição do sistema 
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sociometabólico capitalista, forma um poder totalizador que a tudo domina. Dessa forma, 

transforma-se no mais eficiente modo de extração da mais-valia e controla todos os espaços 

da vida. Quem não se ajusta a estes critérios, a esta forma de funcionamento, perece. O 

capitalista que não coloca em operação a lógica do capital não se mantém capitalista e não 

aumenta seu capital, assim como o trabalhador que não se assalaria, de uma forma genérica, 

morre ou simplesmente se torna dependente dos programas sociais e da assistência social, 

pública ou privada. O capital é totalitalizador porque não apresenta espaço para alternativas 

dentro dele. Todas as esferas da vida são determinadas pela sua lógica. É uma necessidade 

objetiva para tomar a grandeza da acumulação de riqueza gerada a partir dele. 

Na percepção de Mészáros: “Não se pode imaginar um sistema de controle mais 

inexoravelmente absorvente – e, neste importante sentido, ‘totalitário’– do que o sistema do 

capital globalmente dominante” (Idem, p. 96), que sujeita aos mesmos imperativos a saúde e 

o comércio, a educação e a agricultura, a arte e a indústria manufatureira, que sobrepõe a tudo 

seus próprios critérios de viabilidade, desde as menores unidades produtivas até as mais 

poderosas empresas transnacionais, “[...] desde as mais íntimas relações pessoais aos mais 

complexos processos de tomada de decisão dos vastos monopólios industriais, sempre a favor 

dos fortes e contra os fracos” (Idem, p. 96). Observa-se que em todas as esferas predomina 

seu critério imperativo de reprodução de valor. Mesmo nas relações afetivas pessoais, do 

pequeno ao grande negócio, tem de operar a mesma lógica do capital. 

Mészáros chama a atenção para a questão de como o sistema do capital é o primeiro na 

história que se constitui como totalizador irrecusável e irresistível. Mesmo que se encontrem 

formas de resistência em qualquer momento e em qualquer lugar, ele utiliza uma imposição 

repressiva de sua função totalizadora. Esta característica acaba tornando este sistema “[...] 

mais dinâmico de que todos os modos anteriores de controle sociometabólico juntos” (Idem, 

p. 97). Porém, a consequência disto é, paradoxalmente, a perda de controle sobre os processos 

de tomada de decisão. Pois o desenvolvimento deste processo de valor que gera valor, sem 

qualquer vínculo com decisões humanamente determinadas, se torna totalizador e gera como 

contraface a perda de controle. Dessa forma, ninguém tem poder de decisão sobre sua própria 

lógica, o que se torna uma das contradições do próprio capitalismo. Esse é o espelho de 

muitas outras contradições, a exemplo da contradição de socialização da produção e da 
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privatização da riqueza
8
. A contradição é parte do capitalismo, ou seja, é permanente e 

ontológica. 

Mészáros afirma que o capital é totalizador – totalizador no sentido que tem todo o 

poder em suas mãos – e, paradoxalmente, ele perde o controle, porque o sujeito humano perde 

o controle daquilo que ele mesmo produziu. Ninguém detém o controle absoluto do capital de 

forma que possa tomar uma decisão que contrarie a sua própria lógica – nem o capitalista, 

muito menos o trabalhador. O capitalismo cresceu, desenvolveu as forças produtivas, levou a 

humanidade a um progresso nunca visto antes, provocando contradições; uma delas é perder o 

controle sobre si mesmo, por isso torna-se paradoxal. O capital é uma forma alienante, a qual 

a humanidade gerou e que ganhou uma autonomia, uma causa sui, um poder autoconstituinte. 

Em sua análise sobre o capital, Marx afirma que é uma relação social compulsiva, não 

controlável. Mészáros acrescenta que:  

Isto não se aplica apenas aos trabalhadores, em cujo caso a perda de controle – seja no 

emprego remunerado ou fora dele – é bastante óbvia (...), mas até aos capitalistas mais 

ricos, pois, não importa quantas ações controladoras eles possuam na companhia ou 

nas companhias de que legalmente são donos como indivíduos particulares, seu poder 

de controle no conjunto do sistema do capital é absolutamente insignificante. Eles têm 

de obedecer aos imperativos objetivos de todo o sistema, exatamente como todos os 

outros, ou sofrer as consequências e perder o negócio (Idem, p. 97-98). 

 Devido a essa característica totalizadora do capital, Mészáros o qualifica como um 

sistema de controle sociometabólico. Percebemos que ele utiliza a expressão sociometabólico 

para especificar o conjunto da totalidade do sistema social, ou seja, a forma como este sistema 

se reproduz, como ele desenvolve os órgãos necessários para poder exercer sua função 

reprodutiva. Utiliza também o termo socio, ou seja, social, porque não se refere a um 

metabolismo puramente biológico. Dessa forma, podemos compreender que na reflexão de 

Mészáros a analogia feita com o metabolismo biológico se dá no sentido de uma totalidade 

interativa. Poderíamos associar esse termo com o que Marx, ao se referir também à relação 

capital, chama de corpo orgânico. É a questão da organicidade, do metabolismo integrado.  

                                                           
8
  Desde que se pôs a possibilidade da exploração da força de trabalho do homem pelo homem cria-se essa 

contradição, que se agrava sobre o sistema capitalista, no qual a produção dos bens materiais é realizada 

coletivamente e o seu produto é apropriado privadamente. 
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A partir desse pressuposto, Mészáros afirma que “Na qualidade de modo específico de 

controle socimetabólico, o sistema do capital inevitavelmente também se articula e consolida 

como estrutura de comando singular” (Idem, p. 98). O controle do capital não se verifica 

apenas nas unidades produtivas, ele também aparece através de outras mediações, inclusive 

no Estado – que compõe a totalidade social. Enquanto sociedade dividida em classes, o 

capitalismo também exige um poder regulador das relações sociais. Isso implica um controle 

do sistema social enquanto totalidade. O capital exerce esse controle sociometabólico sobre 

toda a existência social, não sendo apenas um controle setorial, ou seja, no Estado ou em um 

setor da produção, mas no funcionamento de toda a sociedade. Até mesmo “as oportunidades 

de vida dos indivíduos sob tal sistema são determinadas segundo o lugar em que os grupos 

sociais a que pertençam estejam realmente situados na estrutura hierárquica de comando do 

capital” (Idem, p. 98). No capitalismo as classes sociais exercem funções sociais vitais para a 

manutenção do sistema, que não podem ser substituídas nem eliminadas. A inserção dessas 

classes sociais na estrutura da produção da riqueza nos moldes capitalistas independe da 

consciência que as classes tenham disso. Esse sistema é constituído historicamente, com todos 

os pressupostos que condicionaram tal modo de existência como o mais eficaz produtor de 

mais-valia e desenvolvimento das forças produtivas já ocorrido da humanidade. Contudo, 

“[...] dada a modalidade única de seu metabolismo socioeconômico, associada a seu caráter 

totalizador – sem paralelo em toda a história, até nossos dias –, estabelece-se uma correlação 

anteriormente inimaginável entre economia e política” (Idem, p. 98). É uma modalidade 

única porque é o sistema mais totalizante e totalizador. O qual, para se desenvolver, teve de 

tomar todas as esferas da vida produtiva, social e ideológica da sociedade que ele produziu, 

como ressaltamos com as considerações de Laski. Assim, este sistema é muito particular, 

sendo o único que conseguiu alcançar essa abrangência na história da humanidade.  

Vimos anteriormente que o próprio liberalismo faz uma disjunção entre economia e 

política; queo houve a disjunção de igualdade no plano da política e da desigualdade 

econômica como algo natural, intocável pela política, pelo Estado. Foi uma cisão que o 

liberalismo fez por uma questão de necessidade de administrar a desigualdade, agora é 

confinada à questão econômica. Procuramos entender pontualmente como Mészáros analisa o 

capital como uma relação social, que se configura como um poder de controle 

sociomatabólico devido ao seu caráter totalizador que abrange todas as esferas da vida, sejam 
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elas sociais, econômicas ou ideológicas. Agora partiremos para a análise da natureza do 

relacionamento entre economia e política no sistema capitalista. 

Mészáros caracteriza o Estado moderno como “[..] imensamente poderoso – e 

igualmente totalizador – se ergue sobre a base deste metabolismo socioeconômico que a tudo 

engole, e o complementa de forma indispensável (e não apenas servindo-o) em alguns 

aspectos essenciais” (Idem, p. 98). Ou seja, o Estado se caracteriza pela divisão da sociedade 

em classes antagônicas e pela existência da propriedade privada, mas no capitalismo ele não 

existe só para prestar serviços ao capital. Mészáros afirma que, principalmente na fase da 

crise estrutural
9
, o Estado se torna cada vez mais presente, auxiliando o próprio capital na sua 

base reprodutiva, não só no aspecto jurídico-legal, de normatização dos regulamentos de 

convivência civil e política, mas também auxiliando-o diretamente na reprodução econômica. 

Dessa forma, o Estado passa a complementar as necessidades do capital não só na esfera 

jurídico-legal, que já era sua função primeira e originária, mas também para auxiliar na 

reprodução do capital. Ele assume uma função abrangente e totalizadora, complementando-o 

naquilo de que o capital necessita, envolvendo-se na regulação da base da reprodução material 

da riqueza, não só regulando as relações sociais, como as relações de classe e as rebeldias do 

trabalho, como também fazendo a regulamentação das políticas para o desenvolvimento, 

ultrapassando a esfera de orientação e fiscalização. No capitalismo maduro o Estado passa a 

se comprometer com a sanidade reprodutiva e acumulativa do sistema, quando necessário. 

Assim sendo, podemos afirmar, baseados nas reflexões de Engels, que o Estado pertence à 

classe capitalista e exerce sua função se adequando de acordo com as necessidades e as 

demandas do capital. 

Para Mészáros, “O capital é um modo de controle que se sobrepõe a tudo o mais, antes 

mesmo de ser controlado – num sentido apenas superficial – pelos capitalistas privados” 

(Idem, p. 98). Ou seja, o capital é uma relação social que, por ser abrangente e totalizadora, 

necessita constituir um modo de controle. Assim, não é o capital que perpassa a relação 

social, é a relação social que produz o capital. É esse conceito de relação social que permite a 

Mészáros fazer a distinção entre capital e capitalismo. Onde estiver presente esta relação, 

                                                           
9
  Trataremos adiante sobre a crise estrutural. 
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estará presente o capital. Mészáros afirma que o capital é um modo de controle, mesmo antes 

de ser controlando por um capitalista, porque é o capital que dá origem ao capitalista. A 

relação capital exige essa personificação. O capitalista pode controlar sua unidade produtiva, 

mas submetido aos imperativos impostos pelo capital. O autor destaca que se pode cair em 

perigosas ilusões ao pensar que se “[...] pode superar ou subjugar o poder do capital pela 

expropriação legal/política dos capitalistas privados, quando se deixa de levar em conta a 

natureza real do relacionamento entre controlador e controlado” (Idem, p.98). Entender quem 

controla quem é o fundamental. Não é só no sentido de controle político, mas de controle da 

reprodução material da própria sociedade.  

Mészáros trata dos fundamentos ontológicos do Estado quando afirma que “como um 

modo de controle sociometabólico, o capital, por necessidade, sempre retém seu primado 

sobre o pessoal, por meio do qual seu corpo jurídico pode se manifestar nos diferentes 

momentos da história” (Idem, p. 98). Este corpo jurídico é o Estado, que se amolda para 

responder às necessidades do capital, podendo se constituir das formas mais variadas, mas 

sem modificar sua função social. Porém, o que determina a organização do metabolismo 

social é a reprodução da riqueza na relação capital. O capital retém seu primado. O controle 

sociometabólico está acima do desejo das suas personificações. Dessa forma,  

[...] para poder funcionar como um modo totalizador de controle sociometabólico, o 

sistema do capital deve ter sua estrutura de comando historicamente singular e 

adequada para suas importantes funções. Consequentemente, no interesse da 

realização dos objetivos metabólicos fundamentais adotados, a sociedade toda deve se 

sujeitar – em todas as suas funções produtivas e distributivas – às exigências mais 

íntimas do modo de controle do capital estruturalmente limitado (mesmo se dentro de 

limites significativamente ajustáveis) (Idem, p. 99).   

 Este processo de sujeição ao capital assume a forma de divisão da sociedade em 

classes sociais abrangentes e irreconciliavelmente opostas entre si, tanto na base da 

reprodução material (economia), quanto na forma de instituição do controle político. A 

necessidade de controle político do Estado mantém essa forma de sociometabolismo em 

funcionamento. Embora seja o elemento fundamental da sustentação da sociedade, o modo de 

produção econômica e sua dominação, a dominação política torna-se extremamente 

importante como apoio. Mészáros afirma que além da esfera política, é na esfera econômica, 

na produção, onde se encontra a divisão que mantém essa relação, que se verifica um 
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denominador comum entre as classes sociais em dependência uma da outra. A reprodução da 

vida de ambas as classes depende de uma relação de subordinação de divisão hierárquica do 

trabalho. Não é só a questão da dominação política. Portanto, não se pode pensar que a 

dominação acontece através da forma do Estado – isto pode levar a ilusões perigosas de que 

apenas modificando a forma do Estado pode-se acabar com a dominação de classe. A 

dominação acontece na base material, que encontra seu apoio e complementação na esfera da 

política. Essa imposição da divisão social hierárquica do trabalho na sociedade capitalista é 

uma necessidade inevitável para a manutenção do sistema. Para Mészáros, essa é uma força 

cimentadora problemática, pois “[...] vem da condição insuperável, sob o domínio do capital, 

de que a sociedade deva se estruturar de maneira antagônica e específica, já que as funções 

de produção e de controle do processo de trabalho devem estar radicalmente separadas uma 

da outra e atribuídas a diferentes classes de indivíduos” (Idem, p. 99). Observa-se que essa é a 

base da necessidade de se impor um controle, pois a divisão entre controle e produção é a 

base da apropriação privada da riqueza, ou seja, a classe trabalhadora produz e o proprietário 

dos meios de produção controla a produção. Assim, com relação aos anteriores modos de 

produção, o capitalismo inova, realizando uma cisão entre produção e controle, através de 

uma divisão hierárquica. O liberalismo procurou apresentar uma justificativa absolutamente 

inquestionável de que a desigualdade real é natural: 

Para esta finalidade, as duas categorias diferentes da ‘divisão do trabalho’ devem ser 

fundidas, de modo que possam caracterizar a condição, historicamente contingente e 

imposta pela força, de hierarquia e subordinação inalterável da ‘própria natureza’, 

pelo qual a desigualdade estruturalmente reforçada seja condicionada como mitologia 

de ‘igualdade e liberdade’ [...] e ainda santificada como nada menos que ditame da 

própria razão (Idem, p. 99).  

Na percepção de Meszáros, com relação à determinação social, “o sistema do capital é 

orientado para a expansão e movido pela acumulação (Idem, p. 100)”. Isto é uma tendência 

imanente, pois desde sua origem o capital tem este caráter globalizante. Dessa forma, “Essa 

determinação constitui, ao mesmo tempo, um dinamismo antes inimaginável e uma 

deficiência fatídica” (Idem, p. 100). É um paradoxo, ou seja, uma das contradições vitais do 

capitalismo. Ele tem necessidade de expansão, e ao expandir-se, aprofunda suas contradições. 

Ele cria todos os mecanismos necessários para sempre expandir e acumular, e ao encontrar 

barreiras e contradições, não as resolve e as desloca.  
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Dessa forma, enquanto conseguir extrair e acumular trabalho excedente, o capital 

torna-se irresistível. Porém, à medida que o movimento e expansão e acumulação tiver certo 

bloqueio, por qualquer motivo, as consequência são graves; e  

mesmo sob a ‘normalidade’ de perturbações e bloqueios cíclicos relativamente 

limitados, a destruição que acompanha as consequentes crises socioeconômicas e 

políticas pode ser enorme [...]. Portanto, não é muito difícil imaginar as implicações 

de uma crise sistêmica, verdadeiramente estrutural; ou seja, uma crise que afete o 

sistema do capital global não apenas em um de seus aspectos – o 

financeiro/monetário, por exemplo – mas em todas as suas dimensões fundamentais, 

ao colocar em questão a sua viabilidade como sistema reprodutivo social (Idem, p. 

100).  

A expansão e a acumulação, como necessidade de reprodução do sistema, são vitais e 

não podem ser interrompidas. Mas elas criam cada vez situações mais difíceis e causam danos 

mais devastadores com a crise estrutural
10

. Nas crises cíclicas
11

, essas barreiras encontradas 

pelo capital, de certa forma foram superadas, ou quando não, deslocadas, passando para um 

patamar superior de acumulação. Porém, com a crise estrutural, o capital está cobrando um 

preço cada vez maior para manter a sua acumulação. 

Mészáros conclui que “sob as condições da crise estrutural do capital, seus 

constituintes destrutivos avançam com força extrema, ativando o espectro da 

incontrolabilidade total numa forma que faz prever a autodestruição, tanto para este sistema 

reprodutivo social excepcional em si, como para a humanidade em geral” (Idem, p. 100). Com 

isso entendemos que a forma compulsiva como o capital busca se expandir e acumular 

continuamente não aceita barreiras; ele tem de se desenvolver de forma absolutamente 

ilimitada por conta da necessidade de autoconstituição de valor que gera valor, daí sua 

incontrolabilidade. A humanidade está sendo controlada por esta forma de produção de 

riqueza instituída por ela própria num dado momento da sua história. Os resultados positivos 

que este modo de produção trouxe no seu período ascendente até o seu amadurecimento agora 

estão se voltando como resultados destrutivos da própria forma de produção capitalista e da 

humanidade, por consequência. Assim, quando o capitalismo chega à sua fase de crise 

estrutural, suas contradições se intensificam e suas condições de recuperação diminuem, o que 

acelera os aspectos destrutivos adotados pelo capital para quebrar as barreiras ao seu 

                                                           
10

  Trataremos da crise estrutural no Capítulo 3, item 3.1. 
11

 Faremos alusão às crises cíclicas mais adiante, no Capítulo 2, item 2.3.  
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desenvolvimento e acumulação, ou seja, ele está destruindo para acumular. Entendemos com 

esta afirmação de Mészáros que a destrutividade do capital é uma condição para ele manter a 

sua expansão e acumulação na fase da crise estrutural. Podemos lembrar, por exemplo, que o 

capital destrói força de trabalho com o desemprego crônico; destrói de uma forma mais rápida 

e avassaladora os recursos naturais finitos; destrói equipamentos e unidades produtivas, que 

falecem na concorrência; a centralização do capital também expulsa do mercado uma série de 

pequenos capitais; destrói unidades das próprias grandes corporações, abandonando parques 

industriais inteiros em muitas cidades do mundo, relocando para aqueles lugares onde ele 

pode recuperar com mais vantagens sua taxa de lucratividade. O capital não proporciona uma 

acumulação crescente que tenha um melhor aproveitamento dos recursos gerados, ele destrói 

para gerar de novo. 

É importante destacar que, para Mészáros, “o capital jamais se submeteu a controle 

adequado duradouro ou a uma autorrestrição racional. Ele só era compatível com ajustes 

limitados” (MÉSZÁROS, 2011, p. 100), e ainda assim àqueles que não contrariassem a sua 

lógica. Contudo, “Tais ajustes consistiam em contornar os obstáculos e resistências 

encontrados, sempre que ele fosse incapaz de demoli-los” (Idem, p. 100). Há algumas 

contradições que o capital destrói ou ultrapassa; e há outras que ele não consegue destruir, 

então ele desvia, transfere ou desloca, e continua seu processo de autoexpansão contínua.  

Em outras passagens, Mészáros reflete que o capital, até por circunstâncias históricas e 

necessidades do próprio capitalismo, absorve alguns ajustes, os quais chama de limitados e 

temporários, porque não são ajustes que esbarram na sua capacidade produtiva. Podem até 

causar desvios temporários, mas logo ele se reconstitui e se recompõe, encontrando novas 

formas de recuperar o espaço perdido, do ponto de vista da lucratividade.  

Diferentemente dos anteriores modos de produção, os quais se caracterizavam por um 

grau elevado de autossuficiência no relacionamento entre produção material e seu controle, o 

capital não pode reconhecer fronteiras, nem seus próprios limites, porque “[...] as unidades 

econômicas do sistema do capital não necessitam nem são capazes de autossuficiência” 

(Idem, p. 102). É por esta incapacidade de autossuficiência que, “[...] pela primeira vez na 

história, os seres humanos têm de enfrentar, na forma do capital, um modo de controle 
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sociometabólico que pode e deve se construir – para atingir sua forma plenamente 

desenvolvida – num sistema global, demolindo todos os obstáculos que estiverem no 

caminho” (Idem, p. 102). O capitalismo tem em sua própria condição a necessidade de se 

globalizar, eliminando todas as barreiras que possam prejudicar o seu desenvolvimento. 

Mészáros afirma que o capital, como produtor de valor historicamente específico, só 

pode ser realizado na esfera da circulação. Dessa forma, “O relacionamento entre produção e 

consumo é assim radicalmente redefinido em sua estrutura de maneira tal que a necessária 

unidade de ambos se torna insuperavelmente problemática, trazendo, com o passar do tempo, 

também a necessidade de alguma espécie de crise” (Idem, p. 102). A quebra da integração 

entre a produção e o consumo acarreta a crise, que é imanente ao sistema do capital. Todas as 

formas produtivas anteriores ao capital não viveram o problema de contradição com relação à 

problemática entre produção e consumo, pois nelas o objetivo era o valor de uso e não o valor 

de troca. Porém, “ao se livrar das restrições subjetivas e objetivas da autossuficiência, o 

capital se transforma no mais dinâmico e mais competente extrator do trabalho excedente em 

toda a história” (Idem, p. 102). Este é o lado positivo da contradição capitalista. A eliminação 

das restrições subjetivas e objetivas da autossuficiência é inteiramente reificada. As condições 

objetivas são do próprio modo de reprodução material da riqueza social; enquanto as 

subjetivas vêm com todas as mistificações inerentes à noção de “trabalho livre contratual” 

postas pelo liberalismo, de aceitação voluntária do trabalhador a se inserir na relação salarial, 

inclusive fazendo o próprio trabalhador assumir parte dos ônus da sua reprodução como força 

de trabalho.  

Nessa direção, “como sistema de controle sociometabólico, o capital se torna o mais 

eficiente e flexível mecanismo de extração de trabalho excedente, e não apenas até o 

presente” (Idem, p. 102-103). A força que move este sistema não conhece fronteiras – embora 

devamos reconhecer seus limites estruturais. É uma necessidade vital do capital expandir a 

exploração da força de trabalho. Porém, o próprio sistema é contraditório, pois há momentos 

em que as próprias determinações estruturais impõem limites a ele mesmo, impedindo que 

continue realizando a extração de trabalho excedente de forma eficiente. Quando os limites 

absolutos inibem este movimento, se põem restrições que ele não consegue contornar, 

culminando na crise estrutural. Assim, o sistema funciona sobre uma baixa eficiência e uma 
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assustadora insuficiência de extração do trabalho excedente, “[...] com imensas implicações 

para as perspectivas de sobrevivência do próprio sistema do capital” (Idem, p. 103). Aquela 

eficiência alcançada pelo capitalismo está cada vez mais se transformando em ineficiência, já 

que agora ele está destruindo para produzir e ainda assim não consegue alcançar a 

produtividade que tinha, a não ser cobrando o mais alto custo para a natureza e para a própria 

humanidade. Para Mészáros, a crise estrutural do capitalismo está colocando a perda da 

legitimidade do capital, pois sua capacidade produtiva, que tirou a humanidade da 

autossuficiência, e sua eficiência estão entrando em colapso. Porém, “A grande melhoria da 

produtividade do processo de liberação das restrições da autossuficiência ao longo da história 

é inegável. Contudo, há também um outro lado relativo a essa indiscutível vitória do capital” 

(Idem, p. 104). É a inevitável perda de controle sobre o conjunto do sistema reprodutivo 

social, como já mencionamos anteriormente.  

A intensificação cada vez maior da expansão é uma manifestação paradoxal dessa 

perda de controle, porquanto este movimento está sofrendo bloqueios, e a impossibilidade de 

se deslocar suas contradições está reativando e multiplicando os efeitos negativos do sistema. 

Dessa forma, “Os novos problemas e contradições, que surgem na mesma escala do porte 

exagerado atingido pelo sistema do capital, definem necessariamente o tamanho 

correspondente da expansão deslocadora, apresentando-nos assim o espectro da 

incontrolabilidade total, na ausência do gigantesco deslocamento expansionista necessário” 

(Idem, p. 104). 

Com o crescimento do capital suas contradições se expandem e ele precisa deslocar 

uma massa maior de problemas, ficando cada vez mais incontrolável. O mecanismo que é 

utilizado para se manter na expansão necessária está provocando cada vez problemas mais 

graves para o futuro. Mészáros aponta como uma tendência o agravamento e a expansão do 

deslocamento dos problemas. Como também identifica que “[...] a perda de controle na raiz 

desses problemas não pode ser remediada de modo sustentável pela total separação entre 

produção e controle [...]” (Idem, p. 105), nem pela imposição das “personificações do capital” 

sob formas variadas sobre o trabalho (como agente social da produção), “Precisamente porque 

o exercício bem-sucedido do controle das unidades particulares de produção [...] não é nem 
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mesmo remotamente suficiente para assegurar a viabilidade global do sistema do capital, 

deve-se tentar outras maneiras de remediar os defeitos estruturais de controle” (Idem, p. 105). 

A partir deste ponto procuraremos analisar quais os defeitos estruturais do capital 

apontados por Meszáros e como o Estado age sobre eles para auxiliar o capital na reprodução 

desta forma de controle sociometabólico. 

 Diante do exposto, destacamos o Estado como unidade especial de comando político 

inseparável
12

 do capital, que tem como função administrar a ordem deste sistema 

sociometabolico para que ele não perca seu autocontrole. Com essa finalidade, atua nas mais 

variadas formas, sempre mantendo sua essência, até mesmo atuando sobre os defeitos 

estruturais do capital.  

Ao fazer a análise do sistema sociometabólico do capital, Meszáros identifica três 

defeitos estruturais do sistema, ou seja, que não funcionam de forma integrada. Como ele 

afirma, há uma ausência de unidade e, portanto, há contradições que provocam a 

desestabilização do sistema. 

Em seu desenvolvimento histórico, o modo de produção capitalista teve de, 

primeiramente, cindir produção e controle – no período da acumulação primitiva, para gerar 

força de trabalho assalariada, houve a divisão em duas classes antagônicas: uma com a 

propriedade dos meios de produção; e a outra com a propriedade da força de trabalho. Essa 

quebra entre produção e controle é um gene histórico do próprio sistema capitalista. É a 

acumulação privada da força de trabalho, através do trabalho assalariado explorado. Pela 

forma como se estruturou, a cisão entre meios de produção e produtor gera contradições 

inelimináveis dentro deste sistema. Mészáros afirma que este é um problema estrutural – um 

defeito. Como o capitalismo não tem como solucionar, só lhe resta remediar. O capitalismo 

não pode cortar pela raiz a acumulação crescente de contradições que a relação entre 

produção e controle gera em toda a sua história de forma ampliada. Portanto, de acordo com 

Mészáros, o primeiro defeito estrutural do capital é com relação à produção e seu controle 

que “[...] estão radicalmente isolados entre si e diametralmente opostos” (Idem, p. 105). Estão 
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  Termo utilizado por Mészáros (tradução) para se referir a como o capital e o Estado são inseparáveis. 
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isolados entre si, não há comunicação possível. Quem decide o que produzir e se apropria da 

produção é uma classe; e quem produz é outra. Não há conciliação possível entre as classes 

sociais. Isso é uma contradição insanável. 

O segundo defeito estrutural é entre produção e consumo. Mészáros afirma que  

[...] no mesmo espírito e surgindo das mesmas determinações, a produção e o 

consumo adquirem uma independência e uma existência separada extremamente 

problemática, de modo que, no final, o ‘excesso de consumo’ mais absurdamente 

manipulado e desperdiçador, concentrado em poucos locais, encontre seu corolário 

macabro na mais desumana negação das necessidades elementares de incontáveis 

milhões de pessoas (Idem, p. 105). 

Há contradição entre o excesso de produção e a restrição do consumo, que não cresce 

igualmente com a produção. A concentração e exacerbação do consumo de um lado e a 

reprodução de miséria de outro – que se constitui a lei geral da acumulação – é uma outra 

contradição insanável. Mészáros menciona que a própria classe trabalhadora, ao mesmo 

tempo que é produtora, também é consumidora. Então, por mais que o capital estimule a 

capacidade de consumo do produtor, não consegue dar vazão para realizar a superprodução 

que é gerada ciclicamente, e agora estruturalmente, pelo capital. Um dos problemas 

insanáveis do capital é justamente a consequência de sua Lei Geral da Acumulação, em que 

ao mesmo tempo que garante a expansão, a acumulação e a reprodução do capital, produz 

também a miséria da classe trabalhadora.  

Destacamos esses pontos analisados por Mészáros para entendermos a função social 

do Estado Moderno com relação a esses problemas estruturais do capitalismo. O Estado vai 

exercer uma função administrativa para tratar dos problemas estruturais do sistema, 

integrando-se com a lógica capitalista para atender às necessidades do capital, inclusive 

tratando prioritariamente desses defeitos estruturais.  

O terceiro defeito estrutural do capital é a disjunção entre produção e circulação. Na 

medida em que o capital não se limita à esfera da unidade fabril, perpassa o mercado de 

consumo e se expande à esfera planetária do capitalismo global – capital social total. Dessa 

forma, “a necessidade de dominação e subordinação prevalece, não apenas no interior de 

microcosmos particulares – por meio das ‘personificações do capital’ –, mas também fora de 

seus limites [...]” (Idem, p. 105). Ou seja, prevalece não só nas pequenas e grandes unidades 
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produtivas, através da dominação do capitalista, mas transcende as barreiras regionais e as 

fronteiras nacionais. “É assim que a força de trabalho total da humanidade se sujeita [...] aos 

imperativos alienantes do sistema do capital global” (Idem, p. 105). Com essa afirmação, 

Mészáros se refere à grandeza do capitalismo enquanto modo de produção e dos seus Estados 

nacionais, os quais representam interesses capitalistas de cada território. Aqui também há uma 

contradição fundamental, pois a circulação global não pode ser equilibrada, o que gera uma 

hierarquia entre Estados nacionais: os Estados das economias desenvolvidas – dos países 

centrais – e os Estados das economias que estão integradas nessa lógica, mas são dependentes 

– os países periféricos. A questão de hierarquia econômica de cada país é também 

condicionada pela lógica concentradora do capital. Nesse sentido, se estabelece uma relação 

de duplo padrão. Há uma forma de o capitalismo explorar e acumular riquezas nos países 

avançados e há uma forma diferenciada e desigual de explorar e extrair mais-valia da força de 

trabalho nos países de capitalismo periférico. 

Os dados levantados por Mészáros apontam para a existência desses defeitos 

estruturais. Eles fazem parte dos fundamentos do capitalismo como este sempre funcionou. 

Em todas as três situações mencionadas, “[...] o defeito estrutural do controle profundamente 

enraizado está localizado na ausência de unidade” (Idem, p. 105). As diversas tentativas de 

criar algum tipo de unidade para essas estruturas sociais reprodutivas tendem a ser 

problemáticas e apenas temporárias, pois não há como o capital se manter sem essas bases 

estruturais. De acordo com Mészáros, “O caráter irremediável da carência de unidade deve-se 

ao fato de que a própria fragmentação assume a forma de antagonismos sociais. Em outras 

palavras, ela se manifesta em conflitos fundamentais de interesse entre as forças sociais 

hegemônicas alternativas” (Idem, p. 105-106). Esses antagonismos sociais são disputados, 

mas favorecem o capital em detrimento do trabalho. No entanto, “mesmo quando o capital sai 

vitorioso nessas lutas, os antagonismos não podem ser eliminados [...], precisamente porque 

são estruturais” (Idem, p. 106). Assim, os antagonismos que derivam desses defeitos 

estruturais são necessariamente reproduzidos sob todas as fases históricas do sistema do 

capital. 

Diante desses defeitos estruturais, Mészáros identifica que a função do Estado se 

direciona para a obrigação e o comprometimento de atuar sobre eles, cumprindo um papel 
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fundamental para atenuar esses problemas, ao criar uma coesão artificial e permanentemente 

adequada, para não fazer com que tais defeitos estruturais fujam ao controle do sistema. Para 

cumprir esta função, o Estado cria as mais diversas formas de atuação – desde investimentos 

diretos até políticas sociais. Mészáros chama esse movimento de imperativos corretivos do 

capital e do Estado, pois são defeitos e contradições que têm de ser administrados 

permanentemente. São corretivos porque têm intenção de manter o mesmo sem alterar a 

causa. Dessa forma, “Realiza-se uma ação corretiva – em grau praticável na estrutura do 

sistema do capital – pela formação do Estado moderno” (Idem, p. 106). A própria 

constituição, organização e forma de atuação do Estado corresponde a esta necessidade. 

Assim, 

é tanto mais revelador que o Estado moderno tenha emergido com a mesma 

inexorabilidade que caracteriza a triunfante difusão das estruturas econômicas do 

capital, complementando-as na forma da estrutura totalizadora de comando político 

do capital. Este implacável desdobramento das estruturas estreitamente entrelaçadas 

do capital em todas as esferas é essencial para o estabelecimento da viabilidade 

limitada desse modo de controle sociometabólico tão singular ao longo de toda a sua 

vida histórica (Idem, p. 106). 

Mészáros não se refere àquela ideia de um Estado que sempre está pronto a auxiliar o 

capital em casos de emergências pontuais, e sim ao capitalismo em sua fase madura no 

momento de crise estrutural, em que o Estado passa a assumir um papel cada vez maior de 

intervenção para manter o sistema sociometabólico do capital. Então, para o autor, o Estado 

não apenas administra de fora as necessidades na manutenção da ordem com alguns estímulos 

para o desenvolvimento da estrutura econômica, simplesmente; o Estado passa a 

complementar a própria reprodução automática do capital, tomando medidas, intervindo e 

atuando na esfera da própria reprodução do capital. Para Mészáros, o Estado está mais 

integrado com a lógica do capital, não só se ocupando com aspectos da ordem social, através 

da regulamentação jurídico-legal; ele está tão preocupado com a manutenção e funcionamento 

do sistema como o capitalista dentro da sua indústria.  

Mészáros, ao observar o funcionamento do capital e seu Estado, busca os fundamentos 

ontológicos. O Estado tomou esta conformação porque o capital necessitou desta integração, 

cada vez mais endógena e, portanto, as restrições da luta dentro do Estado também se 

modificaram, já que ele se tornou cada vez mais vital e está diretamente envolvido com a 
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reprodução do capital. Nesse sentido, diminui aquela esfera de lutas políticas que no passado 

se pôde realizar dentro do Estado e algumas “concessões” à classe trabalhadora
13

. O capital 

em crise requer cada vez mais essa integração e essa atuação, ou seja, colocar o Estado como 

tão responsável quanto o capitalista na reprodução do capital, para que ele possa interferir em 

momentos de necessidade.  

Para Mészáros, o Estado é uma estrutura totalizadora do sistema, atuando enquanto 

unidade do comando político do capital, complementando as estruturas econômicas. Então, “a 

formação do Estado moderno é uma exigência absoluta para assegurar e proteger 

permanentemente a produtividade do sistema” (Idem, p. 106).  

Como vimos anteriormente, o Estado já existia antes do desenvolvimento do sistema 

capitalista. Em todos os modos de produção que se baseavam na divisão de classes, o Estado 

aparece como um poder que legitima a forma social e defende os interesses da classe 

economicamente dominante. Ele mudou sua forma de atuação de um tipo de sociabilidade 

para a outra, porém não sua essência, e não é diferente com a chegada do capitalismo.  

Mészáros afirma que “o capital chegou à dominância no reino da produção material 

paralelamente ao desenvolvimento das práticas políticas totalizadoras que dão forma ao 

Estado moderno” (Idem, p. 106).  

O Estado complementa este sistema na esfera do comando político, mas sempre 

guiado pelas necessidades econômicas do capital. Dessa forma, “Em sua modalidade histórica 

específica, o Estado moderno passa a existir, acima de tudo, para poder exercer o controle 

abrangente sobre as forças centrífugas insubmissas que emanam de unidades produtivas 

isoladas do capital, um sistema reprodutivo social antagonicamente estruturado” (Idem, p. 

107). Além de administrar a esfera social e atender às necessidades de reprodução material do 

próprio capital, o Estado tem também a função de administrar as forças centrífugas, ou seja, a 

concorrência, a disputa entre os capitalistas, o desenvolvimento das unidades capitalistas, de 

uma forma abrangente. Sua atuação é fundamental para o funcionamento do sistema, pois 

administra a ordem da relação de classes; como também administra a ordem entre o conflito e 

a concorrência capitalista. Mészáros acrescenta que, “O Estado moderno constitui a única 
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estrutura compatível com os parâmetros estruturais do capital como modo de controle 

sociometabólico. Sua função é retificar – deve-se enfatizar mais uma vez: apenas até onde a 

necessária ação corretiva puder se ajustar aos últimos limites sociometabólicos do capital – a 

falta de unidade em todos os três [...]” (Idem, p. 107) defeitos estruturais enfatizados.   

 Com relação ao primeiro defeito estrutural – de ausência de unidade entre produção e 

controle –, o Estado protege legalmente a relação de forças estabelecidas na produção 

material da sociedade, impondo a ilusão de um relacionamento entre iguais. Dessa forma, 

“[...] no que se refere à possibilidade de administrar a separação e o antagonismo estruturais 

de produção e controle, a estrutura legal do Estado moderno é uma exigência absoluta para o 

exercício da tirania nos locais de trabalho” (Idem, p. 107), pois é ela que sanciona e protege a 

propriedade privada dos meios de produção e dos capitalistas – as personificações do capital – 

no processo de reprodução econômica. O Estado como base jurídico-legal mantém e dá 

suporte para o despotismo na fábrica. Legaliza a exploração capitalista e garante a 

propriedade privada, além de proteger também as personificações do capital e seus interesses. 

Portanto, o capitalismo não é um sistema que funciona sem esse aparato permanente de 

ajustes, que mantenha sobre controle sua contradição, a concorrência permanente, e os 

antagonismos de classes.  

É importante destacar a afirmação de Mészáros de que “sob outro aspecto da mesma 

fragmentação entre produção e controle, o maquinário do Estado moderno é também uma 

exigência absoluta do sistema do capital” (Idem, p. 107). Ou seja, a relação entre capital e 

Estado é uma exigência absoluta, não é relativa. É isso que está no fundamento ontológico. 

Há a necessidade de intervenções políticas legais, diretas ou indiretas, diante das relações, 

nada harmoniosas, entre as “unidades socioeconômicas particulares”, ou relações 

intercapitalistas. Porém, “Este tipo de intervenção corretiva ocorre de acordo com a dinâmica 

mutante de expansão e acumulação do capital, facilitando a prevalência dos elementos e 

tendências potencialmente mais fortes até a formação de corporações transnacionais 

gigantescas e monopólios industriais” (Idem, p. 108). Assim, o Estado acaba favorecendo o 

capital mais forte, entretanto sem deixar de manter um certo equilíbrio entre as pequenas 

unidades produtivas e os monopólios e transnacionais. O Estado, com relação ao defeito 

estrutural entre produção e controle, tem por função administrar o conflito entre as unidades 
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centrífugas; administrar e regulamentar o reconhecimento da propriedade, a transmissão e 

hereditariedade da propriedade, ou seja, acumular; e também, como estrutura legal, dá 

garantias para a tirania na fábrica, deixa livre a exploração da mais-valia  para operar a 

produtividade. O que significa que “[...] o Estado se afirma como pré-requisito indispensável 

para o fortalecimento permanente do sistema do capital, em seu microcosmo e nas interações 

das unidades particulares de produção entre si, afetando intensamente tudo, desde os 

intercâmbios locais mais imediatos até os de nível mais mediato e abrangente” (Idem, p. 108-

109).  

Com relação ao segundo defeito estrutural, a ruptura entre produção e consumo, 

característica do sistema do capital, realiza a possibilidade de expansão antes inimaginável, 

mas que não é ilimitada, e tende a atingir os seus limites em algum momento. Essa  

expansão desenfreada do capital desses últimos séculos abriu-se não apenas em 

resposta a necessidades reais, mas também por gerar apetites imaginários os artificiais 

– para os quais, em princípio, não há nenhum limite, a não ser a quebra do motor que 

continua a gerá-los em escala cada vez maior e cada vez mais destrutiva – pelo modo 

de existência independente e pelo poder de consumo autoafirmativo (Idem, p. 109). 

 No capitalismo, a produção de bens incorporou cada vez mais pessoas no mercado de 

consumo, porém não de maneira suficiente para abranger toda a população. Mesmo em fase 

da crise estrutural, o capital mantém o ritmo de produção destrutiva, continuando a 

considerar, como descreve Mészáros, que “o céu é o limite”. O capital torna este problema 

cada vez mais grave por incentivar o consumismo desenfreado, tornando-se cada vez mais 

destrutivo. O consumo não é mais para o valor de uso, para satisfazer as necessidades sociais; 

ao contrário, elas são uma barreira que tem de ser eliminada com a propaganda e com a 

geração de necessidades artificiais. A cisão entre produção e consumo aparece na medida em 

que boa parte do que é produzido não é consumido; esse é um dos pontos que acarretam as 

crises
14

. Dessa forma, “[...] o papel do Estado moderno é essencial” (Idem, p. 110), pois ele 

também se torna um grande comprador. O Estado ajusta suas funções reguladoras 

em sintonia com a dinâmica variável do processo de reprodução socioeconômico, 

complementando politicamente e reforçando a dominação do capital contra as forças 

que poderiam desafiar as imensas desigualdades na distribuição e no consumo. Além 

do mais, o Estado deve também assumir a importante função de 
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comprador/consumidor direto em escala sempre crescente. Nessa função, cabe a ele 

prover algumas necessidades reais do conjunto social (da educação à saúde e da 

habitação e manutenção da chamada ‘infraestrutura’ ao fornecimento de serviços de 

seguridade social) e também a satisfação de ‘apetites em sua maioria artificiais’ (por 

exemplo, alimentar não apenas a vasta máquina burocrática de seu sistema 

administrativo e de imposição da lei, mas também o complexo militar-industrial, 

imensamente perdulário, ainda que diretamente benéfico para o capital) – atenuando 

assim, ainda que não para sempre, algumas das piores complicações e contradições 

que surgem da fragmentação da produção e do consumo (Idem, p. 110). 

Com isso Mészáros destaca que uma das principais funções do Estado diante desse 

defeito estrutural é o seu papel de grande consumidor; ele auxilia o capital no consumo em 

grande escala. O Estado tem de comprar, ou seja, consumir, para alimentar sua gigantesca 

máquina burocrática, multiplicada em vários cargos e funções que não têm outra finalidade a 

não ser a dominação política. Mészáros assevera que uma das estratégias para tirar o 

capitalismo das crises cíclicas, e que desenvolveu enormemente uma válvula de escape para a 

superprodução, foi o complexo militar-industrial. Este papel do Estado de comprar e financiar 

o mercado, auxiliando na circulação das mercadorias para o armamento militar é uma enorme 

riqueza armazenada. Essa intervenção totalizadora e a ação corretiva do Estado não podem 

produzir uma unidade neste defeito, pois a separação e oposição entre produção e consumo 

juntamente com a radical alienação do controle dos produtores são determinações estruturais 

internas ao próprio sistema do capital, sendo portanto, indispensáveis para sua constante 

reprodução. A ação corretiva do Estado é muito importante, pois a base material da 

reprodução social no sistema do capital e suas estruturas políticas de comando de seu modo 

de controle se relacionam de forma simbiótica. Esta correlação problemática entre produção e 

consumo tem seus limites determinados pela extensão em que o Estado moderno pode 

contribuir, de forma eficaz, para a necessidade de expansão e acumulação do capital. 

Em relação ao terceiro defeito estrutural – produção e circulação –, Mészáros afirma 

que esse é o principal aspecto de preocupação, pois “[...] a necessidade de criar a circulação 

como empreendimento global das estruturas internamente fragmentadas do sistema do capital 

ou, em outras palavras, a procura de alguma espécie de unidade entre produção e circulação –, 

o papel ativo do Estado moderno é igualmente grande, se não maior” (Idem, p. 111). Porém, 

ao concentrar sua atenção neste papel e nas suas diversas funções no âmbito do consumo, o 

Estado prioriza o território nacional, gerando contradições. Mészáros observa que “Uma das 

contradições mais evidentes e, em última análise, mais inadministráveis, é que historicamente 
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as estruturas corretivas global e de comando político do sistema do capital se articulam como 

Estados nacionais” (Idem, p. 111) que tendem a realizar trocas de produtos. Apesar dessa 

tendência às trocas internacionais ser anterior ao capitalismo, o Estado moderno se estrutura 

no sentido de exercer a sua função em unidades territoriais definidas. Mas ele não se restringe 

aos limites dos Estados nacionais. A forma como o Estado tenta resolver essa contradição é 

através do estabelecimento de um “duplo padrão”, ou seja:  

[...] (nos países ‘metropolitanos’ o ‘centrais’ do sistema do capital global), um padrão 

de vida bem mais elevado para a classe trabalhadora – associado à democracia liberal 

– e, na ‘periferia subdesenvolvida’, um governo maximizador da exploração, 

implacavelmente autoritário (e, sempre que preciso, abertamente ditatorial), exercido 

diretamente ou por procuração (Idem, p. 111).    

 Para Mészáros, a “globalização” significa na realidade o desenvolvimento necessário 

de um sistema internacional de dominação e subordinação. Assim sendo, “No plano da 

política totalizadora, corresponde ao estabelecimento de uma hierarquia de Estados nacionais 

mais, ou menos, poderosos que gozem – ou padeçam – da posição a eles atribuída pela 

relação de forças em vigor [...] na ordem de poder do capital global” (Idem, p. 111). A 

globalização tão ufanada por suas personificações era a resposta do capital em crise, para 

quebrar as restrições de troca de mercadorias e circulação de fluxo de capitais. Mas ela não 

veio favorecer nem diminuir as contradições do capitalismo, muito menos as desigualdades 

entre os países e seus Estados nacionais. Apenas acentuou isso. Diante disso: “Também é 

importante enfatizar que a operação relativamente simples desse ‘duplo padrão’ não se destina 

a permanecer como um aspecto permanente do ordenamento global do capital” (Idem, p. 

111). Entendemos que o termo “duplo padrão” se refere à exploração da mais-valia de forma 

diferenciada entre países centrais e países periféricos. A taxa de exploração acentuada dos 

trabalhadores dos países periféricos compensou a concessão de benefícios e privilégios que a 

classe trabalhadora dos países centrais obteve no período em que vigorava o Welfere State
15

. 

Com este “duplo padrão”, o próprio capitalismo distribui hierarquicamente a forma de extrair 

a mais-valia. Na sua fase de ascensão ele pôde estimular a participação da classe trabalhadora 

dos países centrais, com aumento do poder aquisitivo, concessão de direitos e benefícios que 

deram maior participação na riqueza material gerada, porque passou a explorar de forma 

                                                           
15

  Aprofundaremos esta questão no Capítulo 2. 



56 

 

 

diferenciada os trabalhadores da periferia. Enquanto a expansão e acumulação 

proporcionarem tranquilamente a margem de lucro necessária pelo sistema, haverá a duração 

deste “duplo padrão”, com um índice de exploração favorável de força de trabalho nos países 

centrais, em relação às condições de existência da força de trabalho nos países periféricos. 

“Sua duração se limita às condições da ascendência histórica do sistema” (Idem, p. 111).  

Mészáros ressalta que duas tendências complementares do desenvolvimento desta 

forma diferenciada de exploração são muito significativas. A primeira é que nas últimas 

décadas testemunhou-se, “[...] sob a forma de uma espiral para baixo que afeta o padrão de 

vida do trabalhador nos países capitalistas mais avançados, certa equalização no índice 

diferencial de exploração que tende a se firmar também como espiral para baixo do trabalho 

não países ‘centrais’ no futuro previsível” (Idem, p. 112). Enquanto foi possível, o 

capitalismo pôde sustentar a taxa diferencial de exploração nos países centrais e periféricos. 

Mészáros chama a atenção para o fato de que com a crise estrutural há uma equalização dessa 

taxa de exploração. Antes, o índice era favorável à classe trabalhadora dos países centrais; 

agora está sendo acentuado. A classe trabalhadora desses países está perdendo direitos 

concedidos anteriormente, e o trabalho está se tornando mais precarizado, ou seja, eles não 

podem mais ser poupados, como foram num período anterior. Isto é um sinal de maior 

conflito, maior degradação da própria força de trabalho. 

Na segunda tendência, paralela à primeira, observa-se “[...] a emergência de seu 

necessário corolário político, sob a forma de um crescente autoritarismo nos Estados 

‘metropolitanos’ antes liberais, e um desencantamento geral, perfeitamente compreensível, 

com a ‘política democrática’, que está profundamente implicada na virada autoritária do 

controle político nos países capitalistas avançados” (Idem, p. 112). Desta forma, a democracia 

está sendo utilizada adequadamente para acelerar e aprofundar a taxa de exploração da classe 

trabalhadora. Com isto, Mészáros tenta demonstrar que o autoritarismo do Estado, na maioria 

dos países, está sendo feito sob a forma democrática e não ditatorial. Que a repressão do 

Estado aumentou. De acordo com os princípios neoliberais, o Estado diminui os recursos 

sociais para financiar o capital. Para isto, a austeridade e o autoritarismo são necessários.  
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Com relação a esta tendência, “o Estado, como agente totalizador da criação da 

circulação global a partir das unidades socioeconômicas internamente fragmentadas do 

capital, deve comportar-se em suas ações internacionais de maneira bastante diferente da que 

utiliza no plano da política interna” (Idem, p. 112). O Estado pode ter uma forma de relação 

entre os capitalistas e as classes internamente; e ter uma política completamente paradoxal no 

exterior. Ou seja, o que ele defende para a sua classe capitalista não defende para as outras. 

Ele também entra no jogo da concorrência internacional, podendo ter uma política externa 

diferenciada da política interna. Com isto, o Estado ordena a sua política externa de acordo 

com os interesses da sua classe capitalista. Mas, internamente, assume o papel de introduzir 

medidas legais para manter em paralelo as atividades tanto dos pequenos proprietários, como 

dos grandes. Diante disso, “é necessário o cuidado de evitar – até onde for compatível com a 

dinâmica variável de acumulação do capital – que a inexorável tendência à concentração e à 

centralização do capital leve à eliminação prematura de unidades de produção ainda variáveis 

[...], pois fazê-lo afetaria desfavoravelmente a força combinada do capital nacional em tais 

circunstancias” (Idem, p. 112-113). Este é o seu papel de manter a totalidade do sistema em 

funcionamento, dependendo do movimento da economia, se as condições internas exigirem e 

as condições gerais permitirem. 

Já no plano de sua política internacional, o Estado não se interessa em restringir as 

unidades econômicas monopolistas; “[...] o relacionamento entre o Estado e as empresas 

economicamente relevantes neste campo é basicamente caracterizado pelo fato de o Estado 

assumir descaradamente o papel de facilitador da expansão mais monopolista possível do 

capital no exterior” (Idem, p. 113). Como vimos, Mészáros afirma que o Estado tem uma ação 

de política externa diferente da interna. E mesmo esta ação pode até contrariar a interna, 

porque o interesse do capital se nutre das mais variadas formas de atendimento da sua 

lucratividade. Ele defende o protecionismo dos produtos internos e o controle do monopólio 

dos produtos internos. Mas, quando se trata de exportação via transnacionais, é 

antimonopolista: liberam-se as fronteiras e eliminam-se as regulamentações. As formas e os 

recursos deste papel facilitador do Estado nacional podem se alterar de acordo com a 

modificação das relações de forças no país e no exterior, decorrentes das mudanças históricas. 

Porém, “[...] os princípios monopolistas orientadores de todos os Estados que ocupam uma 

posição dominante na ordem global de poder do capital permanecerem os mesmos [...]” 
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(Idem, p.113). Portanto, o Estado despende todos os seus recursos em defesa dos interesses 

monopolistas do seu capital nacional. 

A nosso ver, eis o Estado moderno como realmente é, que se compromete a favorecer 

e facilitar a acumulação do capital, e que atualmente se envolve a tal ponto, procurando 

manter a reprodução material do capital, que intervém diretamente em termos de interesse 

econômico, através de seu aparato jurídico-legal e de sua força coercitiva. Não há como 

desvencilhar este Estado do capital, porque ele é o Estado do capital. Lembremos da classe 

mais poderosa, como diria Engels. O Estado é necessário no capitalismo para manter esta 

ordem, reproduzindo-se com a facilidade que ele oferece na esfera jurídica e econômica. Ele 

pode realizar isto nas formas mais surpreendentes, e inclusive, aparentemente, paradoxais 

possíveis. Mas, sem nunca excluir sua essência.  

 Como vimos, com relação aos três principais aspectos dos defeitos estruturais do 

capital, o Estado moderno, como “única estrutura corretiva de comando viável, não surge 

depois da articulação de formas socioeconômicas fundamentais, nem como mais ou menos 

diretamente determinado por elas” (Idem, p. 117, grifos do autor). O caráter coesivo do 

Estado com relação aos defeitos estruturais não se propõe a resolvê-los, ao contrário, auxilia o 

capital na administração destes defeitos, através da administração e do auxílio no consumo, 

inclusive da superprodução; no controle sobre a classe trabalhadora; na circulação, 

defendendo os interesses do seu capital monopólico no exterior etc. O efeito coesivo é 

realizado com a função de manter em funcionamento o modo de produção, com o Estado 

monitorando e intervindo para que o sistema social não saia do controle do capital.  

Mészáros analisa o surgimento do Estado moderno no desenvolvimento histórico do 

capitalismo, destacando qual a relação do Estado na esfera da política como o 

desenvolvimento do capital na esfera da reprodução econômica material. Anteriormente, 

procuramos identificar quais são os fundamentos o Estado, porém Mészáros explicita qual a 

nova relação que o Estado estabeleceu a partir do desenvolvimento da ordem sociometabólica 

do capital. 

Primeiramente, o autor em questão trata da questão da determinação unidirecional do 

Estado Moderno por uma base material independente, afirmando que o comando político do 
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capital – o Estado moderno – e a base material da reprodução social – o capital – atuam 

complementarmente, ou seja, estão integrados. Não é uma questão de que um determina o 

outro, “pois a base socioeconômica do capital é totalmente inconcebível separada de suas 

formações de Estado” (Idem, p. 117). A partir desse pressuposto, Mészáros contradiz a visão 

determinista do Estado de que é a economia que determina a política. Dessa forma, “[...] é 

certo e apropriado falar de ‘correspondência’ e ‘homologia’ apenas em relação às estruturas 

básicas do capital, historicamente construídas (o que, em si, implica um limite de tempo), mas 

não de funções metabólicas particulares de uma estrutura que corresponda às determinações e 

exigências estruturais diretas de outra” (Idem, p. 117). 

Existe uma relação de correspondência entre política e economia; entre Estado e 

sociedade civil – a base do intercâmbio das relações materiais da reprodução social –, em 

relação às estruturas básicas do capital. Ou seja, cada esfera tem sua função, mas elas apenas 

correspondem-se entre si nas questões estruturais, e se complementam. Dessa maneira, “tais 

funções podem se contrapor vigorosamente umas às outras, pois suas estruturas internas vão 

se ampliando durante a expansão necessária e a transformação adaptativa do sistema do 

capital” (Idem, p. 117). As esferas da economia e da política são correspondentes, mas têm 

particularidades em seus desenvolvimentos. Existem alguns momentos em que podem até se 

contrapor, mas logo há um reajuste. As contradições que podem surgir entre economia e 

política não modificam em nada a função e a natureza do Estado e, geralmente, quando essas 

contradições permanecem por mais tempo que o necessário, contrariando os interesses 

predominantes do capital, as ações do Estado são ajustadas e readequadas. 

Mészáros observa que, “Paradoxalmente, a ‘homologia das estruturas’ surge primeiro 

de uma diversidade estrutural de funções cumpridas pelos diferentes órgãos metabólicos 

(inclusive o Estado) na forma absolutamente única da divisão social hierárquica do trabalho 

desenvolvida ao longo da história” (Idem, p. 117). O Estado e a economia têm uma 

diversidade estrutural de funções. Apenas diversidade, e não antagonismos. Nesse sentido, o 

Estado se desenvolve para cumprir suas funções específicas, e em alguns momentos de seu 

desenvolvimento pode até se contrapor ao capital, mas jamais acorre uma disjunção entre 

economia e política. No sistema de controle sociometabólico do capital é necessária uma 
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liberdade formal política – a qual fora fornecida pelo liberalismo – para que se mantenha a 

desigualdade econômica na base da produção material.  

Para tais afirmações, Mészáros se baseia em Marx, que considera que ambas as esferas 

trabalham juntas, por isso estão integradas. Mészáros se respalda em Marx ao afirmar que o 

Estado se desenvolveu e continuou integrado à economia, cumprindo a mesma função social. 

A política não se distancia das necessidades da esfera econômica. Política e economia tem 

funções distintas, mas se desenvolvem em correspondência. Porém, “esta diversidade 

estrutural de funções produz uma separação extremamente problemática entre ‘sociedade 

civil’ e Estado político sobre a base comum do conjunto do sistema do capital [...]” (Idem, p. 

117), à medida que as suas diferentes funções que têm correspondência desenvolvem-se com 

autonomia para exercer sua função e podem se contrapor, gerando contradições. 

Diante do exposto, podemos compreender que por mais competentemente que o 

Estado desempenhe a sua função em correspondência com as necessidades do capital, ele não 

pode eliminar as contradições do próprio sistema. Ao afirmarmos, baseados em Engels, que o 

Estado é um Estado de classe e que defende os interesses do capital, não queremos dizer que o 

Estado não tenha dificuldades para exercer esta função a partir das próprias contradições 

geradas pelo capital. Mas nunca modifica a sua natureza. Em alguns momentos históricos 

conjunturais, o Estado pode ter algumas dificuldades para exercer essa função em defesa dos 

interesses da classe dominante, porque dentro deste sistema sempre existirão contradições 

fundamentais, as quais são alvos permanentes da administração estatal, que procura criar 

formas de atenuá-las. Observa-se a combinação dialética desse movimento, em que existem 

contradições, mas há a prevalência da relação de correspondência. Por mais que o Estado 

tenha dificuldade para exercer a sua função, sempre corresponde aos imperativos do capital. 

Não quer dizer que seja algo unidirecional ou predeterminado, mas não há quebra desta 

correspondência. Quando há contradições, elas são remediadas para atender aos interesses do 

capital, e em nenhum momento deixa de prevalecer a sua natureza de classe dominante
16

. O 

Estado e suas personificações criam seus meios de dominação para atender ao capital, como 

também o capital desenvolve seus meios de realizar sua função na esfera da produção – 
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  Veremos no capítulo 2 como, mesmo com a concessão de políticas sociais mais universalizantes, o Estado 

não abandona esta sua função social e continua defendendo os interesses do capital.  
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através da reestruturação produtiva, da administração de recursos humanos (gerência 

científica), do desenvolvimento tecnológico etc. Essas diferentes funções do Estado se 

desenvolvem e com o tempo acabam provocando contradições, mas sempre em 

correspondência com o capital, ou seja, sempre prevalecem os imperativos do capital na 

orientação das ações desenvolvidas pelo Estado. 

Mészáros procura destacar algumas observações a respeito da base material e dos 

limites gerais em que se devem desempenhar as funções corretivas essenciais da formação do 

Estado historicamente desenvolvido sob o sistema do capital. Como já referimos, para esse 

autor, “[...] o capital é um modo singular de controle sociometabólico e, nessa qualidade [...] é 

incapaz de funcionar sem uma estrutura de comando adequada” (Idem, p. 118). O capital é 

uma articulação e um tipo histórico específico de estrutura de comando. O relacionamento 

entre as diversas unidades produtivas e o comando político deste sistema não pode ser de 

dominação unilateral, como em outros modos de produção – por exemplo, o feudalismo, em 

que a esfera dominante era a política. Mészaros explica que, diferentemente dos outros modos 

de produção,  

o sistema do capital evoluiu historicamente a partir de constituintes irrefreáveis, mas 

longe de autossuficientes. As falhas estruturais de controle que vimos antes exigiam o 

estabelecimento de estruturas específicas de controle capazes de complementar – no 

nível apropriado de abrangência – os constituintes reprodutivos materiais, de acordo 

com a necessidade totalizadora e a cambiante dinâmica expansionista do sistema do 

capital (Idem, p. 118-119).  

Isso significa que o capital é incontrolável, mas sozinho em seu domínio econômico 

ele não poderia manter o funcionamento deste sistema. Ele precisa de um complemento que o 

auxilie em seu processo de autoreprodução do valor. O capital não existe sem o Estado, como 

um aparato de comando político inseparado. Desta forma, “se criou o Estado moderno como 

estrutura de comando político de grande alcance do capital, tornando-se parte da ‘base 

material’ do sistema tanto quanto as próprias unidades reprodutivas socioeconômicas” (Idem, 

p. 119). Com isso entendemos que o capitalista gerencia o processo da exploração e da 

produção do valor na esfera da reprodução material, nas suas unidades econômicas 

(denominadas por Mészáros de microcosmos). Por sua vez, o Estado proporciona o 

ordenamento político abrangente necessário à reprodução do sistema, administrando os 

conflitos das forças centrífugas e se destacando como aparato especializado de comando 
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político dessa ordem. Observamos que isto difere do domínio do senhor feudal, no modo de 

produção feudal, o qual ocupava a dupla função de domínio político e econômico. Já no modo 

de produção capitalista, o capitalista apenas se ocupa com o domínio econômico, procurando 

desenvolver a exploração da mais-valia. O liberalismo proporcionou esta cisão entre as 

esferas da economia e da política, a qual se apresenta na questão da autonomia de suas ações, 

mas se correspondem. É uma divisão estrutural de função, pois o capital sozinho não poderia 

ordenar toda a massa de concorrentes e, paralelamente, manter sobre controle a força de 

trabalho, de forma que se encontrasse “livremente” no mercado para ser cooptada no processo 

de produção. Assim, para o sistema capitalista foi necessário o desenvolvimento de um 

comando político que assumisse estas funções e proporcionasse um ordenamento abrangente 

global desta forma de controle sociometabólico. Entendemos que a “liberação das amarras” 

do sistema político feudal projetou o grande crescimento da acumulação do capital. Essa 

liberdade tem necessidade da administração, como também as contradições do próprio 

sistema e seus defeitos estruturais: produção e controle; produção e consumo; e produção e 

circulação. Foi necessária a criação de um Estado que desse as garantias para o 

desenvolvimento econômico capitalista sem constrangimentos e impedimentos, não só no 

domínio político da ordem – de rebeldia do trabalho –, mas também em regulamentações, na 

administração de políticas, do favorecimento do monopólio, do controle das pequenas 

economias e da administração do conflito concorrencial entre os microcosmos. 

Mészáros afirma que o capital é irrefreável, mas não é autossuficiente. Apenas no 

controle de cada unidade produtiva, o capital não conseguiria manter este sistema enquanto 

globalidade – enquanto totalidade. Para tanto, o capital deu forma ao Estado moderno como 

uma estrutura de comando político de grande alcance, para além dos interesses individuais de 

cada capitalista, na defesa dos interesses do capital total, ou seja, do desenvolvimento do 

capitalismo enquanto totalidade. Com relação ao surgimento do Estado moderno, Mészáros 

cita a questão da temporalidade, e do inter-relacionamento desenvolvido entre as estruturas 

reprodutivas materiais diretas e o Estado, que se caracteriza pela categoria da simultaneidade. 

Para ele, 

estas só podem se tornar momentos subordinados da dialética da simultaneidade 

quando as partes constituintes do modo de controle sociometabólico do capital surgem 

durante o desenvolvimento do capital global, seguindo sua lógica interna de expansão 
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e acumulação. Da mesma forma, em relação à questão das ‘determinações’, só se pode 

falar adequadamente de codeterminações. Em outras palavras, a dinâmica do 

desenvolvimento não deve ser caracterizada sob a categoria do ‘em consequência de’, 

mas em termos do ‘em conjunção a’ sempre que se deseja tornar inteligíveis as 

mudanças no controle sociometabólico do capital que emergem da reciprocidade 

dialética entre sua estrutura de comando política e a socioeconômica (Idem, p. 119). 

Ou seja, com relação à questão da temporalidade, de quando surge um ou quando 

surge o outro, esse relacionamento integrado entre economia e política, ou entre Estado e 

capital, se caracteriza pela simultaneidade: desenvolveram-se de forma simultânea. É um 

desenvolvimento codeterminado, não unidirecional. Não se pode falar que ‘em consequência 

de’(disso) surgiu o Estado, mas em termos de ‘em conjunção a’. Meszáros afirma que foi ‘em 

conjunção a’ que ambos influíram para o desenvolvimento desta forma de Estado e deste 

capital. Compreende-se que existe uma reciprocidade dialética entre a estrutura de comando 

político e a estrutura socioeconômica. Neste sentido é dialético, porque ambas as esferas 

interagem, de forma que uma depende da outra. 

Com a gestação do capitalismo no interior do sistema feudal, também se gestava o 

Estado moderno. Ele já atuava e exercia essa função de correspondência, mas em dados muito 

originários e incipientes dentro do Estado absolutista, quando este já defendia, em alguns 

momentos, os interesses do capital. Dessa forma, o Estado moderno e o capitalismo foram 

surgindo e desenvolvendo suas funções paralelamente e simultaneamente. O capital, em seu 

processo de amadurecimento, inicialmente não detinha o poder político, pois tinha limites na 

sua própria constituição histórica. No entanto, usufruiu dos recursos de um Estado já 

instituído – o absolutista – para exercer e defender os seus interesses capitalistas.  

Numa análise marxiana, a questão de temporalidade, na discussão de quem surgiu 

primeiro, o Estado moderno ou o capital, não se sustenta, pois para Marx não há como o 

modo de produção capitalista se sustentar sem sua estrutura de comando político. O Estado 

foi modificando a forma de exercer sua função ontológica, constituindo, assim, o Estado 

moderno. Ao nos apoiarmos nessa concepção, a história ganha outra conformação. Em sua 

forma burguesa, o Estado moderno desenvolveu-se a partir da Revolução Francesa. Quando o 

capitalismo começou a se desenvolver, o aparato de Estado que lhe favoreceu foi o 

absolutista. Nesse processo de consolidação, ambas, a economia e a política capitalistas, se 

desenvolveram de forma simultânea. Com esta concepção percebemos que não é questão de 
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quem surgiu primeiro, o capital ou seu Estado. É questão de entender que o Estado sofreu 

todas as modificações necessárias para o desenvolvimento das novas formas de relação 

econômica, de produção material da sociedade. Ele exerce a mesma função social em defesa 

da classe economicamente mais poderosa, e no capitalismo pode desenvolver sua função 

tanto nas formas ditatoriais quanto nas mais democráticas. 

Mészáros destaca um ponto relevante no debate sobre o Estado moderno, numa análise 

marxista, afirmando que “na qualidade de estrutura totalizadora de comando político do 

capital (o que é absolutamente indispensável para a sustentabilidade material de todo o 

sistema)” (Idem, p. 119), o próprio Estado não pode ser descrito como uma superestrutura. 

Pois o Estado em si, como estrutura de comando abrangente, tem sua própria superestrutura. 

Na análise de Mészáros, Marx se refere ao Estado como “‘superestrutura legal e política’ – 

exatamente como as estruturas reprodutivas materiais diretas têm suas próprias dimensões 

superestruturais” (Idem, p. 119). A regulamentação, o aparato ideológico, a forma de ordenar 

as ideias e os homens naquelas circunstâncias, tanto na economia tem um aparato 

superestrutural, como na política têm o aparato jurídico-legal.  

Como relação à autonomia, o Estado dispõe dela para realizar a sua função, criar seus 

mecanismos, suas políticas, seus instrumentos, mas jamais tem autonomia do capital. Ele não 

é independente da natureza de classe. O Estado não tem autonomia da determinação 

ontológica da economia sobre ele, no sentido de que é o interesse do capital que orienta a sua 

ação. Assim, “como estrutura de comando político abrangente do sistema do capital, o Estado 

não pode ser autônomo, em nenhum sentido, em relação ao sistema do capital, pois acontece 

que há uma relação inextricável de uma em relação ao outro” (Idem, p. 119). Cada esfera tem 

uma função social estrutural específica, porém, “Um Estado historicamente dado contribui de 

maneira decisiva para a determinação – no sentido já mencionado de codeterminação – das 

funções econômicas diretas, limitando ou ampliando a viabilidade de algumas contra as 

outras” (Idem, p. 119). O Estado intervém de forma a manter a totalidade em funcionamento. 

Ele tem a função de relação, inseparável do capital, e exerce essa função, podendo inclusive 

gerar contradições no seu exercício. A mudança na forma de intervenção não muda a natureza 

do Estado; ela é um ajuste de adequação ao melhor uso do aparato estatal para o 

desenvolvimento dos interesses do capital total em cada conjuntura histórica. 
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Meszáros explica que “[...] o Estado moderno pertence à materialidade do sistema do 

capital, e corporifica a necessária dimensão coesiva de seu imperativo estrutural orientado 

para a expansão e para a extração do trabalho excedente” (Idem, p. 121). O Estado se 

compromete com a manutenção das garantias para a extração do trabalho excedente. Ele é 

comprometido com a própria base do capital. Isto caracteriza 

todas as formas conhecidas do Estado que se articulam na estrutura da ordem 

sociometabólica do capital. Precisamente porque as unidades econômicas reprodutivas 

do sistema têm um caráter incorrigivelmente centrífugo – caráter que, há longo tempo 

na historia, tem sido parte integrante do incomparável dinamismo do capital, ainda 

que em certo estágio de desenvolvimento ele se torne extremamente problemático e 

potencialmente destrutivo –, a dimensão coesiva de todo o sociometabolismo deve ser 

constituída como uma estrutura separada de comando político totalizador (Idem, p. 

121). 

Justamente por serem centrífugas, as unidades econômicas não podem entrar em 

acordo para exercer a função de abrangência política do sistema. Elas encontram no Estado 

um aparato separado que administra a concorrência dessas unidades incorrigivelmente 

centrífugas. A própria concorrência impede que os capitalistas exerçam, no espaço da 

produção, a dominação necessária para a ordem. O destaque de um setor particular foi 

necessário para apaziguar os conflitos, mantendo os interesses do capital.  

Vimos que o Estado surge para administrar a propriedade privada, a concorrência 

entre os proprietários e os não proprietários. Além disso, no capitalismo, ele é necessário para 

administrar a concorrência entre os proprietários e manter subordinados os não proprietários, 

como também para manter o funcionamento da totalidade social, defendendo os interesses do 

capital, e administrar os conflitos concorrenciais entre os próprios capitalistas. Como afirma 

Mészáros:  

Como prova da substantiva materialidade do Estado moderno, realmente descobrimos 

que, em sua condição de estrutura de comando político totalizador do capital, ele não 

está menos preocupado em assegurar as condições de extração do trabalho excedente 

do que com as próprias unidades reprodutivas econômicas diretas, embora, 

naturalmente, ofereça à sua própria maneira sua contribuição para um bom resultado. 

Entretanto, o princípio estruturador do Estado moderno, em todas as suas formas – 

inclusive as variedades pós-capitalistas (ou socialismo soviético) –, é o seu papel vital 

de garantir e proteger as condições gerais da extração da mais-valia do trabalho 

excedente (Idem, p. 121 – grifos nossos). 

O Estado como parte integrante da base material do sistema abrangente do capital 

articula sua superestrutura legal e política segundo suas determinações estruturais inerentes e 
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funções necessárias, criando as mais diversas estratégias para cumprir a mesma função da 

maneira mais eficaz possível. Assim, pode-se destacar que, “Sua superestrutura legal e 

política pode assumir as formas parlamentares, bonapartistas ou até de tipo soviético pós-

capitalista, além de muitas outras, conforme exijam as circunstâncias históricas específicas” 

(Idem, p. 121). Como também, “mesmo dentro da estrutura da mesma formação 

socioeconômica (por exemplo, capitalista), pode deixar de cumprir suas funções, digamos, em 

uma rede legal e política liberal-democrática e passar a adotar uma forma abertamente 

ditatorial de legislação e dominação política; e também neste aspecto pode avançar e recuar” 

(Idem, p. 121). Dessa forma, o movimento do capital é que determina as mudanças na forma 

superestrutural e legal do Estado, porém as contradições permanecem sempre, porque não 

podem ser resolvidas mantendo-se esse sistema sociometabólico. Em resumo, para Mészáros: 

O sistema do capital é um modo de controle sociometabólico incontrolavelmente 

voltado para a expansão. Dada a determinação mais interna de sua natureza, as 

funções políticas e reprodutivas materiais devem estar nele radicalmente separadas 

(gerando assim o Estado moderno como a estrutura de alienação por excelência), 

exatamente como a produção e o controle devem nele estar radicalmente isolados. No 

entanto, neste sistema, ‘expansão’ só pode significar expansão do capital, a que deve 

se subordinar tudo mais, e não o aperfeiçoamento das aspirações humanas e o 

fornecimento coordenado dos meios para sua realização. É por isso que, no sistema do 

capital, os critérios totalmente fetichistas da expansão têm de se impor à sociedade 

também na forma de separação e alienação radicais do poder de tomada de decisões de 

todos – inclusive as ‘personificações do capital’, cuja ‘liberdade’ consiste em impor a 

outros os imperativos do capital – e em todos os níveis de reprodução social, desde o 

campo da produção material até os níveis mais altos da política. Uma vez definidos à 

sua maneira pelo capital os objetivos da existência social, subordinando 

implacavelmente todas as aspirações e valores humanos à sua expansão, não pode 

sobrar espaço algum para a tomada de decisão, exceto para a que estiver 

rigorosamente preocupada em encontrar os instrumentos que melhor sirvam para 

atingir-se a meta predeterminada (Idem, p. 131). 

É com esse tipo de análise, muito mais complexa, que podemos entender melhor a 

história nas suas aparentes contradições fenomênicas, para compreender a relação entre 

Estado e capital. Este é o movimento de reciprocidade dialética entre o Estado e o capital, 

entre a política e a economia; e como o Estado moderno se desenvolveu no sistema de 

controle sociometabólico do capital explica todo o processo – independentemente das 

variantes, aparentemente contraditórias, que o Estado tenha assumido para exercer a mesma 

função e promover o desenvolvimento do capitalismo em toda a era capitalista até os dias de 

hoje. Nessa direção, passaremos à análise da política social como uma das formas de ação 

estatal que complementam o poder totalizador de controle sociometabólico do capital.   
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2 “QUESTÃO SOCIAL” E POLÍTICA SOCIAL NO CAPITALISMO DOS 

MONOPÓLIOS: o “Estado de Bem-Estar social” 

 

O capítulo precedente se ocupou de tratar dos fundamentos do Estado, buscando 

compreender sua função social nos modos de produção anteriores e no modo de produção 

capitalista.  

Através da análise de Engels pudemos entender que a figura do Estado surge em 

decorrência da divisão da sociedade em classes sociais antagônicas e que, portanto, é produto 

da sociedade, como também que o Estado nasceu da necessidade social de conter o 

antagonismo das classes, e que, por regra geral, se coloca como da classe mais poderosa, que 

é a classe economicamente dominante, assim adquirindo meios de repressão e exploração da 

classe oprimida. 

Dando continuidade à análise dos fundamentos do Estado, entendemos que na 

passagem de um modo de produção para outro, o Estado modifica sua forma de ação, porém 

mantém sua essência, ou seja, sua função social permanece. Assim, vimos que no 

desenvolvimento do capitalismo não foi diferente, com a constituição do Estado moderno. 

Baseados em Mészáros, entendemos que o capital se caracteriza por uma forma 

incontrolável de controle sociometabólico que domina todas as esferas da vida humana; é um 

poder totalizador que não pode ser controlado externamente; ao contrário, ele possui um 

autocontrole; é um sistema orientado para a expansão e movido pela acumulação, e nessa sua 

busca incessante por lucro – motivo último das ações capitalistas – gera diversas contradições 

insuperáveis pelo próprio capital, porém sempre encontra formas de desviar das barreiras que 

encontra no decorrer de seu desenvolvimento histórico, o que o faz adquirir um poder que 

transpõe os aspectos particulares do seu processo de reprodução sociometabólico. 

Diante dos defeitos estruturais mencionados, percebemos que o papel do Estado 

moderno, através da atuação direta sobre a administração deste sistema sociometabólico, é 

fundamental na garantia de manutenção da ordem constituída. No cumprimento de sua função 
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social, o Estado desenvolve as mais diversas formas de atuação – as quais Mészáros chama de 

imperativos corretivos do capital –, inclusive através das políticas sociais.  

Portanto, podemos afirmar que o Estado, como estrutura totalizadora de comando 

político do capital, é uma das formas de assegurar o controle sociometabólico do capital. 

Como também, se observarmos suas estratégias para o cumprimento de sua função, podemos 

afirmar que as políticas sociais – como parte integrante da ação estatal – contribuem para o 

controle sociometabólico do capital. É sobre essa questão que iremos nos ocupar no decorrer 

deste segundo capítulo. Para tanto, buscaremos compreender de que forma se desenvolveram 

as políticas sociais, através de um resgate histórico das suas protoformas, e também quais são 

seus fundamentos ontológicos, para então esclarecer o processo de consolidação, durante o 

período monopolista do capitalismo, e sua função social no sistema sociometabólico do 

capital. Nessa direção, faz-se necessário analisar, primeiramente, a gênese da “questão social” 

e suas dimensões, visto que a política social, como intervenção estatal, se desenvolve a partir 

da necessidade de respostas a essa problemática.  

2.1 Gênese e dimensões da “questão social” 

No interior do Serviço Social, vários autores
17

 têm se debruçado sobre a temática da 

“questão social”. Aqui, privilegiamos as formulações teóricas de José Paulo Netto (2006) e 

Marilda V. Iamamoto & Raul de Carvalho (2009). Nessa perspectiva, a “questão social” 

representa um “[...] conjunto de problemas políticos, sociais e econômicos que o surgimento 

da classe operária impôs no curso da construção da sociedade capitalista [...]” (NETTO, 2006, 

p. 17). Portanto, vinculada ao conflito entre o capital e o trabalho. Ou também como 

expressão  

[...] do processo de formação e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso 

no cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte 

do empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da 

contradição entre o proletariado e a burguesia [...] (IAMAMOTO & CARVALHO, 

2009). 

                                                           
17

  Ainda dentre os autores que tratam desta temática, Edlene Pimentel e Gilmaisa Costa (2011), em seu artigo 

denominado Questão Social: novas formas, velhas raízes, buscaram revelar aspectos essenciais deste fenômeno 

em sua relação com o industrialismo e com a desigualdade social. Como também, procuraram estabelecer os 

fundamentos econômico-sociais do seu surgimento e de sua explicação a partir das leis internas do 

desenvolvimento capitalista em seu processo de acumulação e expansão. 
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 Diante dessas considerações, procuraremos entender sobre quais determinações 

essenciais se desenvolveu esta problemática. De acordo com diversos estudos, por volta de 

1830, período da Revolução Industrial, foi que o pauperismo da classe trabalhadora começou 

a tomar forma em larga escala, na Europa. A palavra “pauperismo” é de origem inglesa, e de 

acordo com Marx, lá “a miséria dos trabalhadores não é parcial, mas universal; não se limita 

aos distritos industriais, mas se estende aos agrícolas” (Marx, 2010, p. 48). Dessa forma, o 

pauperismo constituía um fenômeno diferenciado da pobreza até então conhecida; ele não 

podia ser relacionado à escassez de produção material de bens, e muito menos ao baixo 

desenvolvimento das forças produtivas. 

 De acordo com Pimentel (2007), podemos desvendar o processo que origina a 

“questão social” a partir das formulações de Marx a respeito da Lei Geral da Acumulação 

Capitalista. Para a referida autora, é precisamente no Capítulo XXIII de O capital que se 

encontra a base material da “questão social”. Nessa direção, a autora destaca a existência de 

três dimensões fundamentais da “questão social”, quais sejam: 1) sua base material, que está 

na Lei Geral da Acumulação Capitalista; 2) seu aspecto político, que é a reação da classe 

trabalhadora à sua condição de existência e de trabalho; e 3) a intervenção do Estado sobre as 

expressões da “questão social”.  

Partindo deste pressuposto, baseados nas formulações de Marx (1988), procuraremos 

analisar a teoria de Marx sobre a Lei Geral da Acumulação Capitalista
18

. Nesse capítulo de 

sua principal obra, o autor trata do processo de acumulação do capital, das leis que o 

determinam e dos efeitos gerados para a classe trabalhadora. De acordo com as análises de 

Marx, as determinações mais significativas para a pauperização da classe trabalhadora podem 

ser encontradas na relação de produção, regida pelas leis da acumulação capitalista. 

Marx define como objetivo principal de seu texto demonstrar a “[...] influência que o 

capital exerce sobre o destino da classe trabalhadora” (MARX, 1988, p.178), a partir do 

processo do modo de produção capitalista. Dessa forma, é na análise desse texto que 

procuramos desvendar como o processo de produção no sistema capitalista é determinante no 

desenvolvimento das expressões da “questão social”.   

                                                           
18

  No capítulo XXIII de O Capital. 
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Marx se refere à demanda crescente de força de trabalho com a acumulação, com 

composição constante do capital, afirmando que a composição do capital deve ser 

compreendida em duplo sentido. Primeiramente, da perspectiva do valor, a qual é 

determinada pela proporção que reparte o capital constante ou valor dos meios de produção e 

o capital variável ou valor da força de trabalho, que é a soma global dos salários. O outro 

sentido é da perspectiva da matéria, a forma como ela funciona no processo de produção, 

sendo que cada capital se reparte em meios de produção e força de trabalho viva. Isso 

determina essa composição de estreita correlação entre a massa dos meios de produção 

utilizados – a qual Marx chama de composição-valor – e o montante de trabalho exigido para 

seu emprego – chamado de composição técnica do capital. Dessa forma, Marx explica que: 

“Entre ambas há estreita correlação. Para expressá-la, chamo a composição do capital, à 

medida que é determinada por sua composição técnica e espelha suas modificações, de: 

composição orgânica do capital” (Idem, p. 178). A composição do capital refere-se a sua 

composição orgânica, ou seja, à relação entre o valor do capital constante e do capital 

variável. Assim, “a média global das composições médias de todos os ramos da produção dá-

nos a composição social de um país [...]” (Idem, p. 178). 

 Marx está se referindo ao processo de consolidação do capitalismo industrial; naquele 

momento o crescimento do capital constante era uma condição para o crescimento do capital. 

Marx afirma que o “crescimento do capital implica crescimento de sua parcela variável ou 

convertida em força de trabalho. Uma parcela da mais-valia transformada em capital adicional 

precisa ser sempre retransformada em capital variável ou fundo adicional de trabalho” (Idem, 

p. 178). Percebe-se então que naquele momento do capitalismo, à medida que o capital cresce, 

cresce também a força de trabalho. É importante destacar que 

 

assim como a reprodução simples reproduz continuamente a própria relação capital, 

capitalistas de um lado, assalariados do outro, também a reprodução em escala 

ampliada ou a acumulação reproduz a relação capital em escala ampliada, mais 

capitalistas ou capitalistas maiores neste polo, mais assalariados naquele. A 

reprodução da força de trabalho, que incessantemente precisa incorporar-se ao capital 

como meio de valorização, não podendo livrar-se dele e cuja subordinação ao capital 

só é velada pela mudança dos capitalistas individuais a que se vende, constitui de fato 

um memento da própria reprodução do capital. Acumulação do capital é, portanto, 

multiplicação do proletariado (Idem, p. 179). 
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 Para Marx (1988), a lei absoluta do modo de produção capitalista é a produção de 

mais-valia ou a geração de excedente. A força de trabalho é “[...] comprada não para 

satisfazer, mediante seu serviço ou seu produto, às necessidades pessoais do comprador. Sua 

finalidade é a valorização de seu capital, produção de mercadorias que contenham mais 

trabalho do que ele paga, portanto, que contenham uma parcela de valor que nada lhe custa e 

que, ainda assim, é realizada pela venda de mercadorias” (Idem, p. 182). Dessa forma, 

compreendemos que, sejam quais forem as condições de venda da força de trabalho, isso faz 

com que haja a necessidade de sua contínua revenda e a contínua reprodução ampliada da 

riqueza como capital. O trabalhador depende da venda de sua força de trabalho para 

sobreviver, fazendo parte de um ciclo do qual não consegue livrar-se.    

 Analisando a Produtividade do Trabalho Social no item referente ao decréscimo 

relativo da parte variável do capital com o progresso da acumulação e da concentração que 

o acompanha, Marx (1998) explica que  

[...] o grau de produtividade social do trabalhado se expressa no volume relativo dos 

meios de produção que um trabalhador, durante um tempo dado, com o mesmo 

dispêndio de força de trabalho, transforma o produto. A massa dos meios de produção 

com que ele funciona cresce coma produtividade de seu trabalho (Idem, p. 185). 

 Marx procura analisar a lei do crescente aumento da parte constante do capital em 

relação à parte variável. As massas dos meios de produção exercem uma dupla função: o 

crescimento de uns é consequência; e o crescimento de outros, condição da crescente 

produtividade do trabalho. Então, a crescente produtividade do trabalho é expressão do 

volume crescente dos meios de produção em comparação com a força de trabalho neles 

incorporada. 

 Marx (1998) chama atenção para o pressuposto do modo de produção capitalista, 

constituído por uma determinada acumulação de capital apropriada por produtores 

individuais. Com base nesse fundamento, os métodos utilizados para aumentar a força 

produtiva social do trabalho são nada mais nada menos que métodos para aumentar a 

produção de mais-valia. São meios de acumulação acelerada de capital. Com isso, Marx 

constata que o crescimento do capital social realiza-se no crescimento de muitos capitais 

individuais. A medida que os capitais individuais vão crescendo, cresce também com eles a 
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concentração dos meios de produção, passando a ser partes do capital social. Marx destaca 

que “com a acumulação de capital, cresce portanto, em maior ou menor proporção, o número 

de capitalistas” (Idem, p. 187). Dessa forma, o autor apresenta dois pontos que caracterizam 

essa espécie de concentração, que repousa diretamente na acumulação: a) a crescente 

concentração dos meios de produção social nas mãos de capitalistas individuais é limitada 

pelo grau de crescimento da riqueza social; b) a parte do capital social, localizada em cada 

esfera específica da produção, está repartida entre muitos capitalistas, que se confrontam 

como produtores de mercadorias independentes e reciprocamente concorrentes. Portanto, “se 

a acumulação se apresenta, por um lado, como concentração crescente dos meios de produção 

e do comando sobre o trabalho, por outro lado ela aparece como repulsão recíproca entre 

muitos capitais individuais” (Idem, p. 187).  Essa é a concentração de capitais já constituídos, 

é a “[...] supressão de sua autonomia individual, expropriação da capitalistas por capitalistas, 

transformação de muitos capitais menores em poucos capitais maiores” (Idem, p. 187). Essa é 

a centralização, que se distingue da acumulação e da concentração. 

 Com relação à centralização, Marx afirma que “a luta da concorrência é conduzida por 

meio do barateamento das mercadorias” (Idem, p. 187). Esse barateamento depende da 

produtividade do trabalho, na escala da produção. Assim, capitais maiores derrotam capitais 

menores. Comparada com a centralização, a acumulação é um processo bastante lento. Dessa 

forma, “enquanto a centralização assim reforça e acelera os efeitos da acumulação, amplia e 

acelera simultaneamente as revoluções na composição técnica do capital, que aumentam sua 

parte constante à custa de sua parte variável e, com isso, diminuem a demanda relativa de 

trabalho” (Idem, p. 189). Com o desenvolvimento da produção capitalista, o crescimento dos 

capitais individuais beneficiam a exploração de novas invenções e descobertas, aperfeiçoando 

as indústrias, e juntamente a uma configuração técnica aperfeiçoada, basta uma menor massa 

de trabalho para manusear uma massa maior de maquinaria e matérias-primas. Com a 

centralização, há necessariamente uma diminuição absoluta da demanda de trabalho, tanto 

maior quanto mais capitais estejam acumulados em massas. Dessa forma, “por um lado, o 

capital adicional constituído no decurso da acumulação atrai, portanto, em proporção ou seu 

tamanho, menos e menos trabalhadores. Por outro lado, o velho capital, reproduzido 

periodicamente em nova composição, repele mais e mais trabalhadores anteriormente 

ocupados por ele” (Idem, p. 189). Observamos que o movimento do capital através da 
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acumulação, concentração e centralização determina o capital investido nas parcelas variável 

e constante na produção, de forma que o maior investimento na parte constante dispensa uma 

demanda maior de força de trabalho. É desse processo que surge o chamado exército 

industrial de reserva ou superpopulação relativa. 

 No modo de produção especificamente capitalista, o desenvolvimento da força 

produtiva do trabalho e a alteração causada na composição técnica do capital avançam com 

uma rapidez incomparavelmente maior que o progresso da acumulação ou riqueza social. Isso 

porque “[...] tanto a acumulação simples ou a expansão absoluta do capital global é 

acompanhada pela centralização de seus elementos individuais como a revolução técnica do 

capital adicional é acompanhada pela revolução técnica do capital original. Com o avanço da 

acumulação modifica-se, portanto, a proporção entre a parte constante e a parte variável do 

capital [...]” (Idem, p. 190). De modo que a parte constante do capital – meios de produção – 

aumenta progressivamente com relação à parte variável – força de trabalho. A demanda de 

trabalho é determinada por seu componente variável, que cai progressivamente com o 

crescimento do capital global. O componente variável do capital acaba crescendo, mas em 

proporção continuamente decrescente, em relação ao crescimento do capital global. A 

acumulação acelerada e a centralização, neste processo, provocam mudança da composição 

do capital ou reiterado decréscimo acelerado de sua componente variável comparada com a 

constante. Então, a partir disso Marx constata que 

esse decréscimo relativo de sua componente variável, acelerado pelo crescimento do 

capital global, e que é mais acelerado que seu próprio crescimentos, aparece, por outro 

lado, inversamente, como crescimento absoluto da população trabalhadora sempre 

mais rápido do que do capital variável ou de seus meios de ocupação. No entanto, a 

acumulação capitalista produz constantemente – e isso em proporção à sua energia e 

às suas dimensões – uma população trabalhadora adicional relativamente supérflua ou 

subsidiária, ao menos no concernente às necessidades de aproveitamento por parte do 

capital (Idem, p. 190). 

 O movimento de acumulação do capital global provoca variações periódicas nas 

diversas esferas da produção, de modo que 

em todas as esferas, o crescimento da parte variável do capital, e portanto do número 

de trabalhadores ocupados, está sempre ligado a fortes flutuações e à produção 

transitória de superpopulação, quer assuma esta agora a forma mais notável de 

repulsão de trabalhadores já ocupados, quer a menos aparente, mas não menos efetiva, 

de absorção dificultada da população trabalhadora adicional pelos canais costumeiros 

(Idem, p. 190). 
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 Com o desenvolvimento do capital, da grandeza do capital social, com a expansão da 

escala da produção e da massa de trabalhadores, com o desenvolvimento da força produtiva 

de seu trabalho, “expande-se também a escala em que uma maior atração de trabalhadores 

pelo capital está ligada à maior repulsão dos mesmos” (Idem, p. 191). Muda-se rapidamente a 

composição orgânica do capital e sua forma técnica, e aumenta o âmbito das esferas da 

produção. Marx explica que “com a acumulação do capital produzida por ela mesma, a 

população trabalhadora produz, portanto, em volume crescente, os meios de sua própria 

redundância relativa. Essa é a lei peculiar ao modo de produção capitalista [...]” (Idem, p. 

191). É importante destacar que essa população trabalhadora excedente, peculiar ao modo de 

produção capitalista, é necessária para o desenvolvimento desse sistema; a existência dela é 

funcional para a acumulação de capital e para o desenvolvimento da riqueza. Essa população 

torna-se a “alavanca da acumulação capitalista”; ela funda um exército industrial de reserva, 

sempre à disposição para servir o capital. Assim: “Ela proporciona às suas mutáveis 

necessidades de valorização o material humano sempre pronto para ser explorado, 

independente dos limites do verdadeiro acréscimo populacional” (Idem, p. 191).   

 Marx constata que todo o movimento da indústria moderna decorre da constante 

transformação de parte da população trabalhadora em desempregados ou semiempregados. 

Dessa forma, a lógica de se manter esse exército industrial de reserva reside no fato de que 

quanto mais se intensifica o dispêndio de trabalho sobre a massa de trabalhadores ocupados, 

mais trabalhadores são descartados da produção, engrossando as fileiras da massa de 

desempregados. Isso faz com que trabalhadores empregados sejam obrigados ao 

sobretrabalho e a maior submissão ao capital. Assim, no modo de produção capitalista, 

“grandes massas humanas precisam estar disponíveis para serem subitamente lançadas nos 

pontos decisivos, sem quebra da escala de produção em outras esferas” (Idem, p. 192). Marx 

mostra com isso que o exército industrial de reserva assume um papel essencial na reprodução 

do capital e na manutenção dos salários, na medida em que estes exercem uma pressão sobre 

a população ativa, principalmente em momentos estagnação econômica.   

 Outro ponto essencial destacado por Marx é que “A demanda de trabalho não é 

idêntica ao crescimento do capital, a oferta de trabalho não é idêntica ao crescimento da classe 

trabalhadora, como se duas potências mutuamente interagissem” (Idem, p. 197). Ao mesmo 
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tempo que a acumulação multiplica a demanda de trabalho, também multiplica a oferta de 

trabalhadores mediante sua liberação, enquanto a pressão dos desempregados força os 

empregados ao sobretrabalho; “[...] portanto, até certo ponto torna a oferta de trabalho 

independente da oferta de trabalhadores. O movimento da demanda e da oferta de trabalho 

completa, nessa base, o despotismo do capital” (Idem, p. 197). Nesse processo, chega um 

momento em que os trabalhadores começam a perceber que quanto mais trabalham, mais 

produzem riqueza alheia, e constatam que quanto mais cresce a força produtiva de seu 

trabalho, como meio de valorização do capital, ela se torna cada vez mais precária para eles. 

Dessa forma, “[...] descobrem que o grau de intensidade da concorrência entre eles depende 

inteiramente da pressão da superpopulação relativa; assim [...] procuram organizar uma 

atuação conjunta planejada dos empregados com os desempregados para eliminar ou 

enfraquecer as ruinosas consequências daquela lei natural da produção capitalista sobre sua 

classe” (Idem, p. 197). Identificam-se neste ponto as condições da dimensão política da 

“questão social”, no momento em que os trabalhadores se articulam e se mobilizam para 

reivindicar melhores condições de vida. Diante disso, podemos destacar a análise de Pimentel 

(2007), quando afirma que aí se evidenciam “[...] as raízes da ‘questão social’ não só no 

aspecto propriamente essencial de naureza econômica da produção, mas também no aspecto 

relativo às reações dos trabalhadores politicamente organizados” (PIMENTEL, 2007, p. 44), 

provocando reflexões e propostas de intervenção do Estado sobre a “questão social”. É 

precisamente sobre essa intervenção do Estado que trataremos mais adiante, e qual a sua 

funcionalidade. 

 Para entender o sistema de causalidades do pauperismo, nos direcionamos à análise de 

Marx a respeito das formas de existência da superpopulação relativa – a lei geral da 

acumulação capitalista. Para o autor, “a superpopulação relativa existe em todos os matizes 

possíveis. Todo trabalhador faz parte dela durante o tempo em que está desocupado parcial ou 

inteiramente” (MARX, 1988, p. 197). Esta possui três formas: líquida, latente e estagnada. 

 A forma líquida ou fluente se encontra nos grandes centros da indústria moderna, 

onde, notadamente, há momentos em que trabalhadores são repelidos, e em outros momentos 

são atraídos em proporção sempre decrescente em relação à escala da produção. A 

contradição contida nesse movimento é que “[...] o acréscimo natural da massa trabalhadora 
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não satisfaça às necessidades da acumulação do capital e, ainda assim, simultaneamente as 

ultrapasse, é uma condição de seu próprio movimento” (Idem, p. 198). A divisão de trabalho 

faz com que os trabalhadores fiquem presos a determinado ramo de atividade. Essa população 

cresce com o tamanho da indústria, e à medida que cresce o consumo da força de trabalho 

pelo capital, o trabalhador de média idade pode chegar à exaustão. Isso faz com que essa 

parcela do proletariado tenda a ter uma média de vida mais curta. 

 Quanto à superpopulação latente, Marx explica que com a dominação capitalista na 

agricultura decresce a demanda de população trabalhadora rural, e parte dela se transfere para 

o proletariado urbano ou manufatureiro. Contudo, “[...] seu fluxo constante para as cidades 

pressupõe uma contínua superpopulação latente no próprio campo [...]. O trabalhador rural é, 

por isso, rebaixado para o mínimo do salário e está sempre com um pé no pântano do 

pauperismo” (Idem, p. 199). Observamos que, atualmente, com o maior desenvolvimento 

tecnológico na produção de maquinaria para a agricultura, esse fenômeno ainda provoca o 

crescimento de uma superpopulação latente.   

 Para Marx, a superpopulação relativa estagnada constitui parte do exército ativo de 

trabalhadores, mas com ocupação completamente irregular. Ela disponibiliza ao capital “um 

reservatório inesgotável de força de trabalho disponível” (Idem, p. 199), pois uma condição 

de vida abaixo do nível normal médio da classe trabalhadora. Sua característica se distingue 

por máximo de tempo de serviço e mínimo de salário. Na concepção de Marx: “Seu volume 

expande na medida em que, com o volume e a energia da acumulação, avança a ‘produção da 

redundância’. Mas ela constitui ao mesmo tempo um elemento auto-reprodutor e auto-

perpetuador da classe operária” (Idem, p. 199). Atualmente podemos identificar essa 

superpopulação relativa como aquela parcela da classe trabalhadora que trabalha na 

informalidade. 

 Marx considera que o mais profundo sedimento da superpopulação relativa está na 

esfera do pauperismo: “Abstraindo vagabundos, delinquentes, prostitutas, em suma, o 

lupemproletariado propriamente dito [...]” (Idem, p. 199), o autor separa em três categorias 

essa camada social: 1) os aptos para o trabalho; 2) órfãos e crianças indigentes; e 3) 
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degradados, maltrapilhos, incapacitados para o trabalho e vítimas da indústria, tais como: 

aleijados, doentes, viúvas etc. e que são em crescente número. Na análise de Marx:  

O pauperismo constitui o asilo para os inválidos do exército ativo de trabalhadores e o 

peso morto do exército industrial de reserva. Sua produção está incluída na produção 

da superpopulação relativa, sua necessidade na necessidade dela e ambos constituem 

uma condição de existência da produção capitalista e do desenvolvimento da riqueza 

(Idem, p. 200). 

 Como veremos adiante, é o pauperismo uma das primeiras formas de expressão da 

“questão social” e é sobre a parcela pauperizada da classe trabalhadora que se dão as 

primeiras formas de intervenção estatal. O Estado procura administrar conflitos para assegurar 

a reprodução da classe trabalhadora e a superpopulação relativa, essenciais para a 

sobrevivência do capitalismo.  

 Vale destacar em que exatamente consiste a Lei Geral da Acumulação Capitalista, nas 

palavras de Pimentel (2007):  

Consiste no fato de que quanto mais o exército industrial de reserva cresce em relação 

ao exército ativo de trabalhadores, tanto mais se materializa a superpopulação relativa. 

Quanto maior for a camada miserável da classe trabalhadora e o exército industrial de 

reserva, maior será o pauperismo oficial. Esse pauperismo se constitui naquela 

camada social que perdeu a capacidade de vender sua força de trabalho e tem que 

mendigar a caridade pública. Ele se expressa na forma como o capital se apropria da 

força de trabalho da classe trabalhadora através dos diversos mecanismos de 

exploração e dominação, com a finalidade de assegurar a sua reprodução e a 

acumulação da riqueza por parte dos capitalistas e, contraditoriamente, produz a 

acumulação da miséria, isto é, da classe que produz seu produto como capital 

(PIMENTEL, 2007, p. 52). 

Percebemos com isso a contraditoriedade do sistema de produção capitalista, no qual à 

medida que o capitalismo produz cada vez mais riqueza, produz também a miséria da classe 

trabalhadora. Que a necessidade de valorização do capital faz com que a população 

trabalhadora cresça, porém esta cresce rapidamente. Os métodos de acumulação de capital, 

nesta sociabilidade, são, simultaneamente, métodos de produção de mais-valia, e toda 

expansão da acumulação torna-se meio de desenvolver este método. Na análise da produção 

da mais-valia relativa, Marx verifica que: 

dentro do sistema capitalista, todos os métodos para a elevação da força produtiva 

social do trabalho se aplicam à custa do trabalhador individual; todos os meios para o 

desenvolvimento da produção se convertem em meios de dominação e exploração do 

produtor, mutilam o trabalhador, transformando-o num ser parcial, degradam-no, 
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tornando-o um apêndice da máquina; aniquilam, com o tormento de seu trabalho, seu 

conteúdo, alienam-lhe as potencias espirituais do processo de trabalho na mesma 

medida em que a ciência é incorporada a este último como potencia autônoma; 

desfiguram as condições dentro das quais ele trabalha, submetem-no, durante o 

processo de trabalho, ao mais mesquinho e odiento despotismo, transformam seu 

tempo de vida em tempo de trabalho, jogam sua mulher e seu filho sob a roda de 

Juggernaut do capital (MARX, 1988, p. 201). 

 Este é o caráter antagônico da acumulação capitalista, o qual proporciona uma 

acumulação de miséria correspondente à acumulação de capital.     

 Após a análise do sistema de casualidades do pauperismo a partir do modo de 

produção capitalista nos métodos de expansão e acumulação do capital, lembramos do 

pressuposto com que iniciamos este item, das dimensões da “questão social”, apontando como 

primeiro deles a base material da “questão social”. Portanto, pode-se afirmar que a base 

material da “questão social” está na economia capitalista; sua raiz está na contraditória relação 

de produção capitalista entre capital e trabalho. 

De acordo com Pimentel (2007): “Durante o processo de industrialização europeu
19

, 

com o surgimento da classe operária e dos problemas socioeconômicos e políticos gerados 

pelo modo de produção capitalista, surgem também formas de organização e luta do 

operariado por melhores condições de vida e de trabalho” (PIMENTEL, 2007, p. 53). Isso é o 

que denominamos de dimensão política da “questão social”, que pôs em questão a ordem 

socioeconômica e moral estabelecida, o que para os capitalistas era um perigo e uma ameaça. 

Dessa maneira, de acordo com a referida autora, “estão aí as raízes da denominada ‘Questão 

Social’ diretamente imbricada à exploração do trabalho no capitalismo e da luta da classe 

operária na busca do acesso à riqueza produzida” (Idem, p. 53). A partir dessas observações 

percebemos que a Lei Geral da Acumulação Capitalista expressa o grau de exploração do 

trabalho, e que esta lei tanto traz como consequência a pobreza da classe trabalhadora como 

garante a expansão, acumulação e reprodução do capital. 

A partir do exposto, pode-se afirmar que as condições econômico-sociais e políticas 

em que se deu o surgimento da questão social estão intimamente ligadas ao intenso 

desenvolvimento das forças produtivas, no período do capitalismo de alta expansão da 
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  O período em que o capitalismo vivenciou sua fase concorrencial ou industrial foi de 1760 a 1860.  
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industrialização e da ampliação dos mercados no século XIX. Observamos que quando Marx 

trata da Lei Geral da Acumulação Capitalista, desvenda o fenômeno originário do 

pauperismo, o que constitui uma das primeiras expressões da questão social. Sua dimensão 

política aparece quando a “questão social” se torna uma ameaça à ordem constituída e à 

reprodução social que atende aos interesses do capital. Dessa forma, se a “questão social” 

expressa em suas múltiplas dimensões tem suas bases imbricadas no modo de produção 

capitalista, procuraremos entender de que forma o capital, enquanto sistema, passa a intervir 

sobre as suas expressões através das ações do Estado.  

2.2 Fundamentos ontológicos da Política Social e suas protoformas: a intervenção do 

Estado 

Desde o momento que as expressões da “questão social” e a luta da classe trabalhadora 

por melhores condições de vida e de trabalho passaram a ser uma ameaça à ordem 

estabelecida, as manifestações da “questão social” se tonaram alvo de intervenção estatal, 

mesmo que minimamente e de forma pontual, durante a fase concorrencial do capitalismo. 

Porém, o Estado só passou a intervir de forma mais sistemática na fase monopolista do 

capitalismo, através das políticas sociais.  

À medida que o capitalismo se desenvolve, há sua dinamização e transformação, 

consequentemente “a pauperização do trabalhador e suas expressões, como fenômenos 

inerentes ao modo de acumulação e expansão do capital, certamente passam por modificações 

em decorrência do desenvolvimento capitalista” (PIMENTEL, 2007, p. 53). Dessa forma, 

analisaremos, neste item, quais foram as primeiras medidas em resposta à “questão social” 

por parte do Estado, constituindo, assim, as protoformas
20

 da política social.  

É difícil indicar, com precisão, quando tais iniciativas por parte do Estado, em resposta 

às expressões da “questão social”, podem ser consideradas como políticas sociais, pois o 

desenvolvimento histórico-social da política social é objeto de estudos de diversos autores, os 

                                                           
20

  Utilizamos o termo protoformas baseados na concepção de Netto (2006) para nos referirmos às primeiras 

formas de intervenção sobre a “questão social” que deram origem à política social. 
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quais se fundamentam nas mais variadas perspectivas
21

. Assim sendo, de acordo com nossas 

pesquisas, muitos desses autores concordam que as primeiras iniciativas de enfrentamento da 

“questão social” se gestaram no período de industrialização do capitalismo, na Europa, 

principalmente na Inglaterra. 

Mas, antes de tratarmos das formas de intervenção do Estado sobre as expressões 

“questão social” no capitalismo maduro, nos propomos a retomar o período de transição do 

feudalismo para o capitalismo, a fim de entendermos como o Estado intervinha sobre a 

pobreza
22

, demonstrando que esta função não é uma novidade trazida com o capitalismo
23

. 

Para tanto, nos fundamentamos das formulações de Marx (1988) e Engels (2010) sobre as 

legislações inglesas pré-capitalistas
24

.  

Marx (1988) chama este período pré-capitalista de processo de Acumulação Primitiva 

e o define como “nada mais que o processo histórico de separação entre produtor e meio de 

produção. Ele aparece como ‘primitivo’ porque constitui a pré-história do capital e do modo 

de produção que lhe corresponde” (MARX, 1988, p. 252). Esse processo foi de transformação 

dos produtores, antes servos, em trabalhadores assalariados. Marx destaca que “[...] esses 

recém-libertados só se tornam vendedores de si mesmos depois que todos os seus meios de 

produção e todas as garantias de sua existência, oferecidas pelas velhas instituições feudais 

lhes foram roubados. E a história dessa sua expropriação está inscrita nos anais da 
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 Principalmente na área do Serviço Social – profissão que tem sua atividade vinculada diretamente com a 

política social. Dessa forma, procuramos analisar o desenvolvimento das políticas sociais, desde suas 

protoformas, nos baseando nas pesquisas – resgatando o caráter estritamente histórico das políticas – de alguns 

autores, tais como: Costa e Pimentel (2011), Behring & Boschetti (2007), Netto (2006), Faleiros (2006), e 

Engels (2011) –; apesar de pertencerem a categorias de concepções teóricas claramente distintas, cada um dos 

autores acrescenta elementos históricos que podem nos auxiliar na análise desta temática. 
22

  Esta forma de pobreza ainda não podia ser denominada de “questão social”, visto que não era derivada das 

relações sociais dentro do modo de produção capitalista propriamente dito. Devemos ressaltar que a expressão 

“questão social” é um termo de origem liberal que surgiu pela primeira vez num jornal legitimista francês 

chamado La Quotidienne em 1831, relacionando a referida expressão ao crescente pauperismo no período da 

industrialização capitalista. 
23

  A novidade consiste na forma de atuação, que no capitalismo monopolista será através da política social. 
24

  Da acordo com Behring & Boschetti (2007), ao lado das ações ligadas à caridade privada e à filantropia que 

se justificavam no “[...] intuito de manter a ordem social e punir a vagabundagem” (BEHRING & BOSCHETTI, 

2007, p. 47), a existência de algumas iniciativas pontuais do Estado com características assistências, através da 

legislação, podem ser identificadas como primeiras formas de ação deram origem às políticas sociais. As 

legislações com essas características mais conhecidas são as inglesas, muitas das quais se desenvolveram num 

período anterior à Revolução Industrial. 
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humanidade com traços de sangue e fogo” (Idem, p. 252). Com esta afirmação Marx está se 

reportando à “[...] todos os revolucionamentos que serv[iram] de alavanca à classe capitalista 

em formação; sobretudo, porém, todos os momentos em que grandes massas humanas [foram] 

arrancadas súbita e violentamente de seus meios de subsistência e lançados no mercado de 

trabalho como proletários livres como pássaros” (Idem, p. 253).  

Tal como vimos com as análises de Laski, essa dissolução dos resquícios feudais 

ocorreu no último terço do século XV e nas primeiras décadas do século XVI. A expulsão dos 

camponeses e servos das terras feudais – com a finalidade da transformação das lavouras em 

pastagens para ovelhas
25

 – criou uma massa enorme de proletariados para trabalhar nas 

grandes indústrias. 

 O revolucionamento gerado devido às mudanças ocasionadas pela transição do 

feudalismo para o capitalismo com a “[...] exploração inescrupulosa e o empobrecimento da 

massa do povo, é considerado o pícaro de toda a sabedoria de Estado” (Idem, p. 255). Então, 

ele não poderia deixar de intervir, pois “[...] o que o sistema capitalista requeria era [...] uma 

posição servil da massa do povo, sua transformação em trabalhadores de aluguel e a de seus 

meios de trabalho em capital” (Idem, p. 256). Assim, podemos entender que desde que haja a 

relação capital – a qual teve início antes da constituição do capitalismo –, as ações do Estado 

se tornam fundamentais no auxílio à manutenção da ordem, garantindo a expansão e 

acumulação do capital. 

 Com a expulsão de massas de servos devido à “[...] dissolução dos séquitos feudais e 

pela intermitente e violenta expropriação da base fundiária, esse proletariado livre como os 

pássaros não podia ser absorvido pela manufatura nascente com a mesma velocidade com que 

foi posto no mundo” (Idem, p. 265). Assim, “Eles se converteram em massas de esmoleiros, 

assaltantes, vagabundos, em parte por predisposição e na maioria dos casos por força das 

circunstâncias. Daí ter surgido em toda a Europa ocidental, no final do século XV e durante 

todo o século XVI, uma legislação sanguinária contra a vagabundagem” (Idem, p. 265). Essa 

legislação tratava os pobres como criminosos “voluntários”. 

                                                           
25

  Mercado impulsionado pelo florescimento da manufatura de lã e consequentemente a alta dos preços da lã 

(MARX, 1988, p. 254). 
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Como na Inglaterra o desenvolvimento do modo de produção capitalista aconteceu na 

sua forma clássica, podemos, baseados nas formulações de Marx, analisar as medidas estatais 

para com a situação dos despossuídos no período pré-capitalista. Naquele país a legislação 

sobre os pobres começou com o reinado de Henrique VIII, em 1530, o qual decretou que, 

“Esmoleiros e velhos incapacitados para o trabalho recebe[ssem] uma licença para mendigar. 

Em contraposição, açoitamentos e encarceramentos para vagabundos válidos.” (Idem, p. 265). 

Esta legislação consistia basicamente na punição violenta aos que não trabalhavam, indo 

desde açoitamentos, mutilação de parte da orelha, até execução do acusado, dependendo de 

cada caso. 

O estatuto de 1547, instituído por Eduardo VI, estabelecia que “[...] se alguém se 

recusa[sse] a trabalhar, dever[ia] ser condenado a se tornar escravo da pessoa que o denunciou 

com vadio” (Idem, p. 265). Além disso, havia restrições quanto à alimentação, o escravo 

poderia ser obrigado a executar qualquer tipo de trabalho por meio do açoite e de correntes, e 

dependendo de seu comportamento poderia ser condenado à escravidão por toda a vida ou 

executado como traidor do Estado. Outra parte do estatuto previa que “todas as pessoas 

[tinham] o direito de tomar os filhos dos vagabundos e mantê-los como aprendizes, os rapazes 

até 24 anos e as moças até 20” (Idem, p. 266). Caso estes fugissem, deveriam ser mantidos 

como escravos dos mestres até aquela idade. Por último, o estatuto determinava que “certos 

pobres dev[iam] ser empregados pela comunidade ou pelos indivíduos que lhes [davam] de 

comer e de beber e desej[assem] encontrar trabalho para eles” (Idem, p. 266). 

A legislação do reinado de Elizabeth, de 1572, determinava que os pedintes “[...] sem 

licença e com mais de 14 anos de idade deve[riam] ser duramente açoitados e ter[iam] a 

orelha esquerda marcada a ferro, caso ninguém os qui[sesse] tomar a serviço por 2 anos” 

(MARX, 1988, p. 266). A pena para reincidência era a execução. 

Já no reinado de Jaime I, em 1597, “uma pessoa que perambula[sse] e mendiga[sse] 

[era] declarada um malandro e vagabundo” (Idem, p. 266), podendo os juízes de paz mandar 

açoitá-los publicamente, declarar prisão, trabalhos forçados e até execução. Marx destaca que, 

“Essas prescrições subsistiram legalmente até o começo do século XVIII [...]” (Idem, p. 266).  
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Em meados do século XVII, leis semelhantes puderam ser observadas também na 

França, onde “[...] nos primeiros anos do reinado de Luís XVI (ordenança de 13 de julho de 

1777) todo homem com boa saúde de 16 a 60, sem meios de existência e sem exercer uma 

profissão, devia ser mandado às galés” (Idem, p. 267); outras leis dessa natureza também 

puderam ser observadas nos Países Baixos em 1614, na Holanda em 1614, e nas Províncias 

Unidas em 1649. 

Diante dessas legislações Marx comenta que, “Assim, o povo do campo, tendo sua 

base fundiária expropriada à força e dela sendo expulso e transformado em vagabundos, foi 

enquadrado por leis grotescas e terroristas numa disciplina necessária ao sistema de trabalho 

assalariado, e por meio do açoite, do ferro em brasa e da tortura” (Idem, p. 267). Podemos 

entender que a violência contra os despossuídos, exercida com o aval do Estado, foi uma 

demanda do modo de produção capitalista em formação para preparar uma força de trabalho 

tamanha que correspondesse às necessidades do capital, além de estendê-la ao exército 

industrial de reserva, tão vital a este novo modo de produção, como Marx procura evidenciar:  

Na evolução da produção capitalista, desenvolve-se uma classe de trabalhadores que, 

por educação, tradição, costume, reconhece as exigências daquele modo de produção 

como leis naturais evidentes. A organização do processo de trabalho capitalista de 

produção plenamente constituído quebra toda a resistência, a constante produção de 

uma superpopulação mantém a lei da oferta e da procura de trabalho e, portanto, o 

salário em trilhos adequados às necessidades de valorização do capital, e a muda 

coação das condições econômicas sela o domínio do capitalista sobre o trabalhador 

(Idem, p. 267)
26

.  

Portanto, baseados nas afirmações de Marx podemos entender que durante a gênese 

histórica do modo de produção capitalista, a burguesia nascente empregou a força do Estado, 

o que serviu para “regular” salários, comprimindo-os dentro dos limites possíveis de extração 

da mais-valia, para prolongar a jornada de trabalho e manter o trabalhador num determinado 

grau de dependência. Porém, naquele período, “a demanda de trabalho assalariado crescia, 

portanto, rapidamente com toda a acumulação do capital, enquanto a oferta de trabalho 

assalariado seguia apenas lentamente” (Idem, p. 267). Coube ao Estado tanto o trato com a 

população que não possuía uma “ocupação” (ou não era absorvida pelo mercado de trabalho), 

como também o controle sobre a relação entre trabalhadores e patrões.  
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 Observa-se com esta a firmação de Marx a preparação para o exército industrial de reserva. 
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Com relação a este último aspecto, identificamos também na Inglaterra, no reinado de 

Eduardo III, o Decreto dos Trabalhadores de 1349, que tinha por objetivo controlar as 

relações de trabalho, impedindo o aumento do valor das jornadas pagas pelos senhores 

feudais, a fim de resguardá-los, pois o país passava por um período conturbado devido a 

epidemias e escassez de produção alimentícia. No entanto, este não alcançou os resultados 

esperados pelo rei, sendo criado o Statute of Labourers [Estatuto dos Trabalhadores], em 

1349, que na mesma direção caracterizava-se como uma legislação sobre o trabalho 

assalariado, que de acordo com Marx, foi “[...] desde o início cunhada para a exploração do 

trabalhador e em seu prosseguimento sempre hostil a ele [...]” (Idem, p. 267). O estatuto em 

1350 também foi promulgado na França, pelo rei João. Dessa forma, “A legislação inglesa e 

francesa seguem paralelas, e quanto ao conteúdo são idênticas” (Idem, p. 268), estabelecendo 

uma tarifa legal de salários para a cidade e para o campo, para o trabalho por peça e por dia, 

como também que “os trabalhadores rurais deviam alugar-se por ano, os da cidade ‘no 

mercado aberto’. Proibia-se, sob pena de prisão, pagar salários mais altos do que o estatutário, 

porém o recebimento de salários mais altos era punido mais duramente do que seu 

pagamento” (Idem, p. 268). Segue-se dessa forma também o Estatuto dos Aprendizes – que 

de acordo com Engels (2010) é de 1802. Para Marx o espírito desses estatutos “se revela 

claramente no fato de que um salário máximo [era] ditado pelo Estado, mas de forma alguma 

um salário mínimo” (Idem, p. 268). As leis que regulavam os salários, com suas diversas 

modificações, se seguiram nos reinados de Elisabeth, Jaime I e Jorge II, até 1813, quando 

foram abolidas. Marx acrescenta: “As determinações dos Estatutos dos Trabalhadores sobre 

contratos entre patrão e trabalhador assalariado, prazos de demissões e análogos, que 

permitem por quebras contratuais apenas uma ação civil contra o patrão, mas uma ação 

criminal contra o trabalhador” (Idem, p. 269) permaneceram. 

Diante de todas as legislações promulgadas nos países europeus no período pré-

capitalista, podemos considerar como principais as chamadas Lei dos Pobres e a Nova Lei dos 

Pobres, as quais se tornaram referências dos programas de combate à miséria na Europa 

daquela época. De acordo com Marx (2010), a legislação inglesa sobre a pobreza consistia na 

grande ação política contra o pauperismo. 



85 

 

 

Segundo Engels (2010), em 19 de setembro de1601, por determinação da rainha 

Elizabeth ou Izabel I (1533-1603), foi promulgada a legislação sobre os pobres ou Poor Law 

(1601), conhecida também como Lei dos Pobres, a qual era regida sob quatro princípios: a 

obrigação do socorro aos necessitados; a assistência pelo trabalho; o imposto cobrado para o 

socorro aos pobres; e a responsabilidade das paróquias pela assistência de socorros e de 

trabalho. Esta lei partia do “princípio segundo o qual a comunidade tinha o dever de garantir a 

manutenção dos pobres; quem não dispunha de trabalho recebia um subsídio” (ENGELS, 

2010, p. 316). Apesar disso, com o passar do tempo, “[...] o pobre convenceu-se de que a 

comunidade tinha o dever de protegê-lo da fome. Ele passou a receber seu auxílio semanal 

como um direito e não como uma dádiva, o que, ao fim, tornou-se incontrolável aos olhos da 

burguesia” (Idem, p. 316). Por isso, em 1833, foi nomeada uma comissão de investigação da 

administração dos fundos alocados à Lei dos Pobres
27

, que constatou   

[...] que todos os trabalhadores que viviam no campo eram paupérrimos e dependiam, 

total ou parcialmente, da Caixa dos Pobres, que, quando os salários baixavam, 

oferecia-lhes um suplemento; verificou-se que esse sistema, articulado para garantir a 

sobrevivência dos desempregados, garantia um subsídio a quem era mal pago e tinha 

prole numerosa, obrigava o pai de filhos ilegítimos a dar-lhes uma pensão alimentar; 

reafirmou-se também o reconhecimento de que a miséria deveria ser socorrida (Idem, 

p. 317). 

 Com tais considerações, a burguesia identificou, entre outros pontos, que esta lei 

tornara-se um sistema de gastos excessivos que arruinava o país e que se tornava um 

obstáculo à indústria, pois para ela “a assistência favorece a preguiça e o aumento da 

população ‘supérflua’” (Idem, p. 317). Engels (2010) destaca que os comissários chegaram à 

conclusão de que “a pobreza é como um crime, que deve ser tratado à base da intimidação” 

(Idem, p. 317). A partir disso, “propuseram uma nova lei tão malthusiana quanto possível, 

mas ainda mais bárbara que o laissez-faire – porque, se este é meramente passivo, a nova 

legislação é ativamente interventora” (Idem, p. 317). 

 A Nova Lei dos Pobres – que foi uma reformulação ou emenda da Lei dos Pobres de 

1601, através do Ato de alteração da Lei dos Pobres ou Poor Law Amendment Act –, foi 

aprovada pelo Parlamento inglês em 1834 e instituiu que: “Todos os subsídios, em dinheiro 

ou in natura, foram suprimidos; a única assistência resumiu-se ao acolhimento nas casas de 
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  Em outro momento de sua obra, Engels também chama de Royal Commission on the Poor Law ou Comissão 

Real para a Lei dos Pobres (Engels, 2010, p. 61, nota a). 
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trabalho (workhouses), imediatamente por todos os lados” (Idem, p. 318). Engels, (2010) ao 

tratar sobre as workhouses
28

, comenta que o recurso à Caixa dos Pobres só poderia ser feito 

em último caso e tinha como objetivo “que os esforços de cada indivíduo sejam levados ao 

extremo antes de procurá-la” (Idem, p. 318), como também que “a casa de trabalho foi 

pensada para constituir o espaço mais repugnante que o talento refinado de um malthusiano 

pôde conceber” (Idem, p. 318)
29

.  

Engels (2010) associa a nova lei sobre os pobres aos fundamentos teóricos de Malthus 

sobre a população, tornando esta lei a declaração aberta da guerra da burguesia contra o 

proletariado. Dessa forma Engels explica a teoria malthusiana da pupulação: “[...] a terra está 

superpovoada e, pois, são inevitáveis a carência, a miséria, a indigência e a degradação moral 

[...], por isso, eles [os homens] devem estar divididos em classes diferentes” (Idem, p. 315). 

Para Malthus, “[...] a beneficência e as associações assistenciais são um contrassenso [...]” 

(Idem, p. 315), na medida em que servem para manter a população excedente viva e estimula 

seu crescimento, prejudicando, assim, tanto o próprio proletariado, como também a indústria 

privada. Então, para ele, “a questão não está em providenciar a sobrevivência da população 

excedente: está em limitá-la, de um modo ou de outro, o mais possível” (Idem, p. 315). Como 

ainda: “Não se trataria mais, portanto, de empregar produtivamente a ‘população excedente’, 

de transformá-la em população utilizável; tratar-se-ia de matá-la de fome, da maneira mais 

suave possível, e ao mesmo tempo de impedir que ponha no mundo muitas crianças [...]” 

(Idem, p. 316). Para Engels (2010) a realidade imposta pela nova lei sobre os pobres é de que 

esta declara que os proletários são supérfluos. 

                                                           
28

  De acordo com Engels (2010), as workhouses já existiam desde 1697. Porém, há uma discrepância de relatos 

entre este autor e Pereira (2011); esta última afirma que as chamadas Casas dos Pobres ou Poor-houses surgiram 

em 1576, ou seja, mais de cem anos antes, quando velhos palácios britânicos foram transformados nessas casas, 

onde se alojavam tanto incapazes como capazes para o trabalho. Ainda de acordo com esta autora, a lei de 1601 

seria “uma nova Poor Law Atc” (PEREIRA, 2011, p. 64) que classificava os pobres em: impotentes (idosos, 

enfermos crônicos, cegos e doentes mentais), que eram alojados nas Poor-houses (asilos ou hospícios); pobres 

capazes para o trabalho, ou mendigos fortes, que deveriam trabalhar nas workhouses; e os capazes para o 

trabalho, mas que se recusavam a fazê-lo, que eram encaminhados para reformatórios ou casas de correção. Para 

Pereira (2011), o Settelement Atc, de 1662, foi que aboliu o atendimento institucional dividido nessas três 

categorias de assistidos e determinou que nas workhouses fosse internada “toda e qualquer espécie de pobre” 

(PEREIRA, 2011, p. 66).   
29

  Engels cita exemplos detalhados, em várias passagens de seu livro, sobre as péssimas condições de existência 

dos pauperizados que vieram a depender deste tipo de assistência na Inglaterra naquela época.  

 



87 

 

 

Continuando com o relato sobre as workhouses, Engels explica que naquelas 

instituições “a alimentação [era] pior que a de um operário mal pago, enquanto o trabalho 

[era] mais penoso – caso contrário, os desempregados prefeririam a estada na casa à miserável 

existência fora dela” (Idem, p. 318). Os trabalhos realizados eram especialmente inúteis, de 

forma que não concorressem com a indústria privada; estes iam desde quebrar pedras até 

desfiar cordas de navios. Na concepção de Engels, as workhouses eram piores que as prisões 

da época, pois alguns internados das casas de trabalho intencionalmente cometiam delitos 

para serem presos. Outro ponto importante era que, por se tratar de uma legislação inspirada 

nas teorias malthusianas, “a fim de que os ‘supérfluos’ não se multipli[cassem] [...] as 

famílias eram separadas [...]” (Idem, p. 318) em alas diferentes e apenas se encontravam em 

períodos determinados e sob vigilância de funcionários. 

 Engels (2010) descreve diversos exemplos das condições de vida nas workhouses, 

afirmando que apesar de a lei determinar uma alimentação sadia e um tratamento humano 

nessas casas de trabalho, o que se verificou foram péssimas condições de alimentação, de 

higiene e de sobrevivência.  De acordo com Engels: 

O tratamento que a nova lei prescreve, na sua letra, contrasta abertamente com o 

espírito que a informa; se, em substância, a lei declara que os pobres são delinquentes, 

que as casas de trabalho são cárceres punitivos, que seus internados são foras da lei, 

objetos repugnantes postos fora da humanidade, não se pode aplicá-la de outra 

maneira. Na prática, portanto, o tratamento reservado aos pobres nas casas de trabalho 

obedece, não à letra, mas ao espírito da lei (Idem, p. 319).  

  Dadas as condições das casas de trabalho, Engels afirma que não é de se espantar que 

os pobres recusassem a beneficência pública, preferindo se arriscar a morrer de fome nas ruas 

a internar-se nas chamadas “bastilhas da lei dos pobres”
30

. De acordo com o autor, através 

dessa lei “a burguesia expressou tão nitidamente como concebe sua posição em face do 

proletariado que até os mais estúpidos ficaram estarrecidos: numca se afirmou com tanta 

sinceridade, com tanta franqueza, que os que nada possuem só existem para ser explorados 

pelos proprietários e para morrer de fome quando estes já não mais puderem utilizá-los” 

(Idem, p. 323). 

                                                           
30

  Engels utiliza esta expressão se referindo às bastilhas francesas.  
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Ao tratar sobre o pauperismo, Marx (2010) explica que o aumento deste é atribuído 

pela burguesia a uma “falha na administração” e que a causa principal da grave situação do 

pauperismo inglês estaria na própria lei, pois a assistência favorecia o “mal social”. 

Referindo-se a Malthus, seria uma lei da natureza, visto que “[...] a população tende a superar 

incessantemente os meios de subsistência, a assistência [...]” (Malthus, apud Marx, 2010, p. 

53) seria um estímulo público à miséria. Portanto, para a burguesia, o pauperismo não era 

responsabilidade do Estado. Então: “a essa filantrópica teoria, o Parlamento inglês agrega a 

ideia de que o pauperismo é a miséria da qual os próprios trabalhadores são culpados e ao 

qual portanto não se deve prevenir como uma desgraça, mas antes reprimir e punir como um 

delito” (Marx, 2010, p. 53). Na concepção de Marx (2010), as workhouses não passavam de 

uma assistência “engenhosamente entrelaçada com a vingança da burguesia contra o pobre 

que apela à sua caridade” (Idem, p. 53). Portanto, na Inglaterra, as medidas para acabar com o 

pauperismo foram de assistência e medidas administrativas, porém não se verificou a 

diminuição deste “mal social”, e por não entender que isto era consequência da indústria 

moderna, seus governantes pensaram ser uma particularidade da legislação inglesa. No curso 

do desenvolvimento, a política da Inglaterra fez do pauperismo objeto de administração 

ramificada e bastante extensa; esta não tinha mais a finalidade de eliminá-lo, mas de 

administrá-lo e mantê-lo, devido a sua funcionalidade ao sistema do capital. 

 Percebemos que neste momento a existência de um grande exército industrial de 

reserva (ou superpopulação relativamente supérflua) – que dependia da caridade privada ou 

das workhouses – foi essencial para o grande avanço do modo de produção capitalista, 

proporcionando uma alta extração de mais-valia dos trabalhadores ocupados. 

 Após os debates parlamentares de 1844, Engels percebeu que a medida da nova lei não 

partiu apenas de uma fração da burguesia, mas recebeu o aval de toda a classe. O Aditamento 

à lei sobre os pobres (Poor Law Amendment Bill), aprovado em 9 de agosto de 1844, 

“obrigava as paróquias a socorrer não apenas os indigentes da comunidade, mas também os 

que estavam de passagem, os órfãos, os filhos ilegítimos etc. As exigências e as condições 

eram tão inumanas quanto as vigentes nas casas de trabalho” (ENGELS, 2010, p. 324, nota a). 
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 Tendo em vista que já passamos a tratar do período capitalista, observamos que o 

Estado – como defensor dos interesses da classe dominante em cada modo de sociabilidade – 

nunca deixou de intervir, através da legislação, sobre as condições de pobreza e miséria antes 

do capitalismo constituído. Mesmo que de forma pontual, através de leis, as ações do Estado 

correspondem a respostas sociais num processo impulsionado pelo movimento de reprodução 

do capital, com vistas a garantir sua expansão e acumulação.  

Ao tratar da nova forma de sociabilidade, Engels comenta que por se tratar de classes 

sociais distintas, a burguesia e o proletariado se confrontam, e nessa disputa “[...] perante o 

privilégio da propriedade, todos os outros privilégios desaparecem” (Idem, p. 306). Portanto, 

entendemos que esta é uma relação desigual, em que “todas as relações humanas são 

subordinadas ao imperativo do lucro e aquilo que não propicia ganhos é visto como algo 

insensato, inoportuno e irrealista” (Idem, p. 308). Engels (2010) analisa a relação entre o 

industrial e o operário e constata que esta não aparece como uma relação humana, torna-se 

“[...] uma relação puramente econômica – o industrial é o ‘capital’, o operário é o ‘trabalho’” 

(Idem, p. 308), de forma que o industrial ou burguês “[...] não pode conceber uma relação 

com o operário que não seja a da compra-venda; não vê no operário um homem, vê mãos 

(hands), qualificação que lhe atribui sistematicamente” (Idem, p. 308, grifos do autor). 

A respeito dos limites da ação estatal no período do capitalismo concorrencial, Engels 

(2010) afirma que nesse sistema em que impera a doutrina liberal do laissez-faire
31

, no qual a 

livre concorrência se contrapõe a quaisquer limites e controles estatais, “[...] o Estado 

aparece-lhe como um estorvo: seu ideal seria operar numa ordem social privada de Estado, na 

qual cada um pudesse explorar livremente o próximo [...]” (Idem, p. 309). Porém esta 

sociedade não pode dispensar o Estado; “[...] já que não teria como conter o proletariado sem 

ele, a burguesia utiliza-o contra a classe operária, ao mesmo tempo que procura, na medida do 

possível, afastá-lo de seus próprios negócios” (Idem, p. 309). Por isso, o referido autor explica 

que legislação da época tinha por objetivo proteger os proprietários contra os despossuídos, e 

que essas leis seriam necessárias por exatamente existirem despossuídos. Nesse sentido 

Engels (2010), direcionando-se à caridade privada burguesa, comenta: 

                                                           
31

  O mercado no capitalismo em sua fase concorrencial era regido pelo princípio liberal clássico.   
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Beneficência... Bela filantropia a dessa classe que, para ajudar ao proletariado, começa 

por explorá-lo até a última gota de sangue para, em seguida, lançar sobre ele sua 

complacente e farisaica beneficência e, dando aos infelizes menos que a centésima 

parte do que lhes retirou, apresentar-se ao mundo como aparência de campeã da 

caridade! Beneficência que degrada mais quem a concede que aquele que a recebe, 

beneficência que torna mais subalterno aquele a quem é dirigida, pois lhe impõe – a 

ele, tornado pária neta sociedade – a renúncia ao seu único bem, sua aspiração a uma 

condição humana, exigindo que comece por mendigar o perdão da burguesia antes de 

obter a graça que lhe oferece: uma esmola e, na fronte, o estigma da humilhação! 

(Idem, p. 309, grifos do autor). 

Engels (2010) também trata sobre a importância das grandes invenções de máquinas 

que impulsionaram a Revolução Industrial na Europa e principalmente na Inglaterra, que 

juntamente com a expulsão dos camponeses das terras feudais foram determinantes para o 

desenvolvimento do modo de produção capitalista. Para este autor, “O fruto mais importante 

dessa revolução industrial, porém, é o proletariado inglês” (Idem, p. 59). 

 Como vimos, é com a industrialização e o crescimento da classe operária que se 

alastra o pauperismo. Engels acrescenta que esta problemática se converteu numa “questão 

nacional”, na qual “[...] todos os debates parlamentares de algum relevo podem ser reduzidos 

a ele [...]” (Idem, p. 61), e sobre o qual “[...] a derradeira sessão de 1844 não foi mais que um 

longo debate sobre as condições de vida dos operários [...]” (Idem, p. 61) e toda a legislação 

sobre os pobres implementadas até então. 

Ao fazer um exame sobre os principais setores do proletariado inglês, Engels destaca o 

proletariado fabril, aquele coberto pela legislação sobre as fábricas, explicando que: 

essa legislação regula[va] a duração do trabalho nas fábricas onde se fia[vam] ou 

tec[iam] a lã, a seda, o algodão e o linho, utilizando força hidráulica ou vapor e 

envol[viam], por isso mesmo, os ramos mais importantes da indústria inglesa. A 

classe operaria que vivi[a] desse trabalho repesenta[va] o núcleo mais numeroso, mais 

antigo, mais inteligente e mais enérgico dos operários ingleses e também, exatamente 

por isso o mais combativo e o mais odiado pela burguesia (Idem, p. 173). 

 Assim, entendemos que por representar um dos setores de base da economia inglesa, 

os operários fabris podiam reivindicar com mais força melhores condições de trabalho. Por 

isso a burguesia implementara tal legislação. 

 Engels (2010) destaca, como principais, as Leis sobre as fábricas, de 1819, de 1825 e 

de 1831. Com relação à primeira, relata que esta “proibia o emprego de crianças com menos 
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de nove anos na fiação e tecelagem do algodão; proibia também o trabalho noturno para 

aquelas entre nove e dezesseis anos, limitando a jornada de trabalho a doze horas, sem contar 

as interrupções para as refeições – mas como os industriais podiam regular as pausas segundo 

sua conveniência, a jornada era de catorze horas ou mais” (Idem, p. 205). Já a lei de 1825 

“[...] estabelecia que as interrupções não podiam, no conjunto, ser superiores a hora e meia, de 

forma que a jornada não ultrapassasse treze horas e meia. Como nenhuma dessas leis 

contemplou qualquer meio de controle de sua aplicação, em geral as indústrias não as 

respeitavam” (Idem, p. 205-206). E a Lei de 1831 “[...] estabeleceu, nas fábricas de algodão, a 

proibição do trabalho noturno (das sete e meia da noite às cinco e meia da manhã) para 

menores de 21 anos e determinou, para os menores de 18 anos, a jornada máxima de trabalho 

de doze horas (aos sábados, nove horas) – mas também essa lei serviu pouco, já que os 

trabalhadores não podiam testemunhar contra o patrão sem serem imediatamente despedidos” 

(Idem, p. 206). 

 Engels, ao tratar sobre as condições de vida dentro do sistema capitalista, destaca o 

isolamento do indivíduo, num ambiente em que o “[...] mesquinho egoísmo, constitui em toda 

parte o princípio fundamental da nossa sociedade moderna” (Idem, p. 68) e que uma guerra de 

todos contra todos é explicitamente declarada, onde “[...] as armas de combate são o capital, a 

propriedade privada direta ou indireta dos meios de subsistência e dos meios de produção 

[...]” (Idem, p. 69). Em tal situação fica claro “[...] que todos os ônus [...] recaem sobre o 

pobre” (Idem, p. 69). Em meio ao caos da sociedade moderna o pobre sobrevive como pode, 

sobrando-lhe “a sorte de encontrar trabalho, isto é, se a burguesia lhe faz o favor de 

enriquecer à sua custa, espera-o um salário apenas suficiente para o manter vivo; se não 

encontrar trabalho e não temer a polícia, pode roubar; pode ainda morrer de fome, caso em 

que a polícia tomará cuidado para que a morte seja silenciosa para não chocar a burguesia” 

(Idem, p. 69). 

Engels destaca que em face da luta de classes existente naquele dado momento, as 

maiores disputas se dão no Parlamento, de forma que “[...] a classe proprietária combate no 

Parlamento, para agravar ainda mais a opressão sobre o proletariado” (Idem, p. 313). Engels 

não deixa de destacar a importância do movimento operário em confronto direto com a 

burguesia na reivindicação por melhores condições de trabalho e de vida, e explica que em 
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1824 o Parlamento inglês aprovou uma lei de que dava o direito de liberdade de associação 

aos operários. Com isto as sociedades operárias se expandiram por toda a Inglaterra e 

tornaram-se fortes. E ainda, “em todos os ramos de trabalho constituíram-se organizações 

semelhantes, com o objetivo declarado de proteger o operário contra a tirania e o descaso da 

burguesia” (Idem, p. 250), procurando negociar a fixação de salários, impedir a redução de 

salários, manter o nível da procura do emprego, limitando o emprego de aprendizes, e ajudar 

financeiramente os operários desempregados, além de criar formas mais eficientes de 

articulação grevistas. Porém, “A história dessas associações é a história de uma longa série de 

derrotas dos trabalhadores, interrompida por algumas vitórias esporádicas” (Idem, p. 251). 

Assim, através do estudo sobre a intervenção estatal na “questão social” no período 

concorrencial do capitalismo, constatamos que esta era de caráter punitivo, com medidas 

restritivas e agia na intersecção da assistência social e do trabalho forçado. Foi no contexto 

das lutas operárias pela jornada de trabalho – como uma das manifestações do aspecto político 

da “questão social” – que provocaram novas respostas do Estado através de diferentes 

regulamentações sociais e de trabalho. Percebemos que essas formas de intervenção 

destinavam-se minimamente a garantir a reprodução da força de trabalho e que elas se 

apresentam como uma forma de regulação funcional ao capitalismo nascente. Mantendo, 

portanto, sua função social, o Estado intervém sobre as expressões da “questão social” apenas 

administrando de forma a garantir a reprodução do sistema capitalista. 

Durante a segunda metade do século XIX, as lutas da classe trabalhadora em reação à 

exploração acentuada, com grande exploração da mais-valia absoluta, e também à exploração 

do trabalho de crianças, mulheres e idosos, esporam em larga escala a “questão social”. As 

greves e manifestações da classe trabalhadora na reivindicação por melhores condições de 

vida, com uma jornada de trabalho definida e um salário que garantisse a manutenção das 

suas necessidades básicas, exigiram estratégias da classe burguesa, junto ao Estado, para lidar 

com a pressão dos trabalhadores, que foram desde a repressão direta, até concessões formais 

pontuais na forma de legislações fabris e assistenciais. Em face dos combates entre burguesia 

e proletariado, o Estado atua com o monopólio da força, sob a direção do capital, de forma 

que Marx e Engels (2008) caracterizaram o Estado como “comitê executivo da burguesia”. 
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Observa-se que, por um lado, o Estado reprimia duramente os trabalhadores; e por outro lado, 

iniciava a regulamentação das relações de produção, através da legislação fabril. 

A partir dessas análises podemos compreender que no contexto do período 

concorrencial do capitalismo, o qual era regido pelo princípio liberal, as respostas dadas à 

“questão social” foram representativas e incorporaram apenas algumas demandas da classe 

trabalhadora, transformando as reivindicações em leis que minimamente melhoraram as 

condições de vida dos trabalhadores, mas nunca com a pretensão de atingir a raiz da “questão 

social”. O Estado apenas passa a intervir diretamente nas expressões da “questão social” em 

sua fase monopolista, como veremos a seguir. 

2.3 Capitalismo dos monopólios: a consolidação da Política Social 

Para dar continuidade à análise dos fundamentos da política social, torna-se necessário 

compreender o contexto histórico no qual houve a sua consolidação – o período monopolista 

do capitalismo. Partimos do pressuposto de que com o desenvolvimento do capitalismo 

monopolista houve alterações significantes na dinâmica da sociedade burguesa, as quais 

acirraram as contradições de classes e, consequentemente, o crescimento das expressões da 

“questão social”, que passou a ser tratada de maneira diferenciada, com intervenção direta do 

Estado, por meio das políticas sociais. 

Ao analisarmos a história do capitalismo, evidencia-se que este passou por um período 

de grandes transformações a partir de 1860, as quais modificaram seu ordenamento e sua 

dinâmica econômica. Segundo Netto (2006), é nesse período que o capitalismo passa da sua 

fase concorrencial para a monopólica. As modificações sofridas pelo capitalismo vieram a 

confirmar as análises de Marx sobre o seu caráter essencial e o da ordem burguesa: “o 

capitalismo monopolista recoloca, em patamar mais alto, o sistema totalizante de contradições 

que confere à ordem burguesa os seus traços basilares de exploração, alienações e 

transitoriedade histórica” (NETTO, 2006, p. 19). Nos níveis econômico-social e histórico-

político, a ordem monopólica alterou significativamente a dinâmica da sociedade burguesa: 

ela acirrou as contradições fundamentais do capitalismo, que já estavam expostas no 

capitalismo concorrencial, e as combinou com novas contradições e antagonismos. Contudo, 

foi nesse momento que a sociedade burguesa ascendeu a sua maturidade histórica, realizando 



94 

 

 

as possibilidades de desenvolvimento que tornam mais amplos e complicados os sistemas de 

mediação que garantem a sua dinâmica.  

Por sua vez, Braverman (1987) ao analisar o período monopolista do capitalismo 

constata que este teve início nas últimas duas décadas do século XIX e que sua gênese residiu 

“(...) sob a forma dos primeiros trustes, cartéis e outras formas de combinação (...)” 

(BRAVERMAN, 1987, p. 214). A partir dessas iniciativas a estrutura da moderna indústria 

capitalista tomou forma. Conforme o autor, o capitalismo monopolista abrange: “(...) o 

aumento das organizações monopolistas no seio de cada país capitalista, a internacionalização 

do capital, a divisão internacional do trabalho, o imperialismo, o mercado mundial, o 

movimento mundial do capital e mudanças na estrutura do poder estatal.” (Idem, p. 216). 

Destaca-se que a urgência da construção monopólica teve um objetivo primário, qual 

seja o crescimento dos lucros capitalistas através do controle dos mercados. Nessa direção, 

houve uma fusão entre o capital industrial e bancário que deu origem ao capital financeiro. 

Netto (2006) enfatiza alguns fenômenos que foram introduzidos na economia capitalista com 

a organização monopólica, tais como: a tendência ao crescimento progressivo dos preços das 

mercadorias e serviços produzidos pelos monopólios; a tendência de as taxas de lucros serem 

mais altas nos setores monopolizados; com a elevação da taxa de acumulação, acentua-se a 

tendência decrescente da taxa média de lucro e a tendência ao subconsumo; enquanto a 

inversão dos monopólios torna-se progressivamente mais difícil, o investimento se concentra 

nos setores de maior concorrência; crescimento da tendência de economizar na contratação de 

força de trabalho, com introdução de novas tecnologias; os custos de venda sobem, com um 

sistema de distribuição hipertrofiado, em que diminuem os lucros adicionais dos monopólios 

e aumenta o contingente de consumidores improdutivos.      

As mudanças na economia, provocadas por esse novo fenômeno, acarretaram 

implicações profundas. Assim, a tendência à equalização das taxas de lucro foi revertida para 

favorecer os grupos monopolistas; o processo de acumulação foi alterado, elevando-se devido 

à centralização que o monopólio opera; os grupos monopolistas direcionaram seus 

investimentos para o exterior; tendeu-se a economizar trabalho vivo, incentivando a inovação 

tecnológica, aumentando, dessa forma, a taxa de desemprego.   
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Netto (2006) destaca dois elementos típicos da monopolização que aparecem no 

cenário social durante o período “clássico” do capitalismo monopolista
32

. O primeiro é o 

fenômeno da superacumulação: capital acumulado com dificuldade de valorização. O autor 

acrescenta que “É próprio do capitalismo monopolista o crescimento exponencial desses 

capitais excedentes, que se tornam tanto mais extraordinários quanto mais se afirma a 

tendência descendente da taxa média de lucro” (NETTO, 2006, p. 22). Esses capitais têm 

escoamento via indústria bélica; a migração dos capitais excedentes por cima dos marcos 

estatais e nacionais; e em atividades que não geram valor. Todos esses mecanismos renovam 

a relação entre a dinâmica da economia e o Estado. Nessa direção, o segundo elemento citado 

por Netto (2006) diz respeito à natureza parasitária da burguesia com a oligarquia financeira 

que repassa várias de suas operações para o “setor terciário”, criando formas de conservação 

e/ou legitimação do próprio monopólio. 

Ressaltamos que, de acordo com Braverman (1987), a gerência científica e a revolução 

técnico-científica são os principais aspectos do capitalismo monopolista; assim sendo “[...] 

tanto cronologicamente como funcionalmente, elas são parte do novo estágio do 

desenvolvimento capitalista, decorrem do capitalismo monopolista e o tornam possível” 

(BRAVERMAN, 1987, p. 216). As mudanças gerenciais e tecnológicas desencadearam novos 

e diferentes processos de trabalho, proporcionando uma nova distribuição ocupacional. Para o 

autor, o capitalismo em sua fase monopólica proporciona uma vida social amplamente 

diferente daquela de anos passados. Noutras palavras, a mais-valia, o objetivo a ser alcançado 

pelas empresas capitalistas, nessa fase é obtida num ritmo frenético, alterando radicalmente as 

condições de vida da sociedade. Braverman (1987) acrescenta que uma das peculiaridades do 

capitalismo monopolista está em transformar toda e qualquer atividade humana em 

mercadoria que enriqueça o capital. Dessa forma, “É somente na era do monopólio que o 

modo capitalista de produção recebe a totalidade do indivíduo, da família e das necessidades 

sociais e, ao subordiná-la ao mercado, também os remodela para servirem às necessidades do 

capital” (Idem, p. 231).  

                                                           
32

  De acordo com Netto (2006), é consensual entre os autores que o período clássico do capitalismo monopolista 

situa-se entre 1890 e 1940.  
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Observa-se que até o período anterior ao capitalismo monopolista, a produção dos 

bens de primeira necessidade, tais como alimentação e vestuário, ainda podiam ser produzidos 

em ambiente familiar. Porém, com o desenvolvimento da moderna indústria capitalista tal 

produção passou a ter outra conotação, pois com a inserção maciça da força de trabalho na 

grande indústria, as mercadorias antes produzidas no interior das pequenas fazendas, por 

todos os membros das famílias, passam agora a ser obtidas nas relações mercantis
33

. 

Braverman (1987) acrescenta que com o passar do tempo “[...] não apenas as necessidades 

materiais e de serviço [são buscadas no mercado], mas também os padrões emocionais de 

vida são canalizados através do mercado” (Idem, p. 235). Dessa forma, Braverman (1987) 

afirma que os primeiros passos na criação do mercado universal na fase do capitalismo 

monopolista foram a conquista de toda a produção de bens e serviços sob a forma de 

mercadorias; a conquista de uma gama crescente de serviços e sua conversão em mercadorias; 

e o “ciclo de produtos”, “(...) que inventa novos produtos e serviços, alguns dos quais tornam-

se indispensáveis à medida que as condições da vida moderna mudam para destruir 

alternativas”  (Idem, p. 239). O autor define as relações de compra e venda da força de 

trabalho, as novas relações sociais no capitalismo monopolista, como relações 

desumanizadoras.  

Nessa mesma direção, Baran & Sweezy (1978) acrescentam que outro elemento 

essencial do capitalismo monopolista é que “o crescimento do monopólio gera forte tendência 

ao crescimento do excedente” (BARAN & SWEEZY, 1978, p. 218), todavia sem um 

mecanismo adequado que proporcione sua absorção. Esses autores procuraram, através de 

uma análise histórica da economia do século XIX, entender o processo de constituição do 

período monopolista do modo de produção capitalista. A partir da afirmação de que se os 

efeitos depressivos do crescimento dos monopólios tivessem funcionado sem controle, a 

economia mundial teria entrado em um período de estagnação muito antes do fim do século 

XIX, os autores procuram demonstrar sinteticamente que a economia capitalista teve 

estímulos externos que evitaram esses efeitos depressivos e possibilitaram um rápido 

                                                           
33

  A respeito desse novo fenômeno, trataremos com mais profundidade no item 2.4 do capítulo 2, no qual 

observamos como isso reflete diretamente na exploração da mais-valia em sua forma relativa. 
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crescimento econômico nessa época. Para eles, esses estímulos foram de dois tipos: 1) 

inovações que marcaram época; e 2) guerras e suas repercussões. 

Baran & Sweezy (1978) denominaram de “invenções que marcaram época” aquelas 

que revolucionaram toda a estrutura da economia, as quais criaram capital que absorvem de 

forma direta e variados mercados para investimento. Estas invenções são destacadas por 

afetar profundamente tanto a localização da atividade econômica quanto a composição do 

produto. Para os autores estas invenções foram três: a máquina a vapor, a estrada de ferro e o 

automóvel. Cada uma delas 

[...] produziu alteração radical na geografia econômica com consequente repercussão 

nas migrações internas e na formação de comunidades inteiramente novas; cada um 

deles exigiu ou, pelo menos, tornou possível, a produção de muitos bens a serviços 

novos; cada um deles, direta ou indiretamente, ampliou o mercado para uma série de 

produtos industriais (Idem, p. 219). 

 

Outras invenções tiveram grande significado na economia capitalista, porém não 

tomaram as proporções dessas três. Assim, para os autores, com relação ao processo de 

absorção do excedente, “[...] o que dá propriamente significação a um invento é a amplitude 

com que abala toda a estrutura da vida econômica” (Idem, p. 222). 

O segundo estímulo para o impedimento de estagnações no ciclo econômico apontado 

por Baran & Sweezy (1978) é a guerra. A história econômica do século XX não teria sido o 

que de fato foi sem as guerras. Elas não foram meras perturbações num processo de 

desenvolvimento, pois desempenharam um papel essencial na realidade. Com relação às suas 

consequências econômicas, os autores as dividem em duas fases: a fase de combate e a fase 

do pós-guerra. Elas acarretam grande abalo na economia: “quanto mais radical for a guerra, 

tanto maior será a duração de seus efeitos” (Idem, p. 223). Por isso, as duas guerras mundiais 

são assemelhadas aos inventos que marcaram época. Na primeira fase, a de combate, “a 

procura militar naturalmente cresce muito; os recursos são transferidos para os setores da 

economia a ela ligados, e a procura civil é reduzida através de uma forma combinada de 

aumentos de preços e racionamento” (Idem, p. 223). Com isso, a produção de alguns bens 

duráveis pode ser paralisada completamente, enquanto as fábricas existentes passam a ser 

adaptadas para a produção de guerra, canalizando para elas a maior parte dos investimentos. 

Dessa forma, além de a produção total crescer nos limites estabelecidos pelos recursos 

disponíveis, também toda a estrutura da vida econômica é drasticamente alterada. Já na 
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segunda fase, após as hostilidades do tempo de guerra, inicia-se um processo de volta ao 

estado normal de coisas. Na fase do combate, os estoques existentes de capitais particulares e 

bens de consumo duráveis vinham sendo usados com intensidade maior que a normal; a 

riqueza reproduzível da sociedade era retraída e o crescimento populacional acentuava as 

deficiências e a escassez, enquanto havia o aumento dos fornecimentos militares e da 

capacidade de produzi-los. Dessa forma, há um acúmulo generalizado da procura na área 

civil. Este pede ser suprido pela transformação da utilização militar das fábricas em utilização 

civil. Assim, criam-se mercados para investimentos que poderão absorver, por vários anos, 

enormes quantidades de excedentes. Considerando as linhas gerais do processo histórico, 

observa-se que essas duas fases exerceram grande influência na absorção do excedente, a 

primeira, através da enorme procura da máquina militar, e a segunda, através do acúmulo da 

procura civil criada durante a fase de combate. 

A principal tese dos autores, neste texto, é a de que “[...] a tendência do capitalismo 

monopolista em gerar mais excedente do que consegue absorver pode ser neutralizada, ou 

mesmo inteiramente dominada [...]” (Idem, p. 224) por esses estímulos externos. E verificam 

que o crescimento dos monopólios e essa tendência em criar excedente prosseguiram desde 

1870, aproximadamente, época do surgimento dos monopólios.  

É nesse sentido que Baran & Sweezy (1978) destacam a importância do poder do 

Estado no contexto do capitalismo monopolista, reafirmando o pensamento de Marx: “o poder 

executivo do [...] Estado é simplesmente um comitê para administrar os interesses comuns da 

totalidade da classe burguesa” (MARX apud BARAN & SWEEZY, 1978, p. 72). Estes 

interesses incluem a preocupação de que nenhuma indústria que tenha um papel importante na 

economia, e na qual estejam envolvidos grandes interesses de propriedades, seja muito 

lucrativa ou não lucrativa. Interessante notar este aspecto do capitalismo monopolista: 

Lucros anormalmente baixos num dos ramos principais da economia, como a 

agricultura, por sua vez, prejudicam os interesses de um grupo amplo e politicamente 

poderoso de proprietários, que podem, pela pressão e negociação com outros 

capitalistas, obter o apoio necessário para conseguir ações que remedeiem a situação. 

Torna-se, portanto, responsabilidade do Estado, no regime de capitalismo 

monopolista, assegurar, na medida do possível, que os preços e margens de lucros nas 

indústrias que se desviam sejam colocados no âmbito predominante entre as empresas 

gigantes em geral (BARAN & SWEEZY, 1978, p. 72). 
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Portanto, a partir dessas análises podemos perceber que também na fase monopólica 

do capitalismo a função do Estado se direciona na defesa dos interesses do capital 

monopolista, ou seja, a fração mais poderosa da sociedade. Assim, o efeito da intervenção 

estatal na economia é fazer com que o sistema funcione mais, e não menos. Netto & Braz 

(2007) acrescentam que o período monopolista do capital “requer um Estado diverso daquele 

que correspondeu ao capitalismo concorrencial: a natureza da ordem monopólica exige um 

Estado que [...] vá além da garantia das condições externas da produção e da acumulação 

capitalistas – exige um Estado interventor, que garanta as suas condições gerais” (NETTO & 

BRAZ, 2007, p. 203). 

Acerca do papel do Estado de estimular o desenvolvimento do capitalismo, Braverman 

(1987) afirma que não se trata de um fenômeno novo. Na concepção do autor, “(...) o estado é 

o penhor das condições, das relações sociais, do capitalismo, e o protetor da distribuição cada 

vez mais desigual da propriedade que esse sistema enseja” (BRAVERMAN, 1978, p. 242). 

Dessa forma, para Braverman (1987) o poder do Estado tem sido utilizado para enriquecer a 

classe capitalista; por isso “(...) tem servido como um aparelho para drenar a riqueza para as 

mãos de grupos especiais, tanto por meios legais como ilegais” (Idem, p. 242). Entretanto, no 

capitalismo monopolista esse papel se amplia, assumindo uma forma mais complexa e 

requintada, através do aumento dos gastos governamentais. Ou seja, no contexto dos 

monopólios ocorreu uma maior intervenção do Estado na economia e nas questões de âmbito 

social. Este aumento do “(...) intervencionismo social e econômico por parte do estado 

assumiu, durante certo tempo, a forma peculiar de um movimento de reforma [qu]e pareceu 

revelar  uma luta contra o capital, conquanto isso se mostrasse ilusório” (Idem, p. 24).  

Conforme Braverman (1987), “(...) a expansão das atividades estatais imediatas na Economia 

não mais podiam ser evitadas.” (Idem, p.243), pois tratava-se de uma exigência do 

movimento de reprodução do sistema capitalista. O autor destaca quarto razões para 

demonstrar tal afirmativa, quais sejam: a geração de um excedente econômico maior do que o 

que se pode absorver; a internacionalização do capital; o crescimento da miséria e a 

insegurança da vida social; e a rápida urbanização da sociedade e o aceleramento do ritmo da 

vida econômica e social. Dentre os serviços governamentais, Braverman (1987) ainda destaca 

o serviço de educação, que passa a ser cada vez mais institucionalizado, e menciona também a 

necessidade do crescimento de alguns serviços como prisões, polícia e assistência social. 
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Ainda a respeito do papel do Estado, Netto (2006) afirma que no capitalismo dos 

monopólios o objetivo do capital reside na maximização dos lucros através do controle dos 

mercados, o que exige mecanismos de intervenção extraeconômicos. Com isso o Estado, 

como instância por excelência do poder extraeconômico, se refuncionaliza e se redimensiona. 

Em sua análise, Netto (2006) afirma que “o Estado, desde quando a pressão da burguesia 

ascendente deu origem ao chamado absolutismo, sempre interveio no processo econômico 

capitalista” (NETTO, 2006, p. 24). Mas, com o ingresso no estágio monopolista, sua 

intervenção muda de forma funcional e estrutural. Nessa direção, até o momento, o Estado 

intervinha em situações precisas, de forma emergencial, episódica e pontual. No capitalismo 

monopolista, além de preservar as condições externas da produção capitalista, a intervenção 

do Estado ocorre na organização e na dinâmica econômica desde dentro, e de forma contínua 

e sistemática. Nessa fase do capitalismo, as funções políticas do Estado se fundem com as 

suas funções econômicas. As novas demandas criadas com os monopólios geram a 

necessidade de uma nova modalidade de intervenção do Estado, com um eixo direcionado 

para garantir os superlucros dos monopólios – e como poder político e econômico, o Estado 

realiza uma variedade de funções. 

Oportuno acrescentar que Netto (2006) divide as funções econômicas do Estado em 

funções diretas e indiretas. As funções diretas se constituem em sua inserção como 

empresário nos setores básicos não rentáveis; a assunção do controle de empresas capitalistas 

em dificuldades (reprivatização); a entrega aos monopólios de complexos construídos com 

fundos públicos; os subsídios imediatos aos monopólios; e a garantia explícita de lucro pelo 

Estado. Quanto às funções indiretas, estas se relacionam a encomendas/compras do Estado 

aos grupos monopolistas; aos investimentos públicos em meios de transporte e em 

infraestrutura; à preparação institucional da força de trabalho requerida pelos monopólios e 

aos gastos com investigação e pesquisa. Entende-se que o Estado atua como um instrumento 

de organização econômica, funcionando como um administrador dos ciclos de crise. 

De acordo com Netto (2006), o Estado capturado pela lógica do capital monopolista 

opera de forma a propiciar um conjunto de condições necessárias à acumulação e à 

valorização do capital. Um elemento novo nas funções do Estado, no contexto do capitalismo 
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monopolista, é a conservação física da força de trabalho ameaçada pela superexploração. 

Sobre esse aspecto, Netto (2006) assevera que: 

No capitalismo concorrencial, a intervenção do estatal sobre as sequelas da exploração 

da força de trabalho respondia básica e coercivamente às lutas das massas exploradas 

ou à necessidade de preservar o conjunto de relações pertinentes à propriedade privada 

burguesa como um todo [...]; no capitalismo monopolista, a preservação e o controle 

contínuos da força de trabalho, ocupada e excedente, é uma função estatal de primeira 

ordem: [...] está condicionada [...] às enormes dificuldades que a reprodução 

capitalista encontra na malha de óbices à valorização do capital no marco do 

monopólio (Idem, p. 26, grifos do autor). 

 Assim, entendemos que as respostas positivas às demandas da classe trabalhadora, por 

parte do Estado também são funcionais ao monopólio, na medida em que viabilizam a 

garantia de superlucros. Essas respostas são dadas devido à mobilização e muita luta do 

conjunto dos trabalhadores. Esse processo, em que o Estado capturado pelo monopólio busca 

legitimidade política, respondendo a demandas da classe trabalhadora, é tensionado pelas 

exigências da ordem monopólica e pelos conflitos criados na sociedade. Netto (2006) destaca 

que é nesse processo que as sequelas da “questão social” tornam-se objeto de intervenção 

estatal, tornando-se alvo das políticas sociais. Dessa forma, “No capitalismo dos monopólios, 

tanto pelas características do novo ordenamento econômico quanto pela consolidação política 

do movimento operário e pelas necessidades de legitimação política do Estado burguês” 

(Idem, p. 29) há uma nova configuração. Com a política social, o Estado no capitalismo 

monopolista procura administrar as expressões da “questão social”. A funcionalidade da 

política social do Estado burguês no capitalismo monopolista, de acordo com Netto (2006), se 

expressa nos processos referentes à preservação e ao controle da força de trabalho – ocupada, 

através da regulamentação trabalhista; e excedente, através dos sistemas de seguro social. A 

importância dessas políticas é clara, assegurar as condições adequadas ao desenvolvimento 

monopolista. No nível político, cria-se a imagem de um “Estado social”, como mediador de 

interesses em conflito. 

 É importante destacar que a intervenção estatal sobre a “questão social” se realiza de 

forma fragmentada e parcial, pois se não fosse dessa forma resultaria numa relação 

contraditória entre capital/trabalho, pondo em xeque a ordem burguesa. Assim, a “questão 

social” é enfrentada nas suas refrações, nas suas sequelas, e, portanto, de forma fragmentada. 
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 De acordo com Netto (2006), a concretização das políticas sociais no âmbito do 

capitalismo monopolista é resultante das lutas de classes corresponde a uma tensão bipolar 

entre segmentos da sociedade mobilizados e o Estado monopolista, que responde com 

antecipações estratégicas. As políticas sociais “[...] são resultantes extremamente complexas 

de um complicado jogo em que protagonistas e demandas estão atravessados por 

contradições, confrontos e conflitos” (Idem, p. 33). Assim, na perspectiva adotada por esse 

autor, considera-se a instrumentalização da intervenção sistemática sobre a “questão social” 

em benefício do capital monopolista não se realiza de forma imediata e direta; no seu 

processo as políticas sociais podem ser consideradas como “conquistas” parciais e 

significativas para a classe operária e o conjunto dos trabalhadores. Ao contrário da vertente 

teórica que trata a política social como consequência única da luta da classe trabalhadora, nos 

baseamos em toda a argumentação exposta para afirmarmos que entendemos a emergência 

das políticas sociais como “concessões”
34

 por parte do Estado burguês para manter a ordem 

vigente. A ameaça do forte movimento operário e sindical, respaldado por partidos 

comunistas e socialistas, fez com que o Estado a serviço dos monopólios fosse obrigado a 

tomar, ainda que deliberadamente, medidas de caráter social protetor, garantindo direitos 

sociais
35

. O que se caracterizou como medidas estratégicas do capital junto ao Estado em 

responder naquele momento histórico as problemáticas enfrentadas pelo capital. 

Podemos afirmar que as políticas sociais surgiram e foram implementadas de forma 

diferenciada entre os países, dependendo dos movimentos de organização, da pressão da 

classe trabalhadora e do grau de desenvolvimento das forças produtivas. De acordo com 

Behring & Boschetti (2007), pesquisas realizadas estabelecem o final do século XIX como o 

período em que o Estado passou a assumir e a realizar as ações sociais de forma mais ampla, 

planejada e sistemática, e com caráter de obrigatoriedade. Para as referidas autoras, “as 

políticas sociais e a formação de padrões de proteção social são desdobramentos e até mesmo 

respostas e formas de enfrentamento – em geral setorizadas e fragmentadas – às expressões 

multifacetadas da questão social no capitalismo [...]” (BEHRING & BOSCHETTI, 2007, p. 

                                                           
34

  O termo “concessões”, aqui tomado, refere-se à incorporação de parte das reivindicações da classe 

trabalhadora pelo Estado em seu processo de luta, que irão ser transformadas em direitos sociais formalmente 

garantidos, mas que nãoafetará o processo de expansão e acumulação capitalista. Daí porque, ela não se restringe 

exclusivamente a “conquistas” da classe trabalhadora. 
35

  No item 2.4 do capítulo 2, veremos como Lessa (2007) interpreta essa questão do movimento operário e do 

sindicalismo no capitalismo monopolista. 
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51). Ainda para essas autoras, a mobilização e a organização da classe trabalhadora foram 

determinantes para a mudança das ações do Estado com a garantia de direitos políticos, tais 

como: o direito de voto, de organização em sindicatos e partidos, de livre expressão e 

manifestação; e mais tarde, a garantia de direitos sociais.  

Autores das mais variadas tendências teóricas que tratam sobre política social, a 

exemplo de Pierson (1991), Netto (2006), Behring & Boschetti (2007)
36

, entre outros, 

demarcam a implementação de medidas de seguro social como sendo as primeiras políticas 

sociais. Primeiramente, na Alemanha, a partir de 1883, com a introdução de políticas sociais 

orientadas pela lógica do seguro social. Importante destacar que para as referidas autoras 

“essa ‘novidade’ na intervenção estatal, no contexto de presença marcante da social-

democracia alemã no Parlamento e nas lutas sociais, marcaria o reconhecimento público de 

que a incapacidade para trabalhar devia-se a contingências (idade avançada, enfermidades, 

desemprego) que deveriam ser protegidas” (Idem, p. 64). No entanto, entendemos que esta 

forma de “proteção” de determinada parcela da classe trabalhadora passou a ser favorável 

também ao capital, na medida em que passava a estimular o mercado de consumo e também a 

divulgar a ideia de que o Estado e o capitalismo se preocupavam com as condições de vida da 

classe trabalhadora. 

O modelo bismarckiano de seguro social, como ficou conhecido, se caracterizava por 

ser público e obrigatório, apenas “[...] destinado a algumas categorias específicas de 

trabalhadores e tinham como objetivo desmobilizar as lutas” (Idem, p. 65). Eram medidas 

compulsórias que pressupunham a garantia estatal de prestações de substituição de renda e em 

momentos de perda da capacidade laborativa, decorrente de doença, idade ou incapacidade 

para o trabalho. Caracterizava-se, assim, como mais uma forma de conter a reação da classe 

trabalhadora em setores chave da economia. 

Por sua vez, Faleiros (2006)
37

 analisa o desenvolvimento das políticas sociais, através 

da realização de um amplo estudo sobre as formas de seguro social implementadas em 

diversos países. Ele se refere às sociedades de ajuda mútua e aos seguros privados, 

                                                           
36

  Utilizamos as obras desses autores como referência para a análise histórica. 
37

  Utilizamos, aqui, o estudo de Faleiros (2006) apenas como referência em termos históricos. 
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esclarecendo que na Europa “os membros da ‘nova’ classe operária, diante da política liberal 

de proibição dos sindicatos, tiveram de recuar para formas de organização e de defesa mútua, 

para responder às necessidades urgentes em caso de desemprego, morte, nascimento” 

(FALEIROS, 2006, p. 93). Já os sindicatos foram legalizados um pouco mais tarde: na 

França, em 1864; na Alemanha, em 1869; no Canadá, em 1872; e na Inglaterra, em 1874. 

Com relação aos seguros privados, Faleiros (2006) afirma que na França, em 1859, o 

governo procurou estimular a economia através de uma legislação que favorecia o esforço 

voluntário, incentivando a criação de seguros privados, que se expandiram largamente. Dessa 

forma, “os proprietários se organizavam por intermédio de contribuições voluntárias para 

indenização da propriedade privada, na ocorrência de certos riscos” (Idem, p. 94, grifos do 

autor). Estes seguros expandiram-se não só garantindo a propriedade privada, mas também a 

possibilidade de consumo de novas mercadorias, tais como serviços médicos e funerários. 

Faleiros (2006) constata que os seguros contra acidentes de trabalho são “a primeira 

espécie de seguro coletivo obrigatório, relacionam-se diretamente aos conflitos 

capital/trabalho” (Idem, p. 95). Percebe-se que aqui o Estado intervém procurando minimizar 

os problemas causados pela expansão da industrialização e pela produção acelerada, que 

implica mais acidentes de trabalho e aumento dos custos com indenização. Esses seguros 

foram implementados na França em 1808; na Inglaterra em 1897; nos Estados Unidos em 

1908; e em Quebec em 1909. Porém, o Estado apenas intervinha na regulamentação neste 

“acordo” entre patrões e empregados. Assim, “A intervenção do Estado situava-se [...] no 

quadro da ideologia liberal que favorecia o ‘livre contrato’ entre a força de trabalho e o 

capital” (Idem, p. 96). As caixas de acidente de trabalho, como seguro compulsório, foram 

implantadas em 1887 na Áustria; em 1895 na Finlândia; em 1884 na Alemanha; em 1898 na 

Itália; em 1901 na Holanda; em 1946 na Inglaterra; e em 1948 na França. 

Outra modalidade de seguro são as aposentadorias, as quais “originaram-se nas 

grandes empresas e em caixas patronais” (Idem, p. 96). Destaca-se que eram restritas à 

categorias de trabalhadores mais combativos do movimento operário, a exemplo dos 

ferroviários, dos mineiros e dos marítimos. Nos Estados Unidos, as primeiras caixas patronais 

de aposentadorias foram organizadas pelas grandes companhias de aço e das estradas de ferro, 
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entre 1901 e 1908. Na França, constatou-se que, em 1882, 98% dos mineiros e, em 1898, 70% 

dos ferroviários participavam de uma caixa. E em 1895, o Estado estabeleceu um novo 

controle formal dessas caixas, vinculadas às grandes empresas. No Canadá, o mesmo 

fenômeno ocorreu: os fundos privados se desenvolveram antes da intervenção do Estado. 

Contudo, as conjunturas políticas específicas de cada país determinaram a forma e o momento 

da intervenção estatal, para tornar os regimes de aposentadorias obrigatórios. Na Alemanha, 

foi em 1883, com o modelo bismarckiano que, além do seguro saúde, também inaugurou o 

regime de pensões para idosos; na Inglaterra, foi em 1908; na França ocorreu num processo 

que durou de 1910 até 1930; nos Estados Unidos só foi instaurado o regime de aposentadorias 

obrigatório em meio à grande crise de 1929-1932; e por fim, no Canadá foi na década de 

1960. 

Com relação ao seguro-saúde, “[...] em geral, foi implantado na mesma época e nas 

mesmas condições das políticas de aposentadoria [...]” (Idem, p. 101), na Alemanha, na 

Inglaterra, no Canadá e nos Estados Unidos. Estes seguros eram de caráter privado. Mas o 

Estado passou a intervir para torná-los obrigatórios. De acordo com Faleiros (2006), a 

universalização do acesso à saúde foi bastante diferenciada, com serviços estatais gratuitos, 

parcialmente gratuitos e/ou articulados aos serviços privados. Assim, este seguro estatal foi 

implementado em 1888 na Áustria; em 1889 na Alemanha; em 1930 na França; em 1933 na 

Dinamarca; e em 1946 na Inglaterra.  

No seu estudo sobre os seguros sociais, por fim, Faleiros (2006) aponta o seguro-

desemprego, cujo objetivo se mostra contrário à política de aposentadoria, “ao mesmo tempo 

que assegura um desempregado, permite e visa uma reabilitação e a mobilidade da mão de 

obra. Dessa maneira, as empresas podem realizar mudanças tecnológicas, fechar indústrias, 

dispensar operários e garantir o deslocamento de mão de obra” (Idem, p. 102).  Nos Estados 

Unidos, a partir de 1935, essa política era custeada com contribuições patronais. Na França, 

apesar da promulgação de uma lei sobre esse seguro em 1905, somente em 1958 alguns 

seguros de desemprego se concretizaram, via negociação sobre contratos coletivos, que se 

generalizaram apenas em 1967. Na Alemanha existe desde 1927; no Canadá a partir de 1940; 

e na Inglaterra a primeira lei data de 1911.   
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É importante enfatizar que a depender da conjuntura política e econômica, como 

também da pressão social através do movimento operário, as medidas de política social 

podem se expandir ou se restringir. 

Behring & Boschetti (2007) ao citar Pierson (1991) afirmam que as medidas de política 

social pública “passaram a ampliar a ideia de cidadania e desfocalizar suas ações, antes 

direcionadas apenas para a pobreza extrema” (BEHRING & BOSCHETTI, 2007, p. 64). O 

referido autor destaca quatro pontos correspondentes às mudanças das ações do Estado: de 

que além de se interessar na manutenção da ordem, ele incorpora a preocupação de atender às 

necessidades sociais reivindicadas pelos trabalhadores; que os seguros sociais implementados 

passam a ser reconhecidos legalmente como um conjunto de direitos e deveres; que a 

concessão de proteção social pelo Estado a um recurso para o exercício político, ou seja, os 

direitos sociais, passa a ser vista como elemento da cidadania; e que ocorre um forte 

crescimento de investimento público nas políticas sociais. 

 Assim sendo, observamos a expansão das medidas de política social no contexto da 

fase monopolista do capitalismo. A importância dessas políticas é clara: assegurar as 

condições adequadas ao desenvolvimento monopolista. E no nível político, criam a imagem 

de um “Estado social” como mediador de interesses em conflito. 

 Outro elemento que é importante destacarmos no nosso exame sobre os fundamentos 

da política social é que o processo do ciclo econômico capitalista, entre as fases de recessão e 

expansão, é determinante para a forma de enfrentamento das refrações da “questão social” no 

período monopolista.  Como Marx já constatara, o ciclo econômico que se direciona para as 

crises e para a retomada do crescimento econômico é constitutivo do processo de produção 

capitalista. Assim, as crises são inevitáveis sob o capitalismo; mas é perfeitamente possível e 

viável uma organização da economia estruturalmente diferente da organização capitalista, 

capaz de suprimir as causas das crises. No modo de produção capitalista, as crises constituem 

os mecanismos mediante os quais ele se restaura, com níveis mais complexos e instáveis, o 

que cria condições para sua continuidade. 

Nessa direção, Netto & Braz (2007) explicam que, entre uma crise e outra, “[...] 

decorre o ciclo econômico e nele podem distinguir-se quatro fases” (NETTO & BRAZ, 2007, 
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p. 159): a crise, que pode ser gerada por incidente econômico ou político (falência de uma 

grande empresa, um escândalo financeiro, a falta repentina de uma matéria-prima essencial, a 

queda de um governo). Bruscamente, as operações comerciais se reduzem, não se conseguem 

vender as mercadorias, a produção é enormemente diminuída ou até paralisada, preços e 

salários caem, empresas entram em quebra, o desemprego se generaliza e as camadas 

trabalhadoras padecem a pauperização absoluta. A próxima fase é conhecida como depressão; 

nessa o desemprego e os salários mantêm-se no nível da fase anterior, a produção permanece 

estagnada, as mercadorias estocadas ou são destruídas ou parcialmente vendidas a baixo 

preço. As empresas que sobrevivem procuram soluções tecnológicas para continuar com 

alguma escala de produção, mesmo com preços baixos para suas mercadorias, mas buscam, 

sobretudo, apoderar-se de mercados e fontes de matérias-primas – quando esse movimento, 

mais a concorrência entre elas, sinalizam a possibilidade de recuperação, criam-se estímulos 

para fomentar a produção. Na fase chamada de retomada ou reanimação, as empresas que 

sobrevivem absorvem algumas das que quebram, incorporam seus equipamentos e 

instalações, renovam seus próprios equipamentos e começam a produzir mais. O comércio se 

reanima, as mercadorias escoam, os preços se elevam e pouco a pouco diminui o desemprego. 

A produção se restaura nos níveis anteriores à crise e se transita para a fase seguinte. A quarta 

fase do ciclo se caracteriza pelo auge (boom), em que a concorrência leva os capitalistas a 

investir nas suas empresas, a abrir novas linhas e frentes de produção, e esta é largamente 

ampliada, lançando no mercado quantidades cada vez maiores de mercadorias. O crescimento 

da produção é impetuoso e a euforia toma conta da vida econômica: a prosperidade está ao 

alcance da mão. Até que um detonador qualquer evidencia que o mercado está abarrotado de 

mercadorias que não se vendem, os preços caem e sobrevém nova crise – e todo o ciclo 

recomeça. 

Engels (2010) defendia que o ciclo de crises “ocorre comoventemente a cada cinco 

anos, depois de um breve período de prosperidade e de bem-estar geral” (ENGELS, 2010, p. 

124). Observa-se que em toda a história do sistema capitalista de produção evidencia-se uma 

sucessão de crises econômicas. Desde “1825 até às vésperas da Segunda Guerra Mundial, as 

fases de prosperidade econômica foram catorze vezes acompanhadas por crises” (NETTO & 

BRAZ, 2007, p. 156). No período do capitalismo monopolista, a principal crise econômica foi 

a de 1929-1933, que atingiu todo o mundo capitalista. Esta se mostrou como uma crise sem 
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precedentes que provocou a quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque, a falência de 

diversas empresas e indústrias, o desemprego em massa, como também impactou a 

legitimidade política do capitalismo, evidenciando o equívoco liberal de que o mercado seria 

autorregulável, o que provocou uma inflexão na atitude da burguesia. Para Netto & Braz 

(2007) é possível afirmar que a crise obrigou os dirigentes capitalistas a pensar em 

alternativas político-econômicas que minimizassem os efeitos da crise e pudessem recuperar o 

patamar de crescimento econômico. 

A principal mudança, em decorrência da crise, foi uma maior intervenção do Estado 

na economia capitalista. Porém, é importante ressaltar mais uma vez que “[...] o Estado 

burguês sempre interveio na dinâmica econômica, garantindo as condições externas para a 

produção e acumulação capitalistas [...]; mas a crise de 1929 revelou que novas modalidades 

interventivas tornavam-se necessárias [...]” (Idem, p. 193). 

Observa-se que, de um ponto de vista global (econômico, político e ideológico), 

naquela época estavam em disputa três projetos, dos quais cada um poderia ser visto como 

solução para a crise, sendo duas propostas burguesas (o fascismo e o projeto social-

democrata) e o projeto socialista
38

. Com a derrota do fascismo na Segunda Guerra, o projeto 

social-democrata, protagonizado pelo economista John Maynard Keynes (1883-1946), veio a 

se tornar hegemônico a partir de 1945. A política keynesiana – como ficou conhecida – 

defendeu a intervenção estatal com vistas a reativar a produção, buscando uma maior 

intervenção do Estado na economia. Nesse sentido, tinha o objetivo de elevar a demanda 

global e, antes de evitar a crise, visava amortecê-la através de alguns mecanismos, tais como: 

planificação indicativa da economia; a intervenção na relação capital/trabalho através da 

política salarial e do “controle de preços”; a distribuição de subsídios; a política fiscal; a 

oferta de créditos combinada a uma política de juros; e as políticas sociais.  

Para a política de cunho keynesiano, defendida pelos governos social-democratas na 

Europa ocidental, o Estado teria legitimidade para intervir por meio de medidas econômicas e 

sociais, tendo em vista gerar demanda efetiva para o empresariado, ou seja, disponibilizar 

                                                           
38

  Veremos adiante no item 3.3 que naquele contexto as ideias neoliberais propostas por Hayek, em 1944, 

entraram em disputa com as ideias social-democratas de Keynes. 
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meios de pagamento e dar garantias ao investimento, até mesmo contrair déficit público, para 

controlar o volume de moeda disponível e as flutuações da economia. Segundo Keynes, cabe 

ao Estado o papel de restabelecer o equilíbrio econômico, por meio de uma política fiscal, 

creditícia e de gastos, realizando investimentos ou inversões reais que atuem nos períodos de 

depressão como estímulos à economia.  

É nesse momento que há a generalização das políticas sociais, com o chamado Welfare 

State
39

, compondo um rol de medidas anticíclicas do período. O Estado de Bem-estar Social 

“institucionalizou a possibilidade de estabelecimento de políticas abrangentes e mais 

universalizadas, [...] de compromisso governamental de aumento de recursos para expansão 

de benefícios sociais, [...] de um amplo sistema de bem-estar e de comprometimento estatal 

com crescimento econômico e pleno emprego” (BEHRING & BOSCHETTI, 2007, p. 92).  

No nosso entender, o Welfere State, ou o denominado “Estado de Bem-Estar Social”, 

nada mais foi do que a sistematização de políticas sociais que estavam se generalizando nos 

países centrais. As políticas sociais foram se desenvolvendo de maneira espontânea no 

decorrer do capitalismo em sua fase monopólica. As necessidades do capital foram se 

modificando, abrindo espaço para a ampliação da intervenção do Estado na economia e na 

área social. Isso não modificou em nada sua função social e aumentou o poder do capital. 

Nesse sentido, foi funcional ao processo de reprodução do capital, na medida em que a 

generalização das políticas sociais também serviu para amortecer o processo de luta da classe 

trabalhadora naquelas circunstâncias históricas 
40

.     

 Sobre o Welfare State, Pimentel & Costa (2011) afirmam que ele é a “expressão 

máxima” do Estado Social no capitalismo monopolista e que se caracteriza “[...] pela 

aquisição de múltiplas funções, tornando-se, inclusive, permeável às demandas das classes 

trabalhadoras. Isso resultará também em direitos sociais, mecanismos que ocultam 

                                                           
39

 Essas políticas sociais se desenvolveram em alguns países da Europa e nos Estados Unidos. 
40

  Alguns autores, de perspectivas teóricas distintas da adotada aqui, tratam da generalização das políticas 

sociais com o Welfare State como um “pacto de classes” no qual o movimento operário teria renunciado ao seu 

projeto político de luta contra o capital em troca das condições proporcionadas pelo capital através da política 

social. Por outro lado, a base teórica que sustenta nosso estudo se diferencia dessa ideia, pois entendemos que 

não pode haver “pacto entre classes sociais” com poderes desiguais, visto que a burguesia é detentora do poder 

econômico e político, enquanto os trabalhadores apenas têm sua força de trabalho para vender e sobreviver dela. 

Portanto, entendemos este movimento como subsunção da classe trabalhadora ao capital.  
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contradições de classe pela atenuação dos conflitos e, de certo modo, favorecem a reprodução 

dos trabalhadores” (COSTA & PIMENTEL, 2011, p. 178). 

 De acordo com Behring & Boschetti (2007), a política keynesiana teve forte influência 

do Plano Beveridge
41

, publicado na Inglaterra em 1942, que ao fazer a crítica aos seguros 

sociais bismarckianos, propunha uma nova lógica para a organização das políticas sociais ao 

incorporar um conceito ampliado de seguridade social. As autoras concordam com Mishra 

(1995), quando afirma que o Welfare State se diferencia de qualquer política social
42

. Pois, 

para este, política social seria um conceito genérico, enquanto Welfare State teria uma 

conotação histórica e normativa, visto que este se realizou durante um determinado período 

do pós-Segunda Guerra e tinha características institucionais diferenciadas
43

. Segundo esse 

autor, os princípios que estruturavam o Welfare State eram os apontados pelo Plano 

Beveridge: a) responsabilidade estatal na manutenção das condições de vida dos cidadãos, por 

meio de um conjunto de ações direcionadas para regular a economia de mercado, a fim de 

manter elevado nível de emprego, prestar serviços sociais públicos universais, como 

educação, segurança social, assistência social, assistência médica e habitação, e um conjunto 

de serviços sociais pessoais; b) a universalidade dos serviços sociais; e c) a implantação de 

uma “rede de segurança” de serviços de assistência social. 

 Behring & Boschetti (2007) destacam que os autores que estudam essa temática 

aparentam um certo consenso de que  

os seguros sociais, ou seja, a garantia compulsória de prestações de substituição de 

renda em momentos de riscos derivados da perda do trabalho assalariado pelo Estado 

foi uma inovação da Alemanha na era bismarckiana. Já o modelo beveridgiano, 
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 Este plano se constituía na criação da seguridade social, obsetivando fazer uma fusão das medidas esparsas já 

existentes, ampliar e consolidar os vários planos de seguro social, padronizar os benefícios e incluir novos como 

seguro acidente de trabalho, abono familiar ou salário-família, seguro-desemprego, auxílio-funeral, auxílio-

maternidade, abono nupcial, benefícios para esposas abandonadas, assistência às donas de casa enfermas e 

auxílio-treinamento para os que trabalhavam por conta própria (BEHRING & BOSCHETTI, 2007, p. 95).   
42

 Outro ponto no debate sobre o Wafare State é com relação à utilização deste termo para designar 

genericamente os países que implementaram políticas sociais sob orientação keynesiana. Na França ficou 

conhecido como État-Providence (Estado Providência); na Alemanha, Sozialstaat (Estado Social); e na tradução 

brasileira seria Estado de Bem-Estar Social (embora não concordamos com a existência deste fenômeno no 

Brasil). Ver (BEHRING & BOSCHETTI, 2007, p. 96-97).   
43

  Pois o acesso e abrangência de cobertura eram diferenciados das políticas sociais, as quais tinham caráter 

setorizado e fragmentado.   
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surgido na Inglaterra, tem como principal objetivo a luta contra a pobreza. Nesse 

sistema de proteção sociais, os direitos sociais são universais, destinados a todos os 

cidadãos incondicionalmente ou submetidos a condições de recursos (testes de meios), 

e o Estado deve garantir mínimos sociais a todos em condições de necessidade. O 

financiamento é proveniente dos impostos fiscais (e não da contribuição direta de 

empregados e empregadores) e a gestão é pública, estatal. Os princípios fundamentais 

do sistema beveridgiano são a unificação institucional e a uniformização dos 

benefícios (BEHRING & BOSCHETTI, 2007, p. 97). 

 Pode-se compreender, após as análises, que as políticas sociais vivenciaram uma forte 

expansão a partir do término da Segunda Guerra Mundial. Em alguns países da Europa e nos 

Estados Unidos elas passaram a ser mais abrangentes, caracterizando-se de maneira 

diferenciada através da seguridade social. O fator decisivo deste período é a maior 

intervenção do Estado na regulamentação das relações sociais e na economia.  

 Da maneira como esboçamos este capítulo, buscamos compreender os fundamentos da 

política social, sua gênese, natureza e desenvolvimento ao longo das fases do modo de 

produção capitalista. Observamos que a política social se consolidou – durante a fase 

monopolista do capitalismo – como resposta do Estado à “questão social”, que busca intervir 

minimamente em suas expressões, realizando esta ação de forma fragmentada e parcial, nunca 

procurando atingir sua raiz. Assim, a “questão social” é travada nas suas refrações, nas suas 

sequelas. Cabe agora investigar qual a verdadeira função da política social, como sua 

implementação e seu desenvolvimento são fundamentais para a manutenção da ordem 

sociometabólica capitalista e seu controle.   

2.4 A função social da Política Social e do “Estado de Bem-Estar Social”: uma forma 

de controle do sistema do capital  

Nos itens anteriores analisamos os processos históricos que deram origem à política 

social, desde o período de industrialização do capitalismo com suas consequências refletidas 

diretamente sobre a condição de vida da classe trabalhadora ao desenvolvimento do 

pauperismo, donde veio à tona a chamada questão social. Observamos também as primeiras 

formas de enfrentamento deste problema e como o Estado – inicialmente através de 

legislações, e mais tarde, no período monopolista do capitalismo, através da política social – 

passa a intervir sobre as expressões da “questão social”. 
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 Como vimos, a expressão máxima da política social foi o chamado Welfare State. 

Contudo, é importante compreender o contexto histórico que possibilitou tal expansão das 

políticas sociais nessa época. Vimos alguns fatores do ponto de vista político e social, mas 

devemos compreender o contexto econômico. Observando quais foram as medidas tomadas 

na esfera da produção que, atreladas às reformas político-sociais, possibilitaram a saída da 

crise econômica de 1929-1932 e um auge de crescimento econômico que marcaram os anos 

de 1940 a 1970 – os quais ficaram conhecidos como “as três décadas gloriosas” ou os “anos 

dourados” do capitalismo. 

   Desde o início do desenvolvimento do modo de produção capitalista, o sistema 

procurou sempre aperfeiçoar as formas de controle sobre o trabalho na produção, buscando 

extrair da melhor maneira possível mais-valia da força de trabalho. Marx (1988), em O 

Capital
44

, desvenda as primeiras formas de controle do trabalho pelo capital, desenvolvidas 

nas antigas formas de cooperação, sendo esta a base da organização da produção capitalista, e 

na manufatura, que é a primeira experiência tipicamente capitalista de base cooperada, e 

posteriormente na grande indústria, com a utilização da maquinaria. 

Não pretendemos tratar deste tema neste momento, devido a sua extensão. Todavia, 

buscamos destacar as formas contemporâneas de controle do capital sobre o trabalho, 

desenvolvidas a partir do século XIX, quando o capitalismo passou por profundas 

transformações que modificaram partes do processo de produção e organização do trabalho, 

consolidando sua fase monopolista
45

. As principais características dessa nova fase do 

capitalismo são a concentração, a centralização e a internacionalização do capital, através da 

revolução técnico-científica e da modernização industrial.   

                                                           
44

 Referimos-nos à obra de Marx (1988) O Capital – Vol. I. Tomo I. Cap. XI e XII – Vol. I. Tomo II. Cap. XIII.    
45

 Segundo Netto (2006), o sistema capitalista, a partir de 1860, passou por profundas modificações no seu 

ordenamento e na sua dinâmica econômicos. É nesse período que o capitalismo passa da sua fase concorrencial 

para a monopólica. Com a ordem monopólica houve alterações significantes na dinâmica da sociedade burguesa: 

ela acirrou as contradições fundamentais do capitalismo, que já estavam expostas no capitalismo concorrencial, e 

as combinou com novas contradições e antagonismos. Assim, de acordo com Mandel (1996), citado por Netto 

(2006), a característica específica do capitalismo monopolista são suas ações destinadas a aumentar os lucros 

através do controle monopolista dos mercados. Nessa direção, houve uma fusão entre o capital industrial e 

bancário, que deu origem ao capital financeiro. 
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De acordo com Braverman (1987), entre fins do século XIX e princípios do século XX 

verificou-se um aumento no tamanho das empresas, o início da organização monopolista da 

indústria e a sistemática aplicação da ciência à produção. Nesse movimento foi iniciado por 

Taylor, durante as últimas décadas do século XIX, um processo de gerência científica, com 

métodos e organização do trabalho. A gerência científica, como ficou conhecida, “[...] 

significa um empenho no sentido de aplicar os métodos da ciência aos problemas complexos e 

crescentes do controle do trabalho nas empresas capitalistas em rápida expansão” 

(BRAVERMAN, 1987, p. 83). Taylor procurou ocupar-se dos fundamentos da organização 

dos processos de trabalho e do controle sobre eles. Seus estudos contribuíram para o 

desenvolvimento posterior de outras escolas de gerência científica da produção capitalista. 

Contudo, “O que Taylor fez não foi criar algo inteiramente novo, mas sintetizar e apresentar 

ideias num todo razoavelmente coerente que germinaram e ganharam força na Inglaterra e nos 

Estados Unidos durante o século XIX. Ele deu uma filosofia e título a uma série desconexa de 

iniciativas e experiências” (URWICK e BRECH, apud BRAVERMAN, 1987, p. 85) de 

organização da produção. 

O controle do trabalho foi o aspecto essencial da gerência. Mas Taylor revolucionou o 

conceito de controle “[...] quando asseverou a imposição ao trabalhador da maneira rigorosa 

pela qual o trabalho deve ser executado” (BRAVERMAN, 1987, p. 86). A gerência deveria 

ser efetuada de modo que determinasse ao trabalhador o modo concreto de execução de toda a 

atividade na produção, desde a mais simples à mais complexa, sob um ritmo de trabalho, 

marca-passo, com vistas ao aumento da produção e maior extração de mais-valia em menos 

tempo. Taylor desenvolveu os princípios que regeram a gerência moderna de produção no 

capitalismo contemporâneo já a partir do século XX. A generalizada aplicação da gerência 

científica coincide com a revolução técnico-científica, e também com as transformações 

fundamentais na estrutura e funcionamento do capitalismo e na composição da classe 

trabalhadora
46

. 
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 Sua principal mudança – a separação de trabalho intelectual e trabalho manual – causou os maiores efeitos 

sobre a classe trabalhadora. Como afirma Braverman (1987): “[...] ao estabelecer relações sociais antagônicas, de 

trabalho alienado, mão e cérebro tornam-se não apenas separados, mas divididos e hostis, e a unidade humana de 

mão e cérebro converte-se em seu oposto, algo menos que humano” (BRAVERMAN, 1987, p. 113). 
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O efeito degradante da gerência para o trabalhador foi ampliado com o advento do 

fordismo, quando Henry Ford, a partir de 1913, passou a aplicar os métodos do taylorismo em 

suas fábricas de automóveis (Ford) para atender a uma potencial produção em massa. Essa 

nova organização na produção e no trabalho se destinava a fabricar o veículo denominado de 

Modelo T. De acordo com as análises de Gounet (1999), o setor automobilístico revelava-se 

de grande importância estratégica para o desenvolvimento capitalista. Antes do emprego do 

método taylorista por Ford em suas fábricas, um automóvel era fabricado integralmente, 

quase que artesanalmente, por operários especializados, grandes mecânicos, e esse processo 

durava um tempo enorme. 

Gounet (1999) pontua cinco transformações principais no processo produtivo, nas 

quais o fordismo se apoiou: 1) produção em massa, com racionalização extrema das 

operações efetuadas pelos operários, combatendo desperdícios, principalmente de tempo e, 

consequentemente, reduzindo os custos da produção; 2) o parcelamento de tarefas, a divisão 

do trabalho, em que o operário se limitava à operação de um número limitado de gestos 

simples, repetindo diversas vezes durante sua jornada de trabalho, desqualificando, assim, o 

trabalhador; 3) a criação de uma linha de montagem que liga as diferentes atividades, além 

de fixar um ritmo de trabalho controlado pela empresa; 4) a realização do controle direto do 

processo de produção (verticalização da produção), com a padronização das peças utilizadas 

e fabricação destas; e 5) a automatização das fábricas.  

De início as mudanças não foram bem aceitas pelos trabalhadores, mesmo com a 

redução do tempo gasto para a produção. Ford demorou certo tempo para conseguir a 

quantidade de operários necessária à produção. Como afirma Braverman (1987), na “[...] 

reação inicial contra a linha de montagem percebemos a repulsa natural do trabalhador 

contra a nova espécie de trabalho” (BRAVERMAN, 1987, p. 133).  Apenas quando Ford 

ofereceu o pagamento de uma jornada de trabalho de 5 dólares – o dobro do que era pago na 

época para uma jornada de trabalho – é que ele conseguiu atrair os operários necessários à 

produção. Quanto essa manobra, Braverman (1987) diz ser apenas mais um “ajustamento” 

do trabalhador para assegurar a produção. Assim, 

a aclimatação aparente do trabalhador aos novos modos de produção surge de 

destruição de todos os modos de vida, a contundência das barganhas salariais que 
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permitem certa maleabilidade dos costumeiros níveis de subsistência da classe 

trabalhadora, o emaranhado da rede da vida capitalista moderna que finalmente todos 

os outros meios de vida impossíveis. Mas por baixo dessa aparente habituação 

continua a hostilidade dos trabalhadores às formas degeneradas de trabalho a que são 

obrigados, como uma corrente subterrânea que abre caminho para a superfície 

quando as condições de emprego permitem, ou quando a tendência capitalista a 

maior intensidade de trabalho ultrapassa os limites da capacidade física e mental. 

Renova-se em gerações sucessivas, exprimi-se no incontido sarcasmo e repulsa que 

grandes massas de trabalhadores sentem por seu trabalho, e vem à tona 

repetidamente como um problema social exigente de solução (Idem, p. 133-134).         

O método fordista de produção se alastrou tanto na produção automobilística como nas 

outras áreas de produção capitalista. Ele se tornou referência, principalmente após a Segunda 

Guerra Mundial (1945). As formas de controle do trabalho taylorista/fordista juntamente com 

a política keynesiana, durante as chamadas três décadas gloriosas (1940-1970), permitiu 

tanto a recuperação da crise econômica quanto o aumento da produtividade do capital em 

patamares nunca alcançados anteriormente. Assim, o keynesianismo e o fordismo, associados, 

constituíram os pilares do processo de acumulação acelerada de capital no pós-1945. Foi 

nessa época que, no que diz respeito aos interesses dos trabalhadores, houve acordos coletivos 

em torno dos ganhos de produtividade e da expansão dos direitos sociais, viabilizados pelas 

políticas sociais, principalmente em alguns países de capitalismo central onde vigorou o 

Welfare State. Observamos que isto só foi possível devido ao crescimento do padrão de 

acumulação capitalista da época, não só com a exploração do trabalho nos países de 

capitalismo central, mas principalmente nos de capitalismo periférico. 

Texeira (1998) explica que o fordismo, como modelo ou padrão de acumulação, “[...] 

tinha como base um processo de produção em massa, dirigido a um público consumidor 

passivo e ávido de consumo” (TEXEIRA, 1998, p. 213). Junto à política social-democrata o 

sistema funcionava com uma distribuição da riqueza que se fazia mediante acordos coletivos 

entre capital e trabalho (representados por partidos políticos e sindicatos), com o objetivo da 

elevação da produtividade e da intensificação do trabalho em correspondência com salários e 

lucros crescentes. Para tanto, de acordo com o referido autor, a presença mediadora do Estado 

era importante para a garantia do cumprimento dos acordos, e sua legitimação era assegurada 

por uma política de subsídios à acumulação de capital e por uma política de bem-estar social, 

constituída por medidas compensatórias, tais como: seguro-desemprego, transporte 

subsidiado, educação e saúde gratuitas etc. 
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Lessa (2007)
47

 chama atenção para a questão de que existe, em algumas teorizações, 

uma certa idealização do Estado de Bem-Estar, que se converte em argumento empírico a 

favor da tese de que no pós-guerra teria havido uma profunda transformação nas classes 

sociais e, portanto, na relação do Estado com a sociedade civil. De forma que, a partir do 

momento em que o Estado passou a atender a parte das demandas da classe trabalhadora, ele 

teria deixado seu caráter de classe, e poderia se disputado entre as classes sociais. O que 

desenvolveu a ideia de que o socialismo seria um processo de transformação da sociedade, no 

qual os trabalhadores poderiam conquistar o poder político, convertendo o Estado em 

instrumento não mais da burguesia e sim da classe trabalhadora. O que não perceberam eles 

foi que o Estado de Bem- Estar foi apenas mais uma forma de atuação do Estado, capturado 

pela lógica monopólica, para a auxiliar na reprodução do sistema sociometabólico do capital.  

Observa-se que, ao contrário do que muitos teóricos afirmam, o período pós-guerra foi 

marcado por profundas derrotas do movimento operário, a exemplo da Espanha, França, 

Itália, Grécia. Em toda a Europa os movimentos revolucionários foram suprimidos pela força 

no Estado capitalista. Para Lessa (2007):  

Os anos que se iniciaram com o fim da II Guerra Mundial marcaram uma derrota 

importante do movimento operário e não um ascenso do mesmo. As revoluções 

ocorreram em países coloniais ou semi coloniais e forma muito mais movimentos de 

libertação nacional que revoluções socialistas. Na avaliação do Estado de Bem-Estar, 

este é o primeiro dos mitos a serem reconsiderados (LESSA, 2007, p. 279). 

   Nessa direção, Mészáros (2011) explica que por uma questão de determinações 

objetivas, o movimento operário não evitou ser setorial e parcial. De forma que  

[...] a ‘pluralidade de capitais’ não podia, e ainda não pode, ser superada no âmbito da 

estrutura da ordem metabólica do capital, apesar da tendência avassaladora para a 

concentração e centralização monopolísticas [...] do capital globalizante. Ao mesmo 

tempo, a ‘pluralidade do trabalho’ não pode também ser superada no espaço da 

reprodução sociometabólica do capital, apesar de todo o esforço despendido nas 

tentativas de transformar o trabalho, de adversário estruturalmente irreconciliável, no 

cúmplice dócil do capital (MÉSZÁROS, 2011, p. 22). 

                                                           
47

  No item 3 do capítulo VIII de seu livro Trabalho e Proletariado no capitalismo contemporâneo, Lessa (2007) 

expõe algumas de suas reflexões acerca do Estado de Bem-Estar Social e sua função social no sistema 

capitalista. O referido autor aprofunda sua pesquisa com relação a esta temática no manuscrito denominado O 

que é, mesmo, o Estado de Bem-Estar? (2011).  
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O caráter setorial e parcial do movimento operário teve sua articulação de forma 

defensiva. O sindicalismo inicial representou a centralização da setorialidade, que transferiu 

o poder de tomada de decisões, inicialmente de associações, para centrais sindicais, e depois 

para partidos políticos. Assim, “[...] o movimento sindical global foi, desde o início, 

inevitavelmente setorial e defensivo” (Idem, p. 22). Dessa maneira, houve um 

aprofundamento da postura defensiva, que acabou representando um avanço histórico 

paradoxal, porque o movimento operário, através de seus primeiros sindicatos,  

[...] passou a ser o interlocutor do capital, sem deixar de ser objetivamente seu 

adversário estrutural. Dessa nova posição defensiva, foi possível ao movimento 

operário, em condições favoráveis, obter algumas vantagens para certos setores do 

movimento. Isso se tornava possível desde que os elementos correspondentes do 

capital pudessem se ajustar, em escala nacional – de acordo com a dinâmica do 

potencial de expansão e acumulação do capital – às demandas propostas pelo 

movimento operário defensivamente articulado (Idem, p. 22-23).  

 Esse movimento operou dentro das premissas estruturais do sistema do capital e foi 

legalmente constituído e regulado pelo Estado. Observa-se que  

o desenvolvimento do ‘Estado de Bem-Estar’ foi a manifestação mais recente desta 

lógica, possível apenas num número muito reduzido de países. Foi limitado, tanto no 

que se refere às condições favoráveis de expansão tranquila do capital nos países onde 

tal ocorreu como precondição para o surgimento do Estado de Bem-estar, quanto no 

que se refere à escala de tempo, marcada no final pela pressão da direita radical, ao 

longo das três últimas décadas, pela liquidação completa do Estado de Bem-estar, em 

virtude da crise estrutural (Idem, p. 23).  

Assim sendo, 

[...] o papel defensivo adotado pelo movimento operário conferiu uma estranha 

legitimidade ao modo de controle sociometabólico do capital, pois, por omissão, a 

postura defensiva representou, ostensiva e taticamente, a aceitação da ordem política e 

econômica estabelecida como a estrutura necessária e pré-requisito das reivindicações 

que poderiam ser consideradas ‘realisticamente viáveis’ entre as apresentadas, 

demarcando, ao mesmo tempo, a única forma legitima de solução de conflitos 

resultantes das reivindicações opostas dos interlocutores (Idem, p. 24). 

O fenômeno da superprodução marcou o período pós-guerra e apareceu como uma 

ameaça ao capitalismo internacional. Lessa (2007) cita três pontos que foram significativos 

nesse processo: primeiro, o consumo destrutivo promovido pela guerra já não era mais 

necessário; dessa forma, a produção em grande escala dos produtos direcionados à guerra tive 

suas demandas reduzidas; segundo, a propaganda contra o desperdício durante a guerra 

incentivou a economia de gastos; e terceiro, a volta dos soldados à vida civil constituía uma 
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massa de trabalhadores para os quais não havia emprego. Portanto, o desemprego era uma 

barreira ao aumento do consumo. De acordo com Lessa (2007), a alternativa passou a ser a 

organização de um mercado capaz de um consumo cada vez mais elevado. Dessa forma, 

criou-se um tipo de “círculo vicioso”, no qual  

produz-se em larga escala, reduzindo o preço final unitário de cada produto. A queda 

do preço elevava o consumo, o que alavancava a produção. Intensificando-se a 

produção em massa (com a intensificação correspondente do fordismo e do taylorismo 

no interior das fábricas e escritórios), o preço cai ainda mais e, o consumo se eleva 

novamente. Com isso uma nova rodada de aumento da produção seria possível [...] 

(LESSA, 2007, p. 279).  

 Portanto, o aumento do consumo demandava uma população com maior poder 

aquisitivo e maior tempo fora do trabalho. Então, era preciso “[...] aumentar salários, diminuir 

jornada de trabalho, ampliar férias anuais, etc. É aqui que entram as grandes estruturas 

sindicais” (Idem, p. 279). Lessa (2007) admite que a história do sindicalismo em cada um dos 

países capitalistas centrais fez com que o desenvolvimento social ocorresse de forma variável. 

Mas, apesar das diferenças, nesse período, todos os países capitalistas centrais conheceram 

“[...] o desenvolvimento de centrais sindicais domesticadas que aceitavam exercer a função 

que lhes destinava o sistema do capital: disciplinar a força de trabalho através de acordos 

coletivos de trabalho e, por outro lado, possibilitar a sintonia no aumento dos salários e na 

regulamentação dos processos de trabalho entre as diferentes plantas de um mesmo ramo 

industrial” (Idem, p. 280).   

 Dessa forma, Lessa (2007) afirma que as políticas públicas, no período do Estado de 

Bem-Estar, foram desenvolvidas com o objetivo de aumentar o consumo global da sociedade, 

e que os sucessos no curto prazo destas medidas econômicas, sindicais e políticas foram 

consideráveis, levando às economias estadunidense e europeia a taxas de crescimento 

consideráveis.  

Com a pretensão de compreender a função social das políticas sociais e do Estado de 

Bem-Estar Social no capitalismo contemporâneo – além de argumentar a favor da ideia de 

que essas intervenções estatais são parte da função social do Estado moderno na manutenção 

do modo de controle do sistema sociometabólico do capital – tomamos também como 

referência as reflexões de Lessa (2011), de seu manuscrito denominado O que é, mesmo, o 
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Estado de Bem-Estar? Inicialmente, o referido autor expõe a questão de que muitos autores – 

defensores do Estado de Bem-Estar Social –, a exemplo de Esping-Andersen (1997) e Coll 

(2008)
48

, entre outros, o tratam as políticas do Estado de Bem-Estar Social como “um 

fenômeno novo na história da sociedade capitalista”, o qual promoveria uma 

“desmercadorização”
49

 e seria um avanço no sentido da “democratização”, como também, se 

levado às últimas consequências, poderia servir de mediação para a transição ao socialismo, 

na medida em que o Estado teria deixado de servir única e exclusivamente à burguesia e 

estaria incorporando a demanda dos trabalhadores. 

Lessa (2011) analisa os argumentos e dados em que a maioria dos autores defensores 

do Estado de Bem-Estar Social se baseia para afirmar que este proporcionou políticas 

públicas universais durante os “trinta anos dourados” – mesmo que apenas nos países 

capitalistas centrais – em benefício da classe trabalhadora, com uma melhor distribuição de 

renda e uma democratização da ordem capitalista, e observa contradições com a realidade. 

Lessa (2011) cita o texto de Esping-Andersen (1997), denominado The three worlds of 

Welfare Capitalism, como exemplo de uma produção intelectual contemporânea que faz 

elogio do Estado de Bem-Estar, destacando que, como a maioria dos textos nesta direção, este 

também propõe uma nova categoria ou critério para avaliar os “30 anos dourados”. A 

categoria proposta por ele é a da “desmercadorização” (ato de se desfazer da mercadoria). 

Para Esping-Andersen (1997), o que caracteriza o Estado de Bem-Estar é uma radical virada 

na história, na qual o Estado passara a se preocupar com a produção e distribuição do bem-

estar e, portanto, seria “um fenômeno novo na história das sociedades capitalistas” (ESPING-

ANDERSEN, apud LESSA, 2011, p. 6). Este “fenômeno novo” aparecia como, do ponto de 

vista econômico, o afastamento da autonomia do mercado e a exigência da extensão de renda 

e da segurança do emprego como direito da cidadania; do ponto de vista moral, como defesa 

das ideias de justiça social, solidariedade e universalismo; e do ponto de vista político, fazia 
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 Ver capítulo I, Lessa (2011). 
49

 Esping-Andersen (1997), em seu texto denominado The three worlds of Welfare Capitalism afirma que o 

“critério decisivo” da nova atuação do Estado – com a implementação das políticas do Estado de Bem-Estar – 

estaria na capacidade de “desmercadorização”, ou seja, em diminuir a condição do cidadão enquanto mercadoria. 

Para ele a “desmercadorização ocorre quando um serviço é prestado como uma questão de direitos e quando uma 

pessoa pode manter um padrão de vida sem depender do mercado” (ESPING-ANDERSEN, apud LESSA, 2011, 

p. 7).  
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parte de um projeto de construção nacional, afirmando a democracia liberal contra o fascismo 

e o socialismo. 

Após um amplo estudo, Lessa (2011) constata que, devido aos autores mencionados 

ignorarem os fatos históricos, estas teorizações se tornam débeis. Os dados históricos 

comprovam que durante os “anos dourados” o desenvolvimento do Estado de Bem-Estar 

Social não democratizou o acesso à riqueza nem democratizou as relações políticas, nem fez 

avançar a luta dos trabalhadores em direção ao socialismo, como veremos.  

A partir do exposto anteriormente e também de acordo com Lessa (2011), percebemos 

que a chave para entender o que, genericamente, se conhece como Estado de Bem-Estar 

Social está no processo de transição do capitalismo concorrencial para o monopolista. Para 

entender tal processo, deve-se ter claro que foi algo ocorrido de forma espontânea na 

reprodução do capital, ou seja, não foi algo planejado. Marx, em O Capital, nos esclarece que 

o processo de concentração do capital pós-revolução industrial
50

 – onde o polo central de 

acumulação de capital passa a ser a produção, a extração de mais-valia e não mais o comércio 

– é decisivo para o desenvolvimento do modo de produção capitalista, pois a extração da 

mais-valia proporciona um processo de acumulação muito acelerado. O que limitava o 

processo de acumulação anterior era a quantidade de mercadoria disponível. Após a 

Revolução Industrial, pela primeira vez, a produção passa a ser maior do que as necessidades 

humanas. Assim, na questão do desenvolvimento econômico, o problema do processo de 

acumulação deixa de ser a escassez de mercadorias e passa a ser encontrar mercado para 

escoar as mercadorias produzidas. Dessa forma, o processo de acumulação passa a ser 

determinado pela capacidade de consumo e não mais pela capacidade produtiva.  

Como já tivemos a oportunidade de observar, foi nesse momento, a partir de 1830 –

com o fim da primeira etapa da revolução industrial –, que começou um ciclo de crises 

generalizadas por toda a Europa, pois na produção fabril, a máquina a vapor fora substituída 

pela máquina de combustão interna e motores – a qual produz uma potência muito maior com 

uma unidade muito menor –, possibilitando que fábricas menores produzissem mais. O 
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  Antes da Revolução Industrial o polo central do sistema era o comércio, depois a produção passa a ser o setor 

mais lucrativo, e se desenvolve o capital manufatureiro. 
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resultado disso foi a generalizada criação de fábricas, pois com menor investimento podia-se 

ter uma produção muito maior de energia e a fábrica se torna mais lucrativa. A produção 

acelerada em grande escala e a falta de mercado consumidor resultam em crise. Dessa forma, 

foi com o processo de concentração e centralização do capital decorrente dessas crises cíclicas 

que se desenvolveram os grandes monopólios.  

Lessa (2011) acrescenta que o fundamental nesta transição do capitalismo 

concorrencial para o monopolista é que a extração da mais-valia relativa
51

 passa a ser 

predominante no processo de acumulação de capital nos países capitalistas mais avançados. 

Isso significa que, a partir deste momento, um setor da classe operária passa a consumir cada 

vez mais produtos industrializados, fazendo com que tenham o valor da sua força de trabalho 

rebaixado, portanto, aumentando a extração da mais-valia
52

. Portanto, a implementação de 

políticas públicas passa a ser algo fundamental para que o processo de acumulação de capital 

continue nos países capitalistas mais avançados. 

A economia monopolizada faz com que a política externa
53

 dos Estados capitalistas 

centrais seja diretamente manipulada a partir dos interesses dos grandes monopólios
54

. Tem-

se a transformação da periferia do sistema em fonte de matéria-prima e força de trabalho 

barata para produzir a mais-valia absoluta
55

, necessária para sustentar a ampliação da mais-

valia relativa nos países capitalistas centrais. 
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  A mais-valia relativa pode ser obtida através da redução do valor do salário. Há duas formas de se fazer isso, 

a primeira é reduzir o tempo de trabalho socialmente necessário para produzir o salário fazendo com que 

reprodução da força de trabalho se torne mais barata, em larga escala, pode-se fazer isso através do processo de 

industrialização (os itens de primeira necessidade ficam mais baratos, fazendo com que o capitalista possa 

reduzir o salário do trabalhador ao estritamente necessário para sua reprodução), para isso não é necessário 

qualquer investimento do capitalista na unidade produtiva; a segunda forma é o investimento em tecnologia cada 

vez mais avançada, conseguindo produzir mais riqueza num tempo cada vez menor. Porém, para esta forma, é 

necessário um grande investimento. 
52

 Já mencionamos esse fenômeno no item 2.3 do capítulo 2, baseados em Braverman (1987). 
53

 Com a promoção de guerras para dominar o mercado de países periféricos e auxiliar no crescimento e 

lucratividade do complexo industrial-militar. 
54

 Defendemos o pressuposto de que o Estado é da classe economicamente dominante, e por isso atende 

diretamente a seus interesses, na fase monopolista do capitalismo a fração burguesa mais poderosa, e por isso a 

com maior peso de decisão política, é a monopólica. 
55

  A mais-valia absoluta pode ser obtida através de uma redução absoluta do salário do trabalhador, de duas 

formas: reduzindo o salário sem alterar o tempo da jornada de trabalho, ou aumentando a jornada de trabalho 

sem aumentar o salário. 
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 Com a capacidade de ampliação da produção proporcionada pelo capital monopolista, 

o problema das crises de superprodução passa a ser grave. Dessa forma, passa a ser cada vez 

mais decisivo para postergar as crises econômicas gerar um mercado consumidor cada vez 

maior. Portanto, estimular o mercado consumidor, composto não apenas pela burguesia, mas 

pelas altas classes consumidoras e mesmo setores do proletariado, passa a ser algo 

fundamental. Observa-se que tanto as medidas propostas por Keynes como as políticas sociais 

desenvolvidas com o Welfare State visaram este propósito. Como também passa a ser 

decisivo empregar o Estado não apenas para favorecer a extração da mais-valia absoluta na 

periferia do sistema e para manter o proletariado sobre controle nos países capitalistas 

centrais, mas também para organizar e estimular o mercado consumidor em todos os lugares 

possíveis. Ou seja, o Estado acaba se convertendo numa mediação importante para ampliar o 

consumo nos países capitalistas centrais. O Estado se torna comprador
56

 fundamental, 

gerando um mercado consumidor que não seria possível de outra maneira. Isso beneficia os 

grandes monopólios, na medida em que são os produtos fornecidos por eles que o Estado 

compra
57

. Assim, as políticas sociais públicas passam a ser necessárias para equilibrar o 

sistema do capital, pois possibilitam o desenvolvimento e o avanço da acumulação capitalista.   

 Os recursos que o Estado utiliza com a promoção de políticas públicas vêm nada mais, 

nada menos que dos próprios trabalhadores que pagam seus impostos, ou seja, o Estado como 

um grande comprador beneficia a burguesia, tanto por proporcionar a possibilidade de 

aumentar a extração da mais-valia relativa, como também por transferir para a burguesia parte 

daquela riqueza que o trabalhador tinha recebido em forma de salário. Assim sendo, 

concordamos que as políticas públicas têm por finalidade distribuir entre a população os 

custos da reprodução da força de trabalho de tal forma que possibilita a ampliação da extração 

da mais-valia absoluta e relativa, além de, com os programas de transferência de renda, fazer 

com que os trabalhadores participem do mercado consumidor, contribuindo assim para o 

processo de circulação. Dessa forma, a lucratividade do capital é cada vez maior. 

 Com relação à distribuição da riqueza, Lessa (2011) expõe dados apresentados por 

vários autores que afirmam a “evidência indiscutível” da existência de um processo de 

                                                           
56

  Através da implementação das políticas públicas e da ampliação complexo industrial-militar. 
57

  Como também beneficia o capital financeiro.  
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distribuição de renda durante os “trinta anos dourados” do capitalismo, porém para eles é 

muito difícil comprovar este fato. Primeiro, porque os dados das pesquisas feitas sobre 

distribuição de renda em quase todos os países centrais são caóticos; e segundo, porque os 

critérios para determinar a distribuição de renda são diferentes em cada país. Esta imprecisão 

dos dados facilita a manipulação das estatísticas para serem favoráveis aos governos. Lessa 

afirma que “as estatísticas sobre distribuição de riqueza escondem quase tanto quanto 

revelam” (LESSA, 2011, p. 17). Nessa direção, acrescenta que:  

Os interesses políticos e ideológicos interferem na avaliação estatística da distribuição 

da renda e da riqueza já pela definição do que seria a linha de pobreza, ou seja, o 

limite abaixo do qual considera-se a pessoa ‘pobre’. Uma das formas mais frequentes 

de mostrar o avanço da democratização na distribuição é reavaliar para baixo a linha 

de pobreza. Como a industrialização dos produtos de consumo (roupas, alimentos, 

etc.) promovem uma queda nos preços dos mesmos, há amplas desculpas para se rever 

para um nível inferior o que se considera a linha de pobreza: ‘retira-se’, por este 

mecanismo, parcelas inteiras da população da miséria sem qualquer alteração da 

estrutura produtiva (LESSA, 2011, p. 18). 

 Um ponto importante é que os dados parciais existentes, que são de algum modo 

significativos, indicam que não houve distribuição de renda durante o período de vigência do 

Estado de Bem-Estar Social em nenhum dos países capitalistas centrais. Então, houve um 

processo de concentração de renda.  De acordo com os dados apresentados por Lessa (2011), 

levamos em consideração que quando se observou um relativo aumento no salário dos 

trabalhadores, isso ocorreu apenas em alguns setores da classe trabalhadora, enquanto outros 

não ganharam absolutamente nada.   

 Baseados nas pesquisas do referido autor, partimos para um exame aprofundado do 

que realmente foram as políticas públicas do Estado de Bem-Estar Social, principalmente as 

de saúde, habitação e educação, e constatamos que elas não podem ser consideradas como 

mediação para a distribuição de renda e de riqueza, como também não podem ser 

consideradas como “conquistas” dos trabalhadores, porquanto apenas estimulam a 

estabilidade do sistema e o predomínio da lucratividade do capital. 

De acordo com Lessa (2010), “tanto a medicina quanto os serviços de saúde 

conheceram profundas transformações [...]” (Idem, p. 53). Podemos afirmar, de acordo com 

as pesquisas do referido autor, que a política de saúde no Estado de Bem-Estar Social foi a 

criação de mais um espaço para a atuação e lucratividade do capital. Serviu para transformar o 
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médico de um profissional liberal em assalariado – pois ele passa a receber por atendimento, 

atrelado à política estatal e aos planos de saúde –; para transformar os grandes hospitais e 

laboratórios farmacêuticos em fontes de lucro (o Estado passa a ser um grande comprador 

nesse mercado); para diminuir o valor da força de trabalho, visto que o Estado passa a assumir 

a assistência médica do trabalhador; e para tratar as doenças do modo que é mais lucrativo 

para o capital monopolista. Dessa forma, a saúde dos indivíduos nada mais é do que apenas 

mediação do lucro. A política pública do Estado de Bem-Estar Social para a saúde foi a 

privatização da saúde e a generalização dos planos de saúde, e submete todo o processo de 

tratamento das doenças a uma tecnologização que só serve ao grande capital. 

 A universalização da educação promovida pelo Estado de Bem-Estar Social significou 

uma especialização da força de trabalho que, ao invés de valorizá-la, por torná-la generalizada 

acabou barateando-a. Com o Estado de Bem-Estar Social o governo novamente acabou 

assumindo parte do custo da reprodução da força de trabalho. E também, como o Estado passa 

a ser um grande comprador, para promover a política de educação há uma ampliação da mais-

valia relativa. Portanto, isto se torna um bom negócio para a burguesia. 

 Baseados nessa concepção, podemos supor que também a ampliação das políticas de 

assistência e de previdência, promovida pelo Estado de Bem-Estar Social, contribuiu para 

esses fins, ou seja, para a manutenção da reprodução da força de trabalho e a abertura de 

mercado consumidor ao capital. 

Com relação às políticas de habitação, no momento de crescente urbanização e 

modernização das cidades, o Estado de Bem-Estar Social proporcionou o agrupamento da 

população mais pobre em cortiços e favelas; a especulação imobiliária feita em grande escala; 

e um lucro altíssimo ao investir em vias e transportes urbanos para os trabalhadores. Contudo, 

nos indagamos, como se pode dizer que o Estado de Bem-Estar Social democratizou o espaço 

urbano? Uma parcela dos trabalhadores, a aristocracia operária, até passou a ocupar 

habitações melhores em espaços mais valorizados nas grandes cidades. Mas, e o resto da 

classe trabalhadora?  

  Em meio ao auge da implementação de políticas sociais ditas universais, observam-se 

as condições de trabalho que foram impostas aos trabalhadores fordistas, sempre com a 
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colaboração dos sindicatos
58

 e partidos social-democratas
59

. O Estado de Bem-Estar Social 

associado ao fordismo, durante os “30 anos dourados” do capitalismo, além de proporcionar a 

ampliação da exploração da força de trabalho com maior extração de mais-valia, tanto em sua 

forma absoluta, quanto relativa, ainda acabou por cindir a classe operária em duas partes, a 

aristocracia operária – aqueles mais especializados, mais bem remunerados, que participam 

ativamente do mercado, se organizam nos maiores e mais influentes sindicatos, e por 

produzirem também a mais-valia relativa são os mais explorados – e o resto dos 

trabalhadores. Isso acaba aprofundando “[...] as divisões internas dos trabalhadores, 

enfraquecendo-os no confronto com o capital e com o Estado” (Idem, p. 139). O que dificulta 

ainda mais uma luta operária de resistência a esta ordem, pois uma parte do operariado (a 

aristocracia), por ter melhorado de condições de vida e de trabalho, acaba auxiliando na 

perpetuação do sistema do capital
60

 e apoiando a burguesia. Tal com Lessa (2011) afirma:  

A burguesia apostou com afinco nesta divisão dos trabalhadores possibilitando que 

seu setor empregado com melhores salários e vantagens participasse do Estado e das 

definições das políticas (ainda que como parceiros menores e subordinados) – com a 

condição de que a supremacia do capital não fosse sequer lembrada, quanto mais 

questionada. A cisão entre a aristocracia operária e a ‘rapa’, para continuar com a 

expressão de Taylor (1960), não apenas foi importante do ponto de vista econômico 

por favorecer a reprodução do capital, como ainda criou um campo de cooptação para 

o Estado burguês do fundamental do sindicalismo de colarinho branco e do setor mais 

organizado e tradicionalmente mais lutador dos operários (Idem, p. 116). 

 Muitos autores defendem a tese de que o Estado teria adquirido uma nova qualidade, 

passando por um processo de democratização, com distribuição de renda, melhores condições 

de habitação e moradia para toda a sociedade, saúde universalizada de melhor qualidade, uma 

política urbana mais democrática e uma política educacional que tira milhões de pessoas da 

ignorância. Esses argumentos de que o Estado teria se tornado mais democrático devido ao 

Estado de Bem-Estar Social não se confirmam. O que se confirma é um relativo aumento da 

concentração de poder no Estado, com crescimento da burocracia estatal e maior controle 

político e repressivo. Como vimos anteriormente (item 1.4), o capitalismo pode se 

desenvolver livremente seja numa democracia ou numa ditadura, auxiliado pelo autoritarismo 
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 “Um sindicalismo cada vez mais exclusivo da aristocracia operária, que se integra cada vez mais ao Estado e 

que cumpre funções cada vez mais importantes na reprodução do status quo [...]” (LESSA, 2011, p. 96). 
59

  No capítulo IV de sua obra, Lessa (2011) relata as condições de trabalho dos trabalhadores fordistas e as 

relações sindicais. 
60

  Através da maior parcela de sua jornada de trabalho que é extorquida (mais-valia relativa) e do aumento do 

consumo, aumentando o ritmo da circulação. 
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do Estado. As necessidades do capital determinam a melhor opção da forma do governo, mas 

a essência do Estado continua a mesma, como um comando político separado a serviço do 

capital.    

É importante ressaltar a conclusão a que Lessa (2007) chega com relação às políticas 

do Estado de Bem-Estar Social, afirmando que não houve nenhum indício de que essas 

políticas tenham promovido uma democratização das relações entre Estado e a sociedade 

civil, no sentido de aumentar a influência dos indivíduos no desenvolvimento de suas 

sociedades. Concordamos com o referido autor pois entendemos que aconteceu o contrário:  

Não há, também, qualquer indício de que ao Estado de Bem-Estar tenha 

correspondido uma alternativa na correlação de forças favorável aos trabalhadores e 

que esta seja a razão última das políticas públicas. Pelo contrário. O Estado de Bem-

Estar se desenvolveu na sequencia da derrota do movimento operário pós II Guerra 

Mundial e em um período de domesticação e adestramento das estruturas sindicais aos 

ditames do capital. Este adestramento será um dos elementos importantes para que, 

décadas depois, a transição ao neoliberalismo não provocasse uma reação sindical 

mais importante. Os ‘gastos sociais’, dos quais alguns teóricos têm tantas saudades, 

foram, na verdade, a forma mais apropriada, naquelas circunstâncias históricas – e em 

pouco mais ou menos de nove países em todo o mundo –, de o Estado exercer a sua 

função de comute gestor dos interesses do capital. Quando as necessidades da 

reprodução do capital se alteraram, alterou-se no mesmo sentido a atuação do Estado. 

Transitou-se, sem solução de continuidade, do Estado de Bem-Estar ao Estado 

neoliberal: seu conteúdo de classe permaneceu o mesmo, não se alterou em nada sua 

função social. O que mudou foram as necessidades para a reprodução do capital 

(LESSA, 2007, p. 285).   

Assim, pode-se concordar com Lessa (2007), já que com o Estado de Bem-Estar 

Social os países centrais obtiveram ganhos de produtividade sem precedentes na história e um 

razoável equilíbrio econômico, o que possibilitou que o capitalismo absorvesse as crises, as 

greves e as insatisfações dos trabalhadores, num jogo essencialmente parlamentar e sindical, 

desarmando prática e teoricamente os trabalhadores em geral. Também que a difusão das 

multinacionais nos países periféricos foi fundamental para desmontar a estrutura sindical e o 

movimento operário nesses países. Além do que o Estado de Bem-Estar Social não diminuiu a 

forma subordinada de integração dos países periféricos aos centrais, aumentando a capacidade 

de exploração dos países centrais. Dessa forma,  

o Estado de Bem-Estar foi uma etapa preparatória para o neoliberalismo que estava 

por vir: a dívida externa dos países periféricos e a maior presença dos capitais 

imperialistas em suas economias, aliadas à quase inexistência da reação dos 

trabalhadores ao neoliberalismo nascente, fez com que a transição do Estado de Bem-
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Estar para o Estado neoliberal fosse surpreendentemente tranquila, levando-se em 

consideração tudo o que os assalariados perderam (Idem, p. 290).  

 Diante disso, “O Estado de Bem-Estar, longe de significar uma democratização do 

Estado e uma maior participação da sociedade em sua direção política, representou uma 

intensificação inédita das alienações que brotam do capital, com tudo o que tem de 

destrutivo” (Idem, p. 291). Nessa mesma direção Mészáros acrescenta que: 

quaisquer concessões obtidas pelo trabalho que sejam compatíveis e contidas pelo 

sistema do capital orientado-para-expansão e dirigido-para-a-acumulação são, 

justamente por isso, impróprias para alterar a postura defensiva e a posição 

estruturalmente subordinada do antagonista do capital. Este é o caso, 

independentemente da violência dos embates e confrontações periódicas – incluindo 

até mesmo uma greve geral mais dramática –, por meio dos quais o trabalho obtém os 

ganhos que o capital facilmente decidir conceder. As concessões dadas ao trabalho 

pelo ‘Estado de Bem-estar social’ não debilitaram em absolutamente nada o capital. 

Muito pelo contrário, contribuíram significativamente para a dinâmica expansionista 

do sistema por um período contínuo de duas décadas e meia após a Segunda Guerra 

Mundial. Nem tais concessões alteraram a relação de forças em favor do trabalho; na 

verdade, debilitaram a sua combatividade, reforçando as mistificações de reformismo 

(MÉSZÁROS, 2011, p. 918).   

O resultado destas políticas sociais ditas universais foi que apenas serviram para a 

reprodução do capital num momento de grande necessidade, devido às ameaças das crises 

cíclicas e do comunismo. Porém, não negamos aqui o aspecto positivo das políticas sociais no 

cotidiano da classe trabalhadora; elas também servem para amenizar o sofrimento causado 

pela sua exploração. Mas, como a implementação das políticas sociais, não contrariam em 

nada a lógica do capital, são incorporadas pelo Estado, e o capital encontra vantagem em 

desenvolvê-las em beneficio próprio. Muitas medidas de política social devem ser analisadas 

para entender qual a tendência e qual é a lógica que está inserida. Deve-se observar o contexto 

geral. Pois, por um lado, o capital por meio do Estado pode conceder alguns benefícios para 

um segmento da classe trabalhadora, mas, de outro lado, prejudica outros segmentos.      

Como já acentuamos, Lessa (2011) afirma que muitos teóricos se equivocaram ao 

partirem do pressuposto que o Estado de Bem-Estar Social rompeu com seu caráter de classe 

e que agora é um Estado que de fato representa toda a sociedade. Isto significa que a ideia 

revolucionária passa a ser outra. Não se trataria mais de destruir o Estado, mas de tomar o 

Estado, porque ele já não é mais um instrumento de dominação da classe. Poder-se-ia tomar o 

Estado para utilizá-lo a favor dos trabalhadores. Muda-se a estratégia, não seria mais uma 
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revolução contra o Estado, seria uma luta pelo interior do Estado, ou seja, política eleitoreira. 

Não concordamos com tal concepção, porque o Estado não mudou sua natureza; o que mudou 

foram as necessidades conjunturais do capital. Ele continua a defender os interesses da classe 

mais poderosa, ou seja, a burguesia. Veremos, nas considerações finais deste texto, como essa 

concepção não se sustenta, como – de acordo com a análise teórica de Marx – numa futura 

forma social, sem a existência de classes sociais, a figura do Estado estará fadada à extinção. 

 Em suma, a função das políticas públicas não é atender às necessidades dos 

trabalhadores; é auxiliar na reprodução e barateamento da força de trabalho; é converter o 

Estado num consumidor e estimular o consumo para evitar as crises de superprodução; e 

dividir a oposição anticapitalista, permitindo a reprodução do sistema capitalista. Porém, 

mesmo com todas as medidas implementadas para manter a economia capitalista, esta se 

mostra insustentável. Tanto que depois do auge econômico proporcionado pelas medidas 

keynesianas e fordistas, o capital chega ao período de crise estrutural.  

Lessa (2011), após suas pesquisas e análises sobre o Estrado de Bem-Estar Social, 

chega a afirmar que o este Estado não passou de um mito, que foi um conceito criado para 

capturar o “estado de espírito de uma época”. Para ele, o que realmente existiu foi uma nova 

relação do Estado com a economia, em que o Estado passou a implementar políticas públicas 

de forma diferenciada, começou a comprar armamentos e a incentivar o complexo industrial-

militar como não fazia antes, e passou a reprimir como não reprimia antes. A nosso ver, o 

mito ao qual o autor se refere é com relação à imagem criada em torno do conceito de bem-

estar social, do qual o capital se utilizou para legitimar-se como “o modo de produção mais 

adequado”, cooptando a classe trabalhadora e se beneficiando da condição de crescimento 

econômico para criar novas formas de controle da ordem social.   

Observamos que o Estado de Bem-Estar faz isso sem romper com o velho Estado, 

justamente por ser o mesmo. Como mudaram as necessidades de reprodução do capital, 

mudaram as formas de atuação do Estado, que é a forma política de organização do capital. O 

Estado permanece com a mesma função: continua sendo o “comitê executivo da classe 

dominante”. O que se alterou foram as condições de reprodução do capital, o que faz com que 

a classe dominante tenha agora novas necessidades.  
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Dessa maneira, podemos entender que nenhuma política social, em qualquer país, teve 

por finalidade direta, imediata e única melhorar as condições da vida da classe trabalhadora, e 

sim aumentar a lucratividade do sistema do capital como um todo. Na verdade o Estado de 

Bem-Estar Social não foi uma vitória dos trabalhadores, senão uma enorme derrota, visto que 

foi parte integrante da ação estatal no cumprimento de sua função de administrar os defeitos 

estruturais do sistema sociometabólico do capital e manter seu controle. 
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3 CRISE ESTRUTURAL DO CAPITAL E POLÍTICA SOCIAL: A destruição do 

denominado “Estado de Bem-Estar Social” 

 

 Baseados no pressuposto de que o Estado, como comando político do capital, atua de 

maneiras diferenciadas, mantendo sua função social – administrando os defeitos estruturais do 

capital, de acordo com as necessidades desse sistema sociometabólico –, podemos observar 

que os ciclos da economia capitalista entre recessão e expansão são determinantes para a 

forma de atuação do Estado.    

Dando continuidade à análise do Estado e da política social como formas do controle 

sociometabólico do capital, pretendemos neste capítulo compreender a natureza da crise 

estrutural do capital e quais os aspectos que a diferencia das crises cíclicas, para analisar as 

formas de enfrentamento da crise estrutural e, principalmente, as implicações para a política 

social e o denominado “Estado de Bem-Estar Social”.  

3.1 A crise estrutural do capital e suas determinações 

De acordo com nossos estudos, podemos afirmar que ocorreu uma grande crise 

econômica no capitalismo contemporâneo, que pode ser relacionada ao fim do Estado de 

Bem-Estar Social. Após um longo período de acumulação de capitais, durante o apogeu do 

fordismo e do keynesianismo, a partir da década de 1970 esse processo começou a dar sinais 

de esgotamento. Seus traços mais evidentes são apontados por Antunes (2009): a queda da 

taxa de lucro, devido ao aumento do preço da força de trabalho e à intensificação das lutas 

sociais dos anos 1960, que tem como objetivo o controle da produção. Isto tudo levou à 

redução dos níveis de produtividade do capital, acentuando a tendência decrescente da taxa de 

lucro. O segundo traço foi o esgotamento do padrão de acumulação taylorista/fordista de 

produção. O terceiro, a hipertrofia da esfera financeira, que passou a ganhar relativa 

autonomia em face dos capitais produtivos, colocando o capital financeiro como um campo 

para a especulação, na nova fase do processo de internacionalização. O quarto, a maior 

concentração de capitais, graças às fusões entre as empresas monopolistas e oligopolistas. O 

quinto, a crise do Welfare State ou Estado de bem-estar social e dos seus mecanismos de 
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funcionamento, acarretando a crise fiscal do Estado e a necessidade de retração dos gastos 

públicos e sua transferência para o capital privado; e por último, o incremento acentuado das 

privatizações, desregulamentações e flexibilização do processo produtivo, dos mercados e da 

força de trabalho. 

De acordo com Netto & Braz (2007), a crise de 1970 representou o esgotamento da 

onda longa expansiva, fazendo a taxa de lucro declinar rapidamente, principalmente nos 

países centrais, como também o crescimento econômico, pois “[...] nenhum país capitalista 

conseguiu manter as taxas do período anterior” (NETTO & BRAZ, 2007, p. 213). Destacam 

que dois fatos foram decisivos naquele momento, entre 1971 e 1973: o colapso do 

ordenamento financeiro mundial, com a decisão norte-americana de desvincular o dólar do 

ouro (rompendo com os acordos de Bretton Woods
61

, que após a Segunda Guerra Mundial 

convencionaram o padrão-ouro como lastro para o comércio internacional e a 

conversibilidade do dólar em ouro); e o choque do petróleo, com a alta dos preços 

determinada pela Organização dos Países Exportadores de Petróleo/ OPEP.   

De acordo com Behring (2007), Mandel admite o aspecto de que a combinação sem 

freios do conjunto de variáreis que envolvem a obtenção de superlucros
62

 está relacionada à 

existência das chamadas ondas longas de aceleração e desaceleração, as quais são sucessivas 

em toda a história do capitalismo. 

Diferentemente dos referidos autores, Mészáros (2009) percebe que a denominada 

crise do fordismo e do keynesianismo é uma expressão fenomênica de um quadro crítico mais 

complexo, exprimindo um significado mais profundo, uma crise estrutural. E após vivenciar 

a era dos ciclos, o capitalismo adentra em uma nova fase, inédita, de crise estrutural, marcada 

por um continuum depressivo. Diferentemente das crises anteriores, esta se mostra longeva e 
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  A Conferência Internacional Monetária e Financeira que ocorreu em 1944 foi denominada Bretton Woods, a 

qual criou o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial. Com essas organizações, também foram 

criadas mais duas: a Organização Internacional do Comércio (OIC), com o papel de policiar o sistema comercial 

para garantir o livre comércio, que nos anos 1990 foi substituída pala Organização Mundial do Comércio 

(OMC), e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com o papel de prestar ajuda financeira aos 

países da América Latina. 
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 Behring (2007), respaldada em Mandel, destaca o fato de que o que move o capital é a busca de superlucros, 

os quais se efetivaram através da extensão do máximo de mais-valia, realizada a partir dos simultâneos processos 

de trabalho e valorização que integram a formação do valor das mercadorias.  
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duradoura, sistêmica e estrutural. Com base em suas análises, Mészáros (2009) faz uma crítica 

às engrenagens que caracterizam o sistema sociometabólico do capitalismo, constatando que  

[...] o sistema do capital, por não ter limites para a sua expansão, acaba por 

converter-se numa processualidade incontrolável e profundidade destrutiva. 

Conformados pelo que se denomina, na linhagem de Marx, como mediações de 

segunda ordem – quando tudo passa a ser controlado pela lógica da valorização de 

capital, sem que se leve em conta os imperativos humanos-societais vitais –, produção 

e o consumo supérfluos acabam gerando a corrosão do trabalho, com a sua 

consequente precarização e o desemprego estrutural, além de impulsionar um 

destruição da natureza em escala global jamais vista anteriormente (ANTUNES, na 

introdução a MÉSZÁROS, 2009, p. 11, grifos do autor). 

 Para Mészáros (2009), a crise econômica capitalista chega a uma nova fase sem 

alternância entre expansão e recessão, mas presenciando a eclosão de precipitações cada vez 

mais frequentes e contínuas. Portanto, tratando-se de uma crise na própria realização do valor. 

A tese central de sua análise desenvolvida é de que o sistema de capital não pode mais se 

desenvolver sem recorrer à taxa de utilização decrescente do valor de uso das mercadorias 

como mecanismo que lhe é intrínseco. Outro componente vital da crise estrutural é dado pela 

corrosão do trabalho relativamente contratado e regulamentado, sendo substituído por outras 

formas de contrato de trabalho que oscilam entre a superexploração e a auto-exploração do 

trabalho, direcionando-se a uma precarização estrutural da força de trabalho em escala global. 

A respeito da crise estrutural do capital, busca-se apreender em Mészáros os elementos 

constitutivos e suas determinações, ou seja, seus fundamentos. Nessa direção, afirma o 

referido autor que a crise econômica do capital, a qual se estende desde 1970 até os dias de 

hoje, é uma “crise fundamentalmente estrutural”. Explica também que o capital está associado 

a crises, pois “[...] crises de intensidade e duração variadas são o modo natural de existência 

do capital” (MÉSZÁROS, 2011, p. 795). Como já tivemos a oportunidade de observar, das 

crises capitalistas deriva o próprio capitalismo mais fortalecido; é com o ciclo econômico – da 

crise ao auge – que o capital desloca barreiras e entraves, ou seja, “[...] são maneiras de 

progredir para além de suas barreiras imediatas e, desse modo, estender com dinamismo cruel 

sua esfera de operação e dominação” (Idem, p. 795). Assim, a superação permanente de todas 

as crises não pode ser um desejo do capital, pois elas fazem parte dele e o impulsionam para o 

crescimento.  
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 Através de suas análises, Mészáros (2011) identifica quatro aspectos principais da 

crise estrutural: o primeiro é o seu caráter universal, pois a crise estrutural não se restringe a 

uma esfera particular da produção – à medida que atinge um ramo de produção acaba se 

alastrando por todas as esferas da atividade capitalista; o segundo é seu alcance global: 

diferentemente das crises do passado, esta não atinge apenas um conjunto limitado de países, 

ela perpassa todo o território planetário; terceiro, sua escala de tempo é extensa, contínua e 

permanente, diferentemente das crises anteriores do capital, que eram limitadas e cíclicas; e 

por último, seu modo de desdobramento pode ser chamado de rastejante, pois não é 

caracterizado por erupções e colapsos, que se destacam nas crises cíclicas. Com relação a este 

último aspecto, Mészáros acrescenta a ressalva de que “[...] nem sequer as convulsões mais 

veementes poderiam ser excluídas no que se refere ao futuro: a saber, quando a complexa 

maquinaria agora ativamente empenhada na ‘administração da crise’ e no ‘deslocamento’ 

mais ou menos temporário das crescentes contradições perder sua energia” (Idem, p. 796). Ou 

seja, pode ser que haja reações mais graves da crise estrutural, mesmo com todas as medidas 

neoliberais – como veremos no próximo item deste texto
63

 – agenciadas pelo Estado, na sua 

função de administração do controle sociometabólico do capital. Na sua percepção, Mészáros 

(2011) entende que essa maquinaria é poderosa; que o capital tem o potencial de acrescentar 

novos instrumentos “[...] no seu vasto arsenal de defesa contínua” (Idem, p. 796), e acrescenta 

que a maquinaria existente está agindo com frequência crescente, embora sua eficácia apareça 

de maneira decrescente, sendo uma medida à severidade da crise estrutural que se aprofunda. 

 A partir da análise desses aspectos, Mészáros (2011) entende a necessidade de se 

concentrar em alguns componentes da crise em andamento, afirmando que: 

Se no período pós-guerra, tornou-se embaraçosamente antiquado falar de crises 

capitalista [...] isso foi devido não à operação prática bem-sucedida da maquinaria que 

desloca (por difundir e por retirar a espoleta explosiva) as próprias contradições. Foi 

também devido à mistificação ideológica (do ‘fim da ideologia’ ao triunfo do 

capitalismo’ organizado e à ‘interação da classe trabalhadora’ etc.) que apresentou o 

mecanismo de deslocamento sob o disfarce de remédio estrutural e solução 

permanente (Idem. P. 796).      
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  Lembremo-nos das expressões da crise em 2008, nos Estados Unidos. Para melhor compreensão deste 

assunto, ver: MÉSZÁROS, István. A crise estrutural do capital. São Paulo, Boitempo, 2009.  
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 Observa-se que foi no período do pós-guerra, no qual o mundo capitalista conheceu o 

período mais longo de crescimento econômico – numa junção das medidas keynesianas (na 

atuação estatal de administração das relações entre capital e trabalho, e entre política e 

economia) e fordistas (com a gerência científica na esfera da produção) –, que, mais uma vez, 

o capitalismo procurou deslocar suas contradições e as barreiras que impediam seu livre 

impulso à acumulação e expansão. Porém, quando a crise estrutural vem à tona, não se torna 

possível recorrer às mesmas medidas adotadas anteriormente. Nesse sentido, Mészáros (2011) 

explica que:  

Para apreciar a novidade histórica da crise estrutural do capital, precisamos localizá-la 

no contexto dos acontecimentos sociais, econômicos e políticos do século XX. Mas 

antes é necessário fazer algumas observações gerais sobre os critérios de uma crise 

estrutural, bem como sobre as formas nas quais podemos imaginar sua solução (Idem, 

p. 796).   

 Este autor revela a diferença substancial entre a crise estrutural e uma crise não 

estrutural, no momento em que afirma, em termos simples e gerais, que a crise estrutural afeta 

a totalidade de um complexo social em todas as relações com suas partes constituintes e em 

outros complexos a estes articulados. Por outro lado, uma crise não estrutural afeta apenas 

parte do complexo em questão; assim, mesmo sendo grave, “[...] não pode pôr em risco a 

sobrevivência contínua da estrutura global” (Idem, p. 797) do capital. 

 Portanto, de acordo com a concepção de Mészáros, entendemos que a possibilidade de 

deslocamento das contradições só existe se a crise for parcial, relativa e inteiramente 

manejável pelo capital – ou seja, enquanto for constatada como uma crise cíclica –, pois 

demanda mudanças no interior do próprio sistema. A diferença da crise estrutural é que ela 

“[...] põe em questão a própria existência do complexo global envolvido, postulando sua 

transcendência e sua substituição por algum complexo alternativo” (Idem, p. 797), ou seja, ela 

afeta todas as estruturas do sistema sociometabólico e abre a possibilidade de transição para 

outra forma de sociabilidade. Dessa forma, Mészáros verifica que “O mesmo contraste pode 

ser expresso em termos dos limites que qualquer complexo social particular venha a ter em 

sua imediaticidade, em qualquer momento determinado, se comparado àqueles além dos quais 

não pode concebivelmente ir” (Idem, p. 797). Então, uma crise estrutural está relacionada aos 

limites últimos de uma estrutura global e não aos limites imediatos.  
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Para Mészáros, os limites imediatos podem ser ampliados de três modos diferentes: 

primeiro, com a modificação de algumas partes de um complexo em questão; segundo, com a 

mudança geral de todo o sistema ao qual os subcomplexos particulares pertencem; e, por 

último, com a alteração significativa da relação do complexo global com outros complexos 

fora dele.  No entanto, “quanto maior a complexidade de uma estrutura fundamental e das 

relações entre ela e outras com as quais é articulada, mais variadas e flexíveis serão suas 

possibilidades objetivas de ajustes e suas chances de sobrevivência até mesmo em condições 

extremamente severas de crise” (Idem, p. 797). Ou seja, Mészáros (2011), a partir desse 

pressuposto, afirma que as contradições parciais, mesmo severas, podem ser deslocadas e 

neutralizadas pelas forças ou tendências contrárias – dentro dos limites últimos e estruturais 

do sistema –, podendo até ser transformadas em forças que sustentam o sistema em questão. 

Porém o autor enfatiza que com o desgaste das possibilidades de ajustes internos, não se pode 

mais prevenir a desintegração da estrutura final.  

 Mészáros (2011) entende a crise estrutural como “rastejante”, que se desenvolve cada 

vez mais, e se caracteriza como um processo contraditório de ajustes recíprocos, “[...] que só 

pode ser concluído após um longo e doloroso processo de reestruturação radical 

inevitavelmente ligado às suas próprias contradições” (Idem, p. 797). Com isso entendemos 

que a crise se estende lentamente, atingindo todas as esferas do sistema do capital, o qual, por 

sua vez, tenta controlá-la através de ajustes limitados, que nunca poderão atingir a raiz do 

problema, pois é estrutural. Dessa forma, só poderá ser solucionada através de um processo 

radical de mudanças que atinja as próprias contradições do capital. Ou seja, de acordo com 

esta perspectiva, considera-se que o capital é incapaz de resolver as contradições que lhe são 

imanentes, por isso as desloca para poder continuar seu processo de expansão e acumulação. 

Vale dizer, a solução de seus problemas está para além desse sistema sociometabólico.  

 Para Mészáros (2011), as manifestações da crise estrutural podem ser identificadas nas 

várias dimensões internas do sistema do capital, até em suas instituições políticas. Como já 

observamos, é da natureza do capital superar as barreiras e entraves que se apresentam no seu 

processo de acumulação e expansão. Marx acrescenta que: 

A tendência do mercado mundial está presente diretamente no próprio conceito do 

capital. Todo limite aparece como uma barreira a ser superada. Inicialmente, para 
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subjugar todo o momento da produção em si à troca e para suspender a produção de 

valores de uso direto que não participam da troca... Mas o fato de que o capital define 

cada um desses limites como uma barreira e, consequentemente, avance idealmente 

para além dela não significa, de modo algum quem tenha realmente superado, e, já 

que toda barreira contradiz seu caráter, sua produção se move em contradições que são 

constantemente superadas, mas da mesma maneira são constantemente repostas. Além 

disso, a universalidade que persegue irresistivelmente encontra barreiras em sua 

própria natureza, que em certa fase de seu desenvolvimento, permite que ele 

reconheça como sendo, ele próprio, a maior barreira e esta tendência, e 

consequentemente o impulsionará para sua própria suspensão (MARX apud 

MÉSZÁROS, 2011, p. 798). 

 As três dimensões fundamentais do capital – que Mészáros identifica como produção, 

consumo e circulação/distribuição/realização –, no curso do desenvolvimento histórico, 

tendem a se fortalecer e se ampliar por um longo tempo, criando uma motivação interna 

necessária à reprodução dinâmica recíproca numa escala crescente. Dessa forma, Mészáros 

(2011) destaca que, primeiramente, “[...] são superadas com sucesso as limitações imediatas 

de cada uma, graças à interação entre elas” (MÉSZÁROS, 2011, p. 798). Ou seja, a barreira 

imediata da produção é superada pela expansão do consumo. Assim, os limites imediatos 

aparecem como barreiras a ser superadas, as contradições imediatas são deslocadas e 

utilizadas em favor do capital, aumentando o poder aparentemente ilimitado de sua 

autorreprodução. 

 Baseados nessas análises, podemos entender que as crises cíclicas correspondem a este 

mecanismo vital de autoexpansão, “[...] que simultaneamente é o mecanismo para transcender 

ou deslocar internamente as contradições” (Idem, p. 798) do próprio sistema. Essas crises 

afetam diretamente uma das três dimensões fundamentais do capital e indiretamente, 

enquanto o obstáculo não é removido, o que não coloca em questão os limites últimos da 

estrutura global, como foi a crise cíclica de 1929-33, a qual Mészáros (2011) caracteriza como 

“crise de realização”, devido ao baixo nível de produção e consumo, se comparado ao período 

do pós-Primeira Guerra Mundial. 

 A partir de suas apreciações, Mészáros (2011) afirma que a crise estrutural “[...] reside 

dentro e emana das três dimensões internas [...]” (Idem, p. 798) do capital, quais sejam: 

produção, consumo e circulação/distribuição/realização. Porém, ele destaca a importância de 

se fazer uma distinção fundamental, a de que as disfunções de cada uma das dimensões 

internas, “[...] consideradas separadamente, devem ser distinguidas da crise fundamental do 
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todo, que consiste no bloqueio sistemático das partes constituintes vitais” (Idem, p. 798). Ou 

seja, de que não se deve confundir a crise estrutural com uma cíclica, pois a cíclica atinge 

apenas uma parte das dimensões, enquanto a crise estrutural atinge as três. Assim,  

dadas as interconexões objetivas e as determinações recíprocas em circunstâncias 

específicas, até mesmo um bloqueio temporário de um dos canais internos pode 

emperrar todo o sistema com relativa facilidade, criando desse modo a aparência de 

uma crise estrutural, quando surgem algumas estratégias voluntaristas resultantes da 

percepção equivocada de um bloqueio temporário como crise estrutural (Idem, p. 

799). 

   Outro equívoco, apontado por Mészáros (2011) e que na sua concepção deve ser 

abandonado, “[...] é de que a crise estrutural se refere a condições absolutas” (Idem, p. 799). 

Isso não se confirma. Mesmo sendo todas as três dimensões fundamentais do funcionamento 

continuado do capital com seus limites absolutos, são facilmente identificadas. Assim sendo, 

Mészáros (2011) pontua alguns esclarecimentos quanto à crise estrutural: primeiro, que a 

crise estrutural, iniciada nos anos 1970, se relaciona a algo mais modesto que tais condições 

absolutas, pois significa que a tripla dimensão interna da autoexpansão do capital apresenta 

perturbações cada vez maiores. Ela tanto rompe com o processo normal de crescimento, como 

também aponta uma falha na sua função vital de deslocar as contradições acumuladas do 

sistema, ou seja, o sistema não consegue mais deslocar suas contradições sem ter 

consequências cada vez mais desastrosas. O segundo ponto é que as dimensões internas e 

condições inerentes à autoexpansão do capital constituíram desde o início uma unidade 

contraditória, e por isso problemática, que por sua vez é subjulgada à outra, de modo a fazer 

funcionar o complexo global. Enquanto a reprodução ampliada de cada unidade contraditória 

pudesse se desenvolver sem perturbação, cada uma das dimensões internas poderia ser 

fortalecida separadamente e funcionar numa harmonia recíproca. Terceiro, essa situação muda 

radicalmente se os interesses de cada unidade deixam de coincidir com os das outras. Se os 

interesses delas forem divergentes, as perturbações e “disfunções” antagônicas não são 

absorvidas/dissipadas/desconcentradas e desarmadas, ao contrário, tendem a se tornar 

cumulativas e, portanto, estruturais, o que provoca um perigoso bloqueio ao complexo 

mecanismo de deslocamento de contradições.  

Mészáros (2011) considera isso potencialmente explosivo, porque o capital nunca se 

propôs a resolver nem a menor de suas contradições. Por último, ele afirma que o capital nem 
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poderia resolvê-las, pois essas contradições e o deslocamento delas, em cada ciclo de crises, 

são parte constitutiva do capital, estão na sua natureza: “[...] o capital nelas prospera (até certo 

ponto, com relativa segurança)” (Idem, p. 800). Mészáros acrescenta que, para o capital: 

Seu modo normal de lidar com contradições é intensificá-las, transferi-las para um 

nível mais elevado, deslocá-las para um plano diferente, suprimi-las quando possível, 

e quando elas não puderem mais ser suprimidas exportá-las para esfera ou um país 

diferente. É por isso que o crescente bloqueio no deslocamento e na exportação das 

contradições internas do capital é potencialmente tão perigoso e explosivo (Idem, p. 

800). 

 Evidencia-se, com isso, que a partir do início da crise estrutural, a qual estamos 

vivenciando desde 1970, o capital está com maiores dificuldades para dar continuidade ao seu 

mecanismo de deslocamento de contradições. Mészáros (2011) chama atenção também para o 

fato de que esta crise não está confinada apenas à esfera socioeconômica, ela está vinculada 

diretamente também à esfera política. Percebe-se que as “soluções” do passado não se 

enquadram mais no presente estado de coisas do sistema sociometabólico do capital. 

Mészáros acrescenta que “nas condições socioeconômicas crescentemente instáveis, são 

necessárias novas “garantias políticas”, muito mais poderosas, garantias que não podem ser 

oferecidas pelo Estado capitalista tal como se apresenta hoje” (Idem, p. 800). Como também a 

diluição do Estado de Bem-Estar Social expressa a aceitação do fato de que a crise estrutural 

de todas as instituições políticas, como diz Mészáros, põe em xeque a “política do consenso”. 

É importante destacar que “[...] as contradições subjacentes de modo algum se dissipam na 

crise das instituições políticas; ao contrário, afetam toda a sociedade de um modo nunca antes 

experimentado. Realmente, a crise estrutural do capital se revela como uma verdadeira crise 

de dominação em geral” (Idem, p. 800). 

 Com a crise estrutural não é possível encontrar qualquer esfera da atividade ou 

qualquer conjunto de relações humanas que tenha escapado às suas consequências. Marx, em 

seu tempo, até enfatizou a “influência civilizadora do capital”, que permitiu ao ser humano 

dominar a natureza e submetê-la às suas necessidades. Porém, o objetivo do capital é a sua 

autorreprodução, à qual a natureza e as necessidades humanas devem se subordinar 

absolutamente. Dessa forma, “a influência civilizatória encontra seu fim devastador no 

momento em que a implacável lógica interna da autorreprodução ampliada do capital encontra 

seu obstáculo nas necessidades humanas” (Idem, p. 801). Ou seja, o sistema do capital já não 
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proporciona mais o desenvolvimento da humanidade, já não satisfaz suas necessidades e está 

degradando a condição da existência humana.  

O capital mostra seu potencial destruidor com a devastação sistemática da natureza e a 

acumulação contínua, que “[...] indicam o lado material amedrontador da lógica absurda do 

desenvolvimento do capital” (Idem, p. 801). Como também, por outro lado, nega a satisfação 

das necessidades humanas mais elementares de milhões de pessoas que não têm acesso à 

riqueza produzida por eles mesmos nesse sistema, tanto nos países periféricos como nos 

centrais. É importante destacar a observação de Mészáros quanto a esta situação: 

O sistema existente de dominação está em crise porque sua raison d’être e sua 

justificação histórica desapareceram, e já não podem mais ser reinventadas, por maior 

que seja a manipulação ou a pura repressão. Desse modo, ao manter milhões de 

excluídos e famintos, quando os trilhões desperdiçados podem alimentá-los mais de 

cinquenta vezes, põe em perspectiva o absurdo desse sistema de dominação (Idem, p. 

801). 

 Como já se pode constatar, o capital não tem capacidade de solucionar suas 

contradições, como também “[...] as soluções propostas nem sequer arranham a superfície do 

problema, sublinhando, novamente, que estamos à frente de uma contradição interna insolúvel 

do próprio capital” (Idem, p. 802). Mészáros (2011) explica que já tendo alcançado um nível 

muito alto de produtividade, o papel do trabalho está em jogo no universo do capital, fazendo-

se necessária uma reviravolta importante para resolver as contradições geradas, que afetasse 

as condições imediatas de trabalho e todas as facetas da vida social, inclusive as mais íntimas. 

O capital, apesar de poder suprir as condições materiais necessárias ao desenvolvimento do 

indivíduo social autônomo, as nega, e também quando ocorre as crises econômicas, as nega 

política e culturalmente quando é de seu interesse, para a sua sobrevivência como estrutura de 

dominação. 

 Mészáros (2011), a partir do pressuposto de que o capital só pode funcionar por meio 

de contradições, afirma que 

ele tanto cria como destrói a família; produz a geração jovem economicamente 

independente com sua ‘cultura jovem’ e a arruína; gera as contradições de uma 

velhice potencialmente confortável, com resevas sociais adequadas, para sacrificá-las 

aos interesses de sua infernal maquinaria de guerra. Seres humanos são, ao mesmo 

tempo, absolutamente necessários e totalmente supérfluos para o capital (Idem, p. 

802). 
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 Com isso, Mészáros faz a relação das contradições entre gerações, em que pessoas 

muito jovens não têm lugar no mercado de trabalho, como também pessoas mais velhas são 

afastadas da atividade laborativa, relegadas à aposentadoria ou à assistência. Como o trabalho 

vivo é necessário à autorreprodução do capital, “[...] somos confrontados com as 

consequências desumanizadoras das suas contradições e com a crise crescente do sistema de 

dominação” (Idem, p. 802). 

 Ao analisar a crise econômica de 1929-33, Mészáros (2011) afirma que é evidente que 

foi um tipo muito diferente de crise, mas que não constituiu uma crise estrutural, pois, por 

mais severa e prolongada que tenha sido, ela afetou um número limitado de dimensões 

complexas e de mecanismos de autodefesa do capital, conforme o estado de desenvolvimento 

das suas potencialidades globais na ocasião. Antes de as potencialidades capitalistas serem 

totalmente desenvolvidas, alguns anacronismos políticos importantes precisavam ser 

eliminados, foi o que se observou claramente durante a crise. Naquele momento o capital 

ainda não tinha alcançado seu potencial total, não havia ainda se alastrado por todos os 

territórios. Após a Primeira Guerra Mundial ocorreu um grande impulso produtivo que só 

pôde ser contido nos limites das relações de poder, o qual, de formas diferentes nos países, 

provocou o desenvolvimento de novas contradições. Os Estados Unidos, ultrapassando a 

Inglaterra, passaram a ser o representante da força mais dinâmica do sistema global. As 

medidas antecrise agenciadas pela política americana – com Roosevelt e o “New Deal” – se 

tornaram “[...] uma visão ampla do dinamismo recém-encontrado do capital”
64

 (Idem, p. 804). 

Porém, só puderam ser implementadas realmente com a realização da Segunda Guerra 

Mundial e com o aparecimento e a dominação do “complexo industrial-militar”. Assim sendo, 

Mészáros destaca que:  

Se o capital americano teve muito mais a simples iniciativa de todas estes 

desenvolvimentos – que ele na verdade dominou completamente do início ao fim, 

assegurando para si uma posição de vantagem esmagadora pela qual pôde contabilizar 

enormes déficits orçamentários pagos pelo resto do mundo –, eles afetaram e 

beneficiaram o ‘capital social total’ (constituído como entidade global) em seu 

impulso para a autoexpansão e a dominação (Idem, p. 805). 
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  Lembremo-nos, como vimos no capítulo 2, que tais medidas anticrises estavam intimamente associadas à 

política keynesiana.  
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 Dessa crise, o capital saiu mais fortalecido, e os resultados globais das transformações 

realizadas constituíram “[...] uma significativa racionalização do capital global e o 

estabelecimento de uma estrutura de relações financeiras e econômicas com o Estado que foi, 

em geral, muito mais adequada ao deslocamento de muitas contradições do que a estrutura 

anteriormente existente” (Idem, p. 801). De acordo com Mészáros (2011), a crise de 1929-33 

não foi uma crise estrutural do capital como formação global, pois forneceu estímulo e 

pressão necessários ao realinhamento de suas várias forças constituintes, alterando as relações 

de poder, contribuindo, desse modo, para o desenvolvimento das potencialidades do capital. 

 Mészáros destaca que essa crise teve consequências externas e internas. Externamente 

significou uma mudança do imperialismo multicentrado, ultrapassado, militar e político, 

perdulariamente intervencionista, para um sistema de dominação global que, sob a hegemonia 

norte-americana, se tornou mais dinâmico, mais viável e integrado economicamente; o 

estabelecimento um Sistema Monetário Internacional e de vários outros órgãos importantes de 

regulamentação das relações intercapitalistas – a exemplo do Banco Mundial e do Fundo 

Monetário Internacional –; a exportação de capital em grande escala, e com ela a situação de 

dependência dos demais países e o crescimento inimaginável das taxas de juros; e a 

incorporação relativa, em graus variados, das economias dos países ditos “socialistas” na 

estrutura de intercâmbio capitalista. 

 Interiormente, a superação da crise capitalista de 1929-33, de acordo com Mészáros 

(2011), significou o uso de várias modalidades de intervenção estatal para a expansão o 

capital privado – observa-se o papel das políticas sociais nessa relação –; a transferência de 

indústrias privadas falidas, mas essenciais, para o setor público, e a sua utilização para 

novamente apoiar as operações do capital privado, através dos fundos estatais, para serem 

mais uma vez transformadas em monopólios privados após se tornarem outra vez lucrativas 

devido à injeção de fundos financiados pela tributação geral; o desenvolvimento e a operação 

de uma economia de “pleno emprego” durante e guerra e por um período considerável depois 

dela; a abertura de novos mercados e ramos de produção no plano de “economia de 

consumo”, incentivados pelo padrões de consumo supérfluo; e por último, o estabelecimento 

de um imenso “complexo industrial-militar” como controlador e beneficiário direto da fração 

mais importante da intervenção estatal. 
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 Dessa forma, Mészáros chama a atenção para a questão de que, apesar do valor 

intrínseco de todas essas realizações ser extremamente problemático, deve-se observar o 

significado da autoexpansão dinâmica do capital e sua contínua sobrevivência. Por isso: 

sua importância central nos desenvolvimentos capitalistas do século XX, a severidade 

da crise estrutural de hoje é fortemente realçada pelo fato de várias das características 

mencionadas acima já não serem mais verdades, e de as tendências subjacentes 

apontarem na direção da sua completa reversão: a tendência a um novo policentrismo 

(pense-se no Japão e na Alemanha, por exemplo), com consequências potencialmente 

incalculáveis, a um persistente desemprego de massa (e suas implicações óbvias para 

a economia de consumo) e à desintegração ameaçadora do sistema monetário 

internacional e seus corolários. Seria tolice considerar permanentes as posições 

poderosamente fortificadas do complexo industrial-militar e sua capacidade e extrais e 

alocar para si mesmo, imperturbado, o excedente necessário para seu funcionamento 

contínuo na escala atual, ainda astronômica (Idem, p. 807). 

 Mészáros (2011) fez uma análise de alguns argumentos dos defensores do capital 

sobre as crises, os quais se basearam na ideia de que o capital conseguiu resolver seus 

problemas no passado e assim fará também no futuro, e de que se a crise de 1929-33 impôs 

mudanças dramáticas ao capital, também a crise estrutural deverá produzir remédios 

duradouros e soluções permanentes. Diante disso, ele atenta para o perigo de se partir de 

meras analogias com o passado; é difícil fazer isso quando se trata da crise estrutural e do 

colapso alguns mecanismos e determinações vitais ao capital, que se manifestam sob a forma 

da própria crise de controle e dominação estabelecida. Assim, “[...] a menos que se possa 

demonstrar que as tendências contemporâneas de desenvolvimento do capital podem 

realmente satisfazer a estas condições, toda conversa sobre sua capacidade intrínseca de 

sempre resolver seus problemas será apenas um ‘assobiar no escuro’ para afugentar o medo” 

(Idem, p. 807).  

 Outra linha de argumentação estudada por Mészáros (2011) anuncia que o capital tem 

à sua disposição uma imensa força repressiva, a qual pode utilizar livremente para resolver 

seus crescentes problemas. Para ele, é inquestionável que a capacidade de destruição e 

repressão acumulada pelo capital e seu aparato de controle político é assustadora e crescente, 

mas jamais se resolveu algo apenas pela força. Outra consideração importante se refere às 

características inerentes ao próprio capital, pois é uma força muito eficiente em mobilizar 

complexos recursos produtivos de uma sociedade muito fragmentada, com grande capacidade 

para lidar com a fragmentação. Assim, por maior que seja o sucesso temporário das tentativas 
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autoritárias de minimizar os efeitos das crises, num longo prazo somente podem agravá-la. 

Concordamos com a concepção de Mészáros, na qual  

os problemas estruturais descritos acima equivalem a um importante entrave no 

sistema global de produção e distribuição. Dada a sua condição de entrave, exigem 

remédios estruturais adequados, e não a sua multiplicação pelo adiamento e pela 

repressão forçados. Em outras palavras, estes problemas requerem uma intervenção 

positiva no próprio processo produtivo problemático para enfrentar suas contradições 

perigosamente crescentes, para removê-los à medida que o permita o ritmo da 

reestruturação real (Idem, p. 808). 

 O problema é a intervenção apenas nos efeitos dos problemas, esquecendo-se das suas 

causas. Mészáros (2011) afirma que as condições para administrar a crise estrutural do capital 

estão diretamente articuladas a algumas importantes contradições que afetam os problemas 

internos dos vários sistemas envolvidos e a relação entre eles, os quais são: as contradições 

socioeconômicas internas do capital “avançado” que se manifestam no desenvolvimento cada 

vez mais desequilibrado, sob o controle direto ou indireto do “complexo industrial-militar” e 

do sistema de corporações transnacionais; as contradições sociais, econômicas e políticas das 

sociedades pós-capitalistas (os países chamados socialistas), tanto isoladamente como em sua 

relação com as demais, que conduzem à sua desintegração e, desse modo, à intensificação da 

crise estrutural do sistema global do capital; as rivalidades, tensões e contradições crescentes 

entre os países capitalistas mais importantes, tanto no interior dos vários sistemas regionais 

como entre eles, criando uma tensão na estrutura institucional estabelecida e fazendo prever 

uma devastadora guerra comercial; e as dificuldades crescentes para manter o sistema 

neocolonial de dominação, ao lado das contradições geradas dentro dos países centrais pelas 

unidades de produção estabelecidas e administradas por capitais “expatriados” – ou seja, 

empresas multinacionais que se instalam em países nos quais é mais viável financeiramente 

produzir, extraindo maiores taxas de mais-valia. Portanto, diante dessas quatro categorias, 

pode-se observar que a tendência não é para a diminuição dos antagonismos existentes, e sim 

para sua intensificação. 

 De acordo com Mészáros (2011), não se pode esperar melhorias caso se aja apenas na 

esfera dos efeitos, enquanto se permitir que os determinantes causais dos problemas no 

sistema do capital continuem a se desenvolver, pois eles continuam a reproduzir os mesmos 
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efeitos com gravidade cada vez maior e em escala sempre crescente. Dessa forma, o referido 

autor conclui que: 

Se a condição para solucionar a crise estrutural estiver associada à solução dos quatro 

conjuntos de contradições mencionados acima, do ponto de vista da contínua 

expansão global e da dominação do capital, a perspectiva de um resultado positivo 

está longe de ser promissora. Pois é muito remota a possibilidade de sucesso até 

mesmo dos objetivos relativamente limitados, para não mencionar a solução 

duradoura das contradições de todas as quatro categorias em conjunto. O mais 

provável é, ao contrário, continuarmos afundo cada vez mais na crise estrutural, 

mesmo que ocorram alguns sucessos conjunturais, como aqueles resultantes de uma 

relativa “reversão positiva”, no devido tempo, de determinantes meramente cíclicos de 

crise atual do capital (Idem, p. 810). 

Assim, baseados nas reflexões de Mészáros (2011), pudemos analisar 

sistematicamente as determinações da crise estrutural do capital. A partir desse entendimento 

será possível estudar quais foram e como ocorreram as mudanças econômicas, políticas e 

sociais derivadas das tentativas do sistema de controle sociometabólico do capital para 

controlar os efeitos da crise estrutural, através das medidas de reestruturação produtiva, da 

financeirização do capital e do neoliberalismo. 

3.2 Estratégias do capital em face da crise estrutural 

 Podemos observar, através da vasta literatura, inúmeras diferenças teórico-

metodológicas e políticas dos autores que tratam dos acontecimentos desde o final do último 

século até hoje. Porém, é possível identificar um consenso quanto às profundas 

transformações no mundo da produção e da reprodução social contemporâneo. Nesse sentido, 

a crise econômica mundial, marcada pela queda das taxas de lucro e iniciada durante a década 

de 1970, evidenciou o esgotamento do padrão de acumulação capitalista que se mantinha 

desde os anos 1940. Esta crise é considerada por muitos autores como diferente das crises 

cíclicas capitalistas. Como vimos, para Mészáros (2009) a crise é estrutural, devido à sua 

abrangência, duração e profundidade, diferenciando-se da crise cíclica de 1929.  

A crise de 1970 demarca um momento de inflexão. Assim, deu-se início, a partir de 

meados daquela década, a um processo de reação burguesa
65

 à crise do capital, a qual foi 

marcada pela refuncionalização do Estado capitalista; por uma revolução tecnológica e 
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  Termo utilizado por Behring (2007). 
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organizacional de produção, chamada de reestruturação produtiva; pelo processo de 

financeirização do capital; e pelo ajuste neoliberal de caráter neoliberal, dando uma nova 

tônica às políticas econômicas e industriais dos Estados nacionais e desenvolvendo um novo 

padrão da relação Estado/sociedade civil. Netto & Braz (2007) acrescentam que a crise levou 

o capital monopolista a um conjunto articulado de respostas que transformou largamente a 

conjuntura capitalista, através de mudanças econômicas, sociais, políticas e culturais, 

ocorridas num ritmo veloz, acarretando impactos surpreendentes sobre os Estados e nações. 

De acordo com Antunes (2009), “Essas transformações, decorrentes da própria concorrência 

intercapitalista [...] e, [...] da própria necessidade de controlar as lutas sociais oriundas do 

trabalho, acabam por suscitar a resposta do capital à sua crise estrutural” (ANTUNES, 2009, 

p. 49-50). 

Assim, a reestruturação produtiva foi marcada por mudanças no mundo da produção e 

uma nova condição do trabalho e de sua reprodução; ela se desenvolve com a generalização 

do padrão japonês de produção, o toyotismo, baseado na produção flexível, “[...] que altera o 

padrão rígido fordista da linha de montagem, da produção em massa para um consumo de 

massa” (BEHRING, 2007, p. 178). Nesse padrão de produção forja-se uma articulação entre 

descentralização produtiva e avanço tecnológico – com a microeletrônica digital 

miniaturizada –, bem como há uma combinação entre trabalho extremamente qualificado e 

desqualificado. Diferentemente da verticalização hierarquizada fordista, a produção flexível é 

horizontalizada/descentralizada. Uma rede de pequenas e médias empresas são contratadas 

como terceirizadas, pois têm um perfil semiartesanal e familiar. Uma de suas principais 

características é que a produção toyotista é conduzida pela demanda, estocando-se o mínimo, 

e os trabalhadores passam a ser multifuncionais ou polivalentes. De acordo com Netto & Braz 

(2007), esse padrão instaura a acumulação flexível, a qual se apoia na flexibilidade dos 

processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo, com 

novos setores de produção, novas maneiras de fortalecimento de serviços financeiros, novos 

mercados e a intensificação da inovação comercial, tecnológica e organizacional. A 

reestruturação produtiva foi a base dessa flexibilidade. Dessa forma, a produção típica 

taylorista-fordista de forma “rígida” e realizada em grande escala, passa a ser flexibilizada e 

destinada a mercados específicos, rompendo com a estandartização; como também promove a 

desterritorialização da produção. Com relação a isso, Netto & Braz explicam que 

unidades produtivas (completas ou desmembradas) são deslocadas para novos espaços 

territoriais (especialmente áreas subdesenvolvidas e periféricas), onde a exploração da 
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força de trabalho pode ser mais intensa (seja pelo seu baixo preço, seja pela ausência 

de legislação protetora do trabalho e de tradições de luta sindical). Tal 

desterritorialização acentua ainda mais o caráter desigual e combinado da dinâmica 

capitalista (NETTO & BRAZ, 2007, p. 216).  

O toyotismo é baseado numa intensiva incorporação à produção de tecnologias 

resultantes de avanços técnico-científicos, que reduz a demanda de trabalho vivo. Os efeitos 

que esse tipo de produção causa à força de trabalho são graves, caracterizando-se, de acordo 

com Antunes (1995) e Mattoso (1996), citados por Behring (2003), como um processo de 

heterogeneização, fragmentação e complexificação da classe trabalhadora, através do 

aprofundamento do desemprego estrutural, da rápida construção e desconstrução de 

habilidades, da perda salarial e do retrocesso da luta sindical. Dessa forma, percebe-se que as 

mudanças no mundo da produção e do trabalho e a insegurança no trabalho mostram a 

tentativa do capital em procurar aumentar a produtividade do trabalho, buscando recuperar o 

padrão anterior de crescimento.  

Com relação a isso, Netto & Braz (2007) lembram que “[...] a introdução da 

microeletrônica e dos recursos informáticos e robóticos nos circuitos produtivos vem 

alterando os processos de trabalho e afetando fortemente o contingente de trabalhadores 

ligados à produção” (NETTO & BRAZ, 2007, p. 216). O fato é que a base produtiva 

deslocou-se rapidamente dos suportes eletromecânicos para os eletroeletrônicos. Esses autores 

destacam três implicações imediatas desse processo: a primeira é com relação ao trabalhador 

coletivo, o que tem resultando numa expansão das suas fronteiras, tornando-se cada vez mais 

amplas e complexas as operações e atividades intelectuais requeridas para a produção 

material. A segunda implicação refere-se às exigências que são postas à força de trabalho 

diretamente envolvida na produção, requerendo-se uma melhor qualificação e a capacidade de 

trabalhar em múltiplas funções, ou seja, uma força de trabalho qualificada e polivalente. Ao 

mesmo tempo, há o movimento inverso, no qual várias atividades passam a ser 

desqualificadas, de forma que a força de trabalho possa ser facilmente substituída. Netto & 

Braz (2007) destacam que a classe trabalhadora fragmenta-se em “[...] uma parte 

extremamente qualificada, que em geral consegue um mínimo de segurança no emprego, e 

uma grande parcela [...]” (Idem, p. 217) precarizada. A terceira implicação diz respeito à 

gestão da força de trabalho, que passa à forma toyotista, buscando aumentar a eficiência do 

controle da força de trabalho pelo capital; apela-se à “participação” e ao “envolvimento” dos 

trabalhadores, valoriza-se a “comunicação” e a redução de hierarquias na utilização de 

“equipes de trabalho”, e também o estímulo ao “sindicalismo de empresa”. É interessante 
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como “o capital empenha-se em quebrar a consciência de classe dos trabalhadores: utiliza-se o 

discurso de que a empresa é a sua ‘casa’ e que eles devem vincular o seu êxito pessoal ao 

êxito da empresa; não por acaso, os capitalistas já não se referem a eles como ‘operários’ ou 

‘empregados’ – agora, são ‘colaboradores’, ‘cooperadores’, ‘associados’, etc.” (Idem, p. 217). 

O toyotismo se caracterizou pela racionalização do processo produtivo, dotada de forte 

disciplinamento da força de trabalho e impulsionada pela necessidade de implantar formas de 

capital e de trabalho intensivo. As atividades realizadas anteriormente pela gerência científica 

passaram a ser interiorizadas na própria ação dos trabalhadores, através do trabalho em 

equipe, da transferência de responsabilidades de elaboração e do controle da qualidade da 

produção. A intensificação da exploração do trabalho se amplia pelo fato de os operários 

trabalharem simultaneamente com várias máquinas diversificadas, como também pelo ritmo e 

pela velocidade da cadeia produtiva. Dessa forma, o toyotismo reinaugura um novo patamar 

de intensificação do trabalho, combinando fortemente as formas relativa e absoluta da 

extração da mais-valia. 

Aliado às mudanças no padrão de produção, há o processo de financeirização do 

capital, caracterizado pela formação de um mercado mundial unificado com campanhas 

transnacionais, padronizando formas de produção e distribuição de produtos e serviços. Esse 

processo vem se intensificando pela revolução tecnológica, pela horizontalização das 

empresas e sua ligação pela rede de informática. 

Netto & Braz (2007) comentam que os fluxos econômicos mundiais sempre marcaram 

o capitalismo, porém a fase monopolista do capitalismo os acentuou. No entanto, atualmente, 

eles se apresentam com particularidades que não decorrem apenas da sua grande expansão. 

De acordo com os referidos autores, o processo de financeirização do capital vem crescendo 

desde 1973, com estilo especulativo e predatório. As suas características centrais são: as 

valorizações fraudulentas de ações; falsos esquemas de enriquecimento imediato; a destruição 

estruturada de ativos por meio da inflação; a dilapidação de ativos mediante fusões e 

aquisições; a promoção de níveis de encargos de dívidas que reduzem populações inteiras, 

mesmo nos países capitalistas avançados; fraudes corporativas e desvio de fundos decorrentes 

de manipulações do crédito e das ações. 

 Através dos recursos informacionais, o processo de financeirização teve suporte na 

gigantesca concentração do sistema bancário e financeiro, que ao longo do tempo 
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acompanhou o processo de concentração geral da economia capitalista, proporcionando a 

monopolização também do sistema financeiro. Porém, “a razão essencial da finaceirização é 

[que] ela resulta da superacumulação e, ainda, da queda das taxas de lucro dos investimentos 

industriais registrada entre os anos setenta e meados dos oitenta” (Idem, p. 231). Do montante 

de capital que ficou disponível sob a forma de capital dinheiro, parte foi investida na 

produção e no setor de serviços; e parte substantiva permaneceu no circuito da circulação, 

buscando valorizar-se nessa esfera. Como no modo de produção capitalista a criação de valor 

deriva apenas da esfera da produção, na circulação não se pode gerar valor novo. No entanto, 

“o que vem se passando no capitalismo contemporâneo é o fabuloso crescimento (em função 

da superacumulação e da queda das taxas de lucros) dessa massa de capital dinheiro que não 

é investida produtivamente, mas que succiona seus ganhos (juros) da mais-valia global [...]” 

(Idem, p. 231-232, grifos dos autores). Acrescenta-se a isso o crescimento do capital fictício – 

ou seja, ações que não representam valores em si mesmos, apenas dão direito a um 

rendimento –, com caráter nitidamente especulativo, “[...] ou seja, não guarda a menor 

correspondência com a massa de valores reais” (Idem, p. 232, grifos dos autores). 

 Dessa forma, Netto & Braz (2007) esclarecem que a finaceirização do capital aparece 

nas operações situadas na esfera da circulação, tornando-se hipertrofiadas e desproporcionais 

em relação à produção real de valores, ou seja, especulativas. De forma que “os rentistas e 

possuidores de capital fictício (ações, cotas de fundos de investimentos, títulos de dívidas 

públicas) extraem ganhos sobre valores frequentemente imaginários – e só descobrem isso 

quando, nas crises do ‘mercado financeiro’, papéis que, à noite, ‘valiam’ X, na bela manhã 

seguinte passam a ‘valer’ –X ou, literalmente, a não ‘valer’ nada [...]” (NETTO Idem, p. 232, 

grifos dos autores).  

Assim, nos últimos trinta anos as finanças passaram a constituir o “sistema nervoso” 

do capitalismo. Através da financeirização foi possível ao capital aumentar o poder dos países 

centrais em detrimento dos periféricos, pois com a dívida externa desses países, propuseram-

se “ajustes” em suas economias através das “reformas” recomendadas e monitoradas pelas 

agências internacionais – FMI e Banco Mundial – que representam os interesses da 

“oligarquia das finanças”.  Através de suas análises, Netto & Braz (2007), constatam que nos 



149 

 

 

últimos trinta anos os países dependentes e periféricos tornaram-se exportadores de capital 

para os países centrais
66

. 

Como vimos, o capital monopolista formulou e implementou um conjunto de respostas 

à crise estrutural do capital, que de acordo com Netto & Braz (2007), configurou a 

reestruturação do capital – estratégias articuladas com o tripé reestruturação produtiva, 

finaceirização e neoliberalismo –, respostas estas que, após quase trinta anos, não puderam 

alterar o perfil da crise estrutural do capital. 

3.3 Neoliberalismo: as implicações para a política social e o denominado “Estado de 

Bem-Estar Social” 

Pudemos analisar no item anterior algumas das reações do capital à sua crise 

estrutural, baseadas na reestruturação produtiva e na financeirização do capital. A partir deste 

momento procuraremos desmistificar o processo de ajustes de cunho neoliberal nas políticas 

econômicas e sociais, tanto nos países capitalistas centrais como nos periféricos; como 

também, as consequências desse processo para as políticas sociais e para o denominado 

Estado de Bem-Estar Social. 

De acordo com Netto & Braz (2007), o conjunto taylorismo-fordismo/keynesianismo, 

aparentemente, consolidaria o “capitalismo maduro”. Para muitos teóricos, o capitalismo 

baseado nesse modelo de acumulação com a produção em larga escala encontraria um 

mercado em expansão infinita e a intervenção reguladora do Estado haveria de controlar as 

crises; e assim, era anunciado um capitalismo sem contradições, apenas com conflitos que 

poderiam ser resolvidos sob a base do consenso, constituído mediante os mecanismos da 

democracia representativa. Observa-se que o verdadeiro suporte de tal período foi o 

crescimento econômico, no qual “[...] as crises não foram suprimidas, mas seus impactos 

viram-se reduzidos (em vez das depressões, recessões) e as retomadas foram rápidas e 

intensas” (NETTO & BRAZ, 2007, p. 213, grifos dos autores).  

Como vimos, o Estado desenvolvia algumas funções durante o período 

fordista/keynesiano, tais como: a promoção de uma política expansiva e anticíclica, a 

articulação de um aparato produtivo autônomo, a garantia dos serviços públicos, a dotação de 
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  Trataremos em mais detalhes deste assunto no item 3.3 do capítulo 3. 
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infraestrutura, a realização de alguma redistribuição de renda por meio das prestações sociais 

na forma de direitos. Tudo isso estava fundado numa elevada produtividade e rentabilidade do 

capital e dava suporte a um período de crescimento econômico sustentado pelo pleno emprego 

e pelo alto consumo.  

 De acordo com Netto (2007), a crise de 1970 evidenciou a crise do capitalismo 

democrático na sua acabada configuração: o Estado de Bem-Estar Social. Notadamente, o 

exaurimento do Estado de Bem-Estar tem sido apresentado, pelos representantes do capital, 

como uma problemática de natureza administrativa, como ilustração da necessidade de 

redimensionar políticas sociais, como fenômeno de caráter financeiro ou tributário, pois “não 

é frequente colocar-se de manifesto que a crise do Welfare State explicita o fracasso do único 

ordenamento sociopolítico que, na ordem do capital, visou expressamente compatibilizar a 

dinâmica da acumulação e da valorização capitalista com a garantia de direitos políticos e 

sociais mínimos” (NETTO, 2007, p. 66, grifos do autor). Dessa forma, o neoliberalismo 

denuncia que os efeitos do Welfare State podem ser danosos ao capital, a saber: a 

desmotivação, a concorrência desleal (através da proteção), a baixa produtividade, a 

burocratização, a sobrecarga de demandas, o excesso de expectativas, além do crescimento do 

poder dos movimentos sociais em torno de suas demandas. Para os defensores do capital, a 

solução é mais mercado livre e menos “Estado social”. Então, entre a fase áurea do capital e a 

crise estrutural, “[...] se as demandas de proteção social por parte dos trabalhadores de fato se 

ampliaram, [...] a depressão dos fatores de crescimento e as tendências de queda da taxa de 

lucros propiciam as resistências para seu atendimento, num contexto em que passa a ser 

questionado o custo direto e indireto da força de trabalho” (BEHRING, 2008, p. 62).   

Netto (2007) ainda acrescenta que esta crise está relacionada a uma crise do domínio 

do capital. Para ele, a crise do Estado de Bem-Estar não se reduz ao esgotamento das medidas 

keynesianas, e sim a uma expressão de algo muito mais fundamental: ao ciclo econômico do 

capital – constituído de fases de ascensão e recessão da taxa de crescimento econômico. 

Mesmo com a longa fase de crescimento econômico (de 1940 a 1970), “a ordem do capital 

mostrou-se inepta para promover o crescimento econômico-social em escala ampla [...]; esta 

inépcia, no entanto, é parte de uma dinâmica [...] [de] crises inerentes ao movimento do 

capital [...]” (NETTO, 2007, p. 69). Uma reversão daquela fase se mostrou no início da 

década de 1970, com uma longa recessão do crescimento econômico. Se o consenso 

sociopolítico objetivado no Wefare State se sustentava nos ganhos possíveis com o auge do 
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crescimento econômico daquela época, com a recessão, a situação se reverte e o consenso se 

torna um problema. Como acentua Netto: 

A crise do Estado de bem-estar social, nesta angulação, não expressa somente a crise 

de um arranjo sociopolítico possível no âmbito da ordem do capital: evidencia que a 

dinâmica crítica desta ordem alçou-se a um nível no interior do qual a sua reprodução 

tende a requisitar, progressivamente, a eliminação das garantias sociais e dos controles 

mínimos a que o capital foi obrigado naquele arranjo. Significa que o patamar de 

desenvolvimento atingido pela ordem do capital incompatibiliza cada vez mais o seu 

movimento com as instituições sociopolíticas que, por um decurso temporal limitado, 

tornam-no aceitável para grandes contingentes humanos. Sinaliza que o arranjo 

sociopolítico do Wefare State constituiu uma possibilidade da ordem do capital que, 

pela lógica intrínseca desta última, converte-se agora num limite que ela deve 

franquear para reproduzir-se enquanto tal (Idem, p. 70, grifos do autor). 

 Como uma das tentativas de solução da crise global, o capital também passa a 

desenvolver a proposta neoliberal, que para Netto (2007) se direciona no sentido da regressão 

que aponta para a barbarização em larga escala da vida social. 

 Enquanto sistema de concepções econômico-políticas, o liberalismo clássico teve suas 

bases sócio-históricas destruídas quando o capitalismo entrou em sua fase monopolista. Pois, 

o “livre mercado” – visto que nunca fora inteiramente livre – foi um termo considerado 

ultrapassado, já que o movimento do capital no período monopolista demanda um complexo 

de regulações, donde o Estado, necessariamente intervencionista, redefiniu a relação público-

privado, redimensionando a conexão política-economia. 

 Em decorrência da crise estrutural do capital, ressurge a vertente liberal, configurada 

na teoria neoliberal. O neoliberalismo surgiu após a Segunda Guerra como uma reação teórica 

ao Estado intervencionista e de bem-estar, baseada nas premissas de Friedrich Hayek, o qual 

publicou uma obra denominada O Caminho da Servidão, em 1944. Além desta obra, Netto 

(2007) considera também como marco inicial de tal perspectiva a obra de Popper A Sociedade 

Aberta e seus Inimigos, de 1945. Porém, naquele momento as ideias neoliberais tinham sido 

esquecidas devido ao “sucesso” das medidas keynesianas. Mas, com a crise de 1970, elas 

puderam retornar ao debate teórico como uma reação capitalista. A ofensiva neoliberal, ao 

apoiar-se nesse arco ideoteórico, tem como essência, “uma argumentação teórica que 

restaura o mercado como instância mediadora societal elementar e insuperável e uma 

proposição política que repõe o Estado mínimo como única alternativa e forma para a 

democracia” (Idem, p. 77, grifos do autor). Nessa direção, Netto & Braz (2007) explicam que 

a ideologia neoliberal 
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[...] compreende uma concepção de homem (considerado atomisticamente como 

possessivo, competitivo e calculista), uma concepção de sociedade (tomada como um 

agregado fortuito, meio de o indivíduo realizar seus propósitos privados) fundada na 

idéia da natural e necessária desigualdade entre os homens e uma noção rasteira da 

liberdade (vista como função da liberdade de mercado) (NETTO & BRAZ, 2007, p. 

226). 

Texeira (1998) acrescenta que o neoliberalismo se expressou como “uma reação 

teórica e política ao modelo de desenvolvimento centrado na intervenção do Estado, que 

passou a se constituir, desde então, na principal força estruturadora do processo de 

acumulação de capital e de desenvolvimento social” (TEXEIRA, 1998, p. 195). Os 

neoliberais consideravam essa intervenção como a principal causa da crise do sistema 

capitalista e “[...] passaram a atacar qualquer limitação dos mecanismos de mercado por parte 

do Estado, denunciando tal limitação como uma ameaça letal à liberdade econômica e 

política” (Idem, p. 195). Dessa forma, eles retomam a tese do liberalismo clássico de que “o 

mercado é a única instituição capaz de coordenar racionalmente quaisquer problemas sociais, 

sejam eles de natureza puramente econômica ou política” (Idem, p. 195). Com isso a 

preocupação básica da teoria neoliberal é revelar o mercado como um mecanismo insuperável 

para estruturar e coordenar as decisões de produção e investimentos sociais, como também 

mecanismo indispensável para solucionar os problemas de emprego e renda na sociedade. 

Texeira (1998) afirma que esse contexto histórico transforma a teoria neoliberal numa teoria 

de alcance prático universal e seu programa de ação consiste em fazer do mercado a única 

instância para resolver todos os problemas da humanidade.  

Do mesmo modo, Behring & Boschetti (2007) resaltam que para os defensores da 

perspectiva neoliberal, a crise também “[...] resultava do poder excessivo e nefasto dos 

sindicatos e do movimento operário, que corroeram as bases da acumulação, e do aumento 

dos gastos sociais do Estado, o que desencadearia processos inflacionários” (BEHRING & 

BOSCHETTI, 2007, p. 126). Retomando a primariedade do liberalismo clássico, o 

neoliberalismo defende a ideia de diminuição da intervenção estatal na economia, de forma 

que prioriza estabilidade monetária, a qual só pode ser assegurada mediante a contenção dos 

gastos sociais e a manutenção de uma taxa “natural” de desemprego, associadas a reformas 

fiscais, com redução de impostos para os altos rendimentos.  

 Apenas quando o Wefare State e os experimentos alternativos ao capitalismo (o 

denominado socialismo real) entraram em crise foi possível a disseminação da ofensiva 

neoliberal, o que acabou por fornecer “o combustível para colocar em xeque as funções 
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estatais como indutoras de crescimento econômico e promotoras de bem-estar” (NETTO, 

2007, p. 77). A ofensiva teve como alvo qualquer proposta de superação socialista da ordem 

do capital, bem como direcionou seu ataque ao Estado de Bem-Estar. No plano teórico, 

conduziu o ataque às propostas keynesianas; no plano social e político-institucional, colocou 

em questão os direitos sociais e as funções reguladoras macroscópicas do Estado; no plano 

ideocultural, contrapõe-se à cultura democrática e igualitária.  

Netto & Braz (2007) afirmam que qualquer tipo de controle ou regulamentação 

repugna à natureza do capital; ele avança segundo sua própria lógica e encontra limites e 

travas imanentes, dos quais não pode se livrar; mas, das regulações e freios políticos o capital 

pode se libertar, como a história vem mostrando ao longo dos últimos trinta anos. Observa-se 

que “a desmontagem (total ou parcial) [do] [...] Welfare State é o exemplo emblemático da 

estratégia do capital [...], que prioriza a supressão de direitos sociais arduamente conquistados 

(apresentados como ‘privilégios’ de trabalhadores) e a liquidação das garantias ao trabalho em 

nome da ‘flexibilização’ [...]” (NETTO & BRAZ, 2007, p. 226, grifo dos autores). No que diz 

respeito às relações com o trabalho, o capital, através de suas estratégias, visa romper com 

todas as barreiras sociopolíticas, com a pretensão de destruir qualquer trava extraeconômica 

aos seus movimentos. 

 Para a concepção neoliberal, a defesa de um mercado livre remete para sua eficiência 

em termos de inovação e crescimento econômicos, visto que a intervenção estatal é encarada 

como algo negativo, pois “[...] faz com que a rede de informações do sistema de preços emita 

sinais enganadores, além de reduzir o escopo da experimentação econômica” (NETTO, 2007, 

p. 79). Dessa forma, para seus defensores, o mercado é que determina o espaço legítimo do 

Estado, e de acordo com as formulações de Hayek, as funções do Estado apenas se limitam a 

promover uma estrutura para o mercado e ofertar serviços que o mercado não pode fornecer. 

Contudo, a ideia de Estado mínimo não remete àquela do liberalismo, em que o Estado apenas 

é um “guarda da propriedade”. Se de um lado combatem os sistemas de segurança e 

previdência social, de outro lado admitem a necessidade de alguma ação estatal em face do 

pauperismo; assim, “[...] diante da miséria, os neoliberais admitem um papel qualquer do 

Estado: uma renda mínima deveria caber aos pauperizados [...] através de um mecanismo – 

gerido estatalmente – do tipo imposto negativo de rendimentos, a ser implantado 

gradualmente” (Idem, p. 80, grifos do autor). Nessa direção, Netto (2007) identifica o objetivo 

das medidas neoliberais, ao explicar que: 
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O que desejam e pretendem, em fase da crise contemporânea da ordem do capital, é 

erradicar mecanismos reguladores que contenham qualquer componente democrática 

de controle do movimento do capital. O que desejam e pretendem não é ‘reduzir a 

intervenção do Estado’, mas encontrar as condições ótimas (hoje só possíveis com o 

estreitamento das instituições democráticas) para direcioná-las segundo seus 

interesses de classe (Idem, p. 81, grifos do autor). 

Contudo, a burguesia monopolista é esclarecida quanto à funcionalidade da doutrina 

neoliberal e, por isso, apoia sua ofensiva, como também, de acordo com Netto (2007), 

acredita que o “Estado mínimo” pode reverter o bloqueio do capital, tornando-se na realidade 

um “Estado máximo para o capital”.  

De acordo com Mészáros (2011):  

No passado, até algumas décadas atrás, foi possível extrair do capital concessões 

aparentemente significativas – tais como os relativos ganhos para o movimento 

socialista (tanto sob a forma de medidas legislativas para a ação da classe trabalhadora 

como sob a de melhoria do padrão de vida, que mais tarde se demonstraram 

reversíveis), obtidos por meio de organizações de defesa do trabalho: sindicatos e 

grupos parlamentares (MÉSZÁROS, 2011, p. 95). 

Dessa forma, podemos entender que tais concessões foram dadas pelo Wafare State; 

com a política keynesiana e com a crise estrutural do capital, isso não é mais possível. A luta 

da classe trabalhadora passa a ter um caráter defensivo. Torna-se uma luta que não questiona 

o capital, em que o trabalho se defende da exploração, mas não detém a exploração. Luta pela 

defesa do aumento de salários, da melhora da condição de vida, mas que em nenhum 

momento altera a relação-capital e sua exploração e dominação. Assim, “o capital teve 

condições de conceder esses ganhos, que puderam ser assimilados pelo conjunto do sistema, e 

integrados a ele, e resultaram em vantagem produtiva para o capital durante o seu processo de 

autoexpansão” (Idem, p. 95). O que resultou das conquistas da classe trabalhadora, o capital 

transformou em vantagens para sua própria expansão e acumulação. As políticas keynesianas 

eram reversíveis, pois estavam condicionadas às necessidades do capital, que podem ora 

conceder, ora reverter. Com o neoliberalismo podem-se retirar aquelas concessões. 

O capital monopolista, na conjuntura dos anos 1967-1973, de acordo com Netto & 

Braz (2007), encontrava-se na defensiva no plano político, pois havia grandes mobilizações 

anticapitalistas, tanto no centro quanto na periferia do sistema. Já no domínio da economia, o 

momento também era desfavorável, pois houve a desaceleração do crescimento, a rápida 

queda da taxa de lucro e o aumento dos custos com as garantias concedidas à classe 

trabalhadora. Dessa forma, o ataque ao movimento sindical também foi um dos passos na 
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implementação da estratégia política contra a crise, sendo “[...] um dos suportes do sistema 

de regulação social encarnado nos vários tipos de Welfare State – com o capital atribuindo às 

conquistas do movimento sindical a responsabilidade pelos gastos públicos com as garantias 

sociais e a queda das taxas de lucro às suas demandas salariais” (BRAZ E NETTO, 2007, p. 

215). Esse ataque se deu por meio de medidas legais restritivas, que reduziram o poder de 

intervenção do movimento sindical. De acordo com Mészáros (2011), o capital sobre pressão 

da crise estrutural 

[...] não teve mais condições de oferecer qualquer ganho significativo ao interlocutor 

racional, mas ao contrário, foi obrigado a retomar as concessões passadas, atacando 

sem piedade as próprias bases do Estado de Bem-estar, bem como as salvaguardas 

legais de proteção e defesa do operariado por meio de um conjunto de leis autoritárias 

contrárias ao movimento sindical, todas aprovadas democraticamente, e a ordem 

politicamente estabelecida teve de abrir mão de sua legitimidade, expondo, ao mesmo 

tempo, a inviabilidade de postura defensiva do movimento operário (MÉSZÁROS, 

2011, p. 24).  

Behring & Boschetti (2007) afirmam que a reação burguesa à crise do capital 

desencadeou formas de pressões para uma reconfiguração do papel do Estado capitalista nos 

anos 1980 e 1990, o que refletiu diretamente na forma de implementação das políticas sociais, 

evidenciando que a crise estrutural apagou a ilusão de que as crises capitalistas poderiam ser 

controladas por meio do intervencionismo estatal de tipo keynesiano. Dessa forma, “diante 

das dificuldades de conter a espiral da crise, a depender da opção política e social dos 

governos, iniciou-se a implementação de programas de austeridade de natureza deflacionista, 

os chamados ajustes estruturais” (BEHRING & BOSCHETTI, 2007, p. 116). 

 Na entrada dos anos 1970, num primeiro momento o capitalismo ainda tentou 

administrar a crise por meio de limitadas estratégias de reanimação monetária ainda de estilo 

keynesiano, fazendo o Estado atuar como mecanismo amortecedor de crises, porém a 

economia ficou entre a recessão profunda e uma inflação acentuada, o que provocou a 

diminuição da produção industrial e uma taxa de desemprego crescente. 

 Nessa direção, Mészáros (2011) aprofunda a questão quando faz uma reflexão sobre a 

limitação das medidas keynesianas: 

Deve-se também acentuar que o keynesianismo é, por sua própria natureza, 

conjuntural. Como opera no âmbito dos parâmetros institucionais do capital, não pode 

evitar ser conjuntural, independentemente das circunstâncias vigentes favorecerem 

uma conjuntura de curto ou longo prazo. O keynesianismo, mesmo na sua variedade 

‘keynesiana de esquerda’, está necessariamente contido na lógica de parada e avanço 

do capital, e dela sobre restrições. Mesmo em seu apogeu, o keynesianismo representa 
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apenas a fase de avanço de um ciclo de expansão que, mais cedo ou mais tarde, 

sempre pode ser interrompida por uma fase de parada. Originalmente, o 

keynesianismo foi uma tentativa de oferecer uma alternativa à lógica de parada e 

avanço, pela qual as duas fases seriam administradas de forma equilibrada. Entretanto, 

isto não aconteceu, e ele ficou preso à fase de expansão, em razão da própria natureza 

de sua estrutura regulatória de capitalismo orientado pelo Estado. A duração 

excepcional da expansão do pós-guerra – ela mesma confinada a um punhado de 

Estados capitalistas avançados – deveu-se em grande parte às condições favoráveis da 

reconstrução do pós-guerra e pela posição dominante assumida pelo complexo 

industrial-militar financiado pelo Estado. Alternativamente, o fato de que a fase de 

recessão corretiva teve de assumir a forma do neoliberalismo insensível [...] deveu-se 

ao advento da crise institucional do capital (que já era manifestação da crise cíclica 

tradicional) que cobriu toda uma fase histórica (MÉSZÁROS, 2011, p. 25-26).  

 Assim, podemos entender que o que fora possível alcançar através das políticas 

sociais, durante os “anos dourados do capitalismo”, deveu-se à alta produtividade do capital e, 

por consequência, à alta exploração da força de trabalho e extração de mais-valia, 

principalmente nos países periféricos; como também ao forte apelo ao consumismo 

desenfreado – baseado na produção e consumo em massa fordista –, que chegou a um ponto 

relativo de saturação. Pois a economia capitalista não se direciona para a satisfação das 

necessidades humanas, e sim para a expansão e acumulação de capital. 

 Com a hegemonia da política neoliberal, a Inglaterra e os EUA, como países 

capitalistas centrais, foram os que lideraram sua implementação, nos governos Thatcher 

(Inglaterra, 1979) e Reagen (EUA, 1980). Além destes, os governos Khol (Alemanha, 1982) e 

Schlutter (Dinamarca, 1983) também se destacaram. Contudo, o neoliberalismo “[...] não se 

restringiu a esses países e quase todos os governos eleitos na Europa ocidental na década de 

1980 implementaram programas seguindo suas diretivas” (BEHRING & BOSCHETTI, 2007, 

p. 126).  

Behring & Boschetti (2007), a partir das análises de Anderson (1995), destacam que 

na Inglaterra foram observadas medidas neoliberais na sua forma mais legítima, pois lá se 

contraiu a emissão monetária, elevaram-se as taxas de juros, reduziram-se os impostos sobre 

altos rendimentos, aboliu-se o controle sobre os fluxos financeiros, criaram-se níveis de 

desemprego maciço, enfraqueceram-se as greves, aprovaram-se legislações antissindicais, 

realizaram-se cortes nos gastos sociais e instituiu-se um amplo programa de privatização. 

Com relação aos EUA, sua política neoliberal priorizou a competição militar com a União 

Soviética, objetivando a “quebra” da economia soviética e reindustrializar a América. Dessa 

forma reduziu impostos em favor dos ricos, elevou as taxas de juros, enfraqueceu a única 

greve de trabalhadores em sua gestão, eliminou aos vários tipos de regulamentação do 
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mercado por parte do Estado restabeleceu o dólar como moeda forte e de referência 

internacional e criou déficit público ao entrar na corrida armamentista. Já na Alemanha e na 

Dinamarca, as políticas de cunho neoliberal voltaram-se mais para a ênfase na disciplina 

orçamentária e em reformas fiscais do que nos cortes sociais ou no enfrentamento com 

sindicatos. Já de acordo com Anderson (1995), no sul da Europa foram eleitos governos de 

esquerdas, a exemplo de Miterrand (França), González (Espanha), Soares (Portugal), Craxi 

(Itália) e Papandreou (Grácia), os quais mantiveram uma política de deflação e redistribuição, 

pleno emprego e proteção social. Porém, com o fracasso desse projeto “[...] desde 1982-1983, 

os governos de esquerda passaram a adotar políticas próximas ao neoliberalismo, com 

estabilidade monetária, contenção orçamentária, ajuste fiscal e abandono de pleno emprego” 

(Idem, p. 127). 

No entanto, a hegemonia neoliberal verificada nos países centrais a partir da década de 

1980 “[...] não foi capaz de resolver a crise do capitalismo nem alterou os índices de recessão 

e baixo crescimento econômico, conforme defendia” (Idem, p. 127). As medidas 

implementadas alteraram significativamente as condições de vida da classe trabalhadora, pois 

provocaram aumento do desemprego, destruição de postos de trabalho não qualificados, 

redução dos salários devido ao aumento da oferta de força de trabalho e redução de gastos 

com políticas sociais.  

A partir de meados dos anos 1980, o ajuste neoliberal também atingiu os países 

periféricos. Assim, na América Latina os efeitos da crise e também o crescimento da dívida 

externa levaram à implementação de reformas estruturais “recomendadas” pelo Banco 

Mundial e pelo FMI, através do Consenso de Washington
67

, que acabaram sendo aceitas em 

quase todos os países como condicionalidades impostas para a concessão de empréstimos aos 

países periféricos – centram-se na desregulamentação dos mercados, na abertura comercial e 

financeira, na privatização do setor público e na redução do Estado na área social. Além disso, 

o projeto neoliberal propôs a liberalização comercial e financeira, que ao contrário das ações 

de protecionismo nos países centrais, se reduz à implantação de políticas macroeconômicas, 

                                                           
67

  O Consenso de Washington foi um encontro convocado pelo Institute for Internacional Economics na capital 

dos Estados Unidos, em 1989, com a participação de funcionários do governo norte-americano e dos organismos 

financeiros internacionais – Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial e Banco Interamericano de 

Desenvolvimento − e especialistas em assuntos latino-americanos. O objetivo desse encontro foi proceder uma 

avaliação das reformas econômicas empreendidas nesses países, reafirmando a proposta neoliberal. A partir 

desse encontro FMI e o Banco Mundial passaram a orientar as políticas econômicas adotadas pelos estados 

Latino-americanos mediante a imposição da adoção de programas de estabilização e de ajuste estrutural. 
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com o objetivo de restabelecer a balança de pagamentos (pagamento de dívida externa e 

importações) e controlar a inflação através de medidas restritivas. 

Podemos compreender que o objetivo por trás de tais medidas é de mais liberdade de 

mercado, com uma menor interferência do Estado, como também suas reais motivações se 

direcionam para a defesa dos interesses econômicos e políticos da classe dominante, tanto no 

centro do sistema capitalista como na sua periferia. 

 Mesmo com a ideia do “livre mercado”, na realidade se observa um capitalismo 

transnacional oligopolista, em que há o predomínio do poder da grande empresa e 

desenvolvimento econômico, o qual contou com a decisiva participação do Estado, mas que 

até o momento não conseguiu reverter a crise econômica. Como Behring e Boschetti (2007) 

resaltam através das análises dos dados disponibilizados por Navarro (1998)
68

, os índices de 

crescimento da década de 1980 foram inferiores aos índices da década de 1960, quando havia 

hegemonia das políticas keynesianas, e sofreram uma redução maior na década de 1990, 

mesmo com o predomínio das políticas neoliberais.  

 Em toda a Europa os sistemas de proteção social também sofreram reduções de 

financiamento estatal, provocadas pela política neoliberal de contenção de gastos na área 

social. Nos países em que isso ocorreu, durante os trinta anos que se seguiram ao pós-

Segunda Guerra, havia investimento na expansão de políticas sociais e na universalização de 

direitos sociais ligados ao trabalho, com salário mínimo, condições de trabalho, seguro-

desemprego, aposentadorias, pensões, e em direitos implementados pelas políticas de saúde, 

educação, assistência social, habitação, conformando o “Estado Social”. Porém, como se 

verificou, além das medidas neoliberais, a reestruturação produtiva e as mudanças na 

organização do trabalho provocaram importantes reconfigurações nas políticas sociais, 

identificadas através do desemprego de longa duração, da precarização das relações de 

trabalho, da ampliação de oferta de empregos intermitentes, em tempo parcial, temporários, 

instáveis e não associados a direitos, que limitam o acesso aos direitos derivados de empregos 

estáveis.  

 Observa-se que junto a todas as tendências destacadas, há a expansão de programas de 

transferência de renda. De acordo com Behring & Boschetti (2007), essa modalidade de 
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política social se propagou, principalmente a partir de 1970, na Dinamarca, Reino Unido, 

Finlândia, Alemanha, Holanda, Áustria, Bélgica, Irlanda, Suécia, Luxemburgo, França, 

Espanha, Portugal e Itália. As características de tais programas são, basicamente: 

condicionados à situação de ausência ou baixa renda; completivos e/ou substitutivos aos 

salários; possuem abrangência nacional e são regulamentados em lei nacional; os 

beneficiários devem ter acima de 18 anos e devem comprovar cidadania ou residência legal 

no país; em muitos países os beneficiários devem mostrar disposição para inserção econômica 

e/ou social em alguma atividade ligada à qualificação profissional ou atividade de trabalho; 

financiamento de responsabilidade do governo federal (em alguns países, partilhado com os 

municípios); a gestão é, em geral, compartilhada entre governo federal, estados e municípios; 

e são permanentes e assegurados a partir de critérios objetivos. A nosso ver, tais programas 

apenas são mais uma forma de incentivar a circulação de mercadorias e facilitar o movimento 

do capital nas economias locais.  

 Para Behring & Boschetti (2007), as profundas transformações nas políticas sociais 

nos países capitalistas centrais estão seguindo na direção da restrição, seletividade e 

focalização, rompendo com os “consensos” do pós-guerra que permitiram a instituição do 

Wefare State. Observa-se que nesse processo as políticas sociais – através de um discurso 

nitidamente ideológico – passam a ser caracterizadas como paternalistas, geradoras de 

desequilíbrio, custo excessivo do trabalho, e devem ser acessadas via mercado. Assim, nessa 

perspectiva, deixam de ser consideradas como direito social. Por isso as tendências à 

desresponsabilização e desfinanciamento da proteção social por parte do Estado. Há de se 

destacar também que a degradação dos serviços públicos e o corte dos gastos sociais levam a 

um processo de privatização nessa área, transformando as políticas sociais em negócios. 

 Ao tratar dos efeitos do neoliberalismo, Coggiola (2009) resalta que: 

A centralização de grandes montantes de dinheiro nas mãos dos bancos e dos fundos 

de pensão e de colocação financeira, bem como a re-emergência das Bolsas, 

reforçaram o papel central do capital financeiro. A liberalização e a 

desregulamentação das trocas, dos investimentos diretos no estrangeiro, dos fluxos de 

capital e de dinheiro líquido, conjuntamente com as privatizações e o processo de 

concentração, criaram novas exigências: ‘Liberto dos compromissos e das instituições 

que colocaram entraves ao seu desdobramento (em consequência da crise de 1929, da 

grande depressão e dos efeitos políticos da Segunda Guerra Mundial), o capital, sob a 

forma dos grupos industriais transnacionais, dos fundos financeiros e dos grandes 

bancos, passou a poder deslocar-se quase sem entraves à escala do planeta’ 

(COGGIOLA, 2009, p. 4). 
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 No contexto neoliberal, o Estado para continuar a cumprir o seu papel de assegurar as 

condições de produção e reprodução do capital, facilita o fluxo global de mercadorias e 

dinheiro por meio da desregulamentação de direitos sociais, de garantias fiscais ao capital, da 

privatização e das possibilidades de viabilizar a realização dos superlucros e da acumulação. 

 A ideologia neoliberal foi utilizada para legitimar o projeto do capital monopolista de 

romper com as restrições sociopolíticas que limitam a sua liberdade. Netto & Braz (2007) 

consideram como alvo desse projeto a intervenção do Estado na economia. Porém, “[...] os 

representantes dos monopólios sabem que a economia capitalista não pode funcionar sem a 

intervenção estatal” (NETTO & BRAZ, 2007, p. 227), por isso o capital continua 

demandando intervenção. O que realmente o capital pretendeu com isso foi que o Estado 

diminuísse as suas funções coesivas, precisamente as relacionadas aos direitos sociais. Dessa 

forma, os autores desenvolvem a tese de que, em temos neoliberais, passou a existir um 

“Estado mínimo” para o trabalho e um “Estado máximo” para o capital
69

. Além da 

regulamentação das relações de trabalho – com a flexibilização –, o ataque do grande capital 

se mostrou por meio da redução, mutilação e privatização dos sistemas de seguridade social; e 

na economia, pela imposição das “reformas” que privatizaram complexos industriais inteiros 

(siderurgia, indústria naval e automotiva, petroquímica) e serviços de primeira necessidade 

(distribuição de energia, transportes, telecomunicações, saneamento básico, bancos e 

seguros). O processo de privatização permitiu a abertura de espaços de produção para setores 

monopolistas intervierem e lucrarem.  

Pensamos também ser relevante a afirmação de Coggiola (1997), a respeito da 

intervenção estatal na economia em tempos neoliberais: “A cada vez mais precária 

estabilidade do ciclo se apoia, não no seu dinamismo econômico, mas na coerção extra-

econômica do Estado, o que demonstra a completa mistificação de chamado ‘neoliberalismo’ 

e da suposta tendência para um ‘Estado mínimo’, que só existe na imaginação dos apologistas 

do capital” (COGGIOLA, 1997, p. 129). Assim, entendemos que diferentemente do que o 

neoliberalismo prega com o “Estado mínimo”, na realidade o Estado nunca deixou de 

interferir na economia, pois interfere nas empresas quando suas ações e suas dívidas 

                                                           
69

  No nosso entendimento, esta definição é questionável, visto que a função social do Estado no capitalismo 

sempre foi direcionada para os interesses do capital. Porém, a diferença é que agora isso fica mais explícito, pois 

as necessidades do capital é que determinam a forma de atuação do Estado. 
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perturbam o mercado e injeta dinheiro público na economia com o objetivo de reparar as 

consequências de sua “liberdade”. 

De maneira geral, percebe-se que até o momento não existe nenhum indício de que o 

neoliberalismo tenha condições de enfrentar e solucionar qualquer uma das contradições do 

capital. De acordo com Mészáros, a reversão desse movimento implica a implementação de 

um sistema de regulação social que não é conciliável com a lógica do capital, pois “o 

capitalismo e a racionalidade do planejamento social abrangente são radicalmente 

incompatíveis” (MÉSZÁROS apud NETTO, 2007, p. 82). Os mecanismos reguladores 

criados pelo capitalismo são insuficientes para resolver suas contradições; “[...] é necessária 

uma racionalidade global que ultrapasse a dinâmica objetiva produtivista (de mais-valia) do 

capitalismo” (NETTO, 2007, p. 82). Assim, podemos entender que não é mais possível 

imaginar a volta de medidas tais como Welfare State, pois o momento de recessão econômica 

não dá margem para tais possibilidades, como explica Mészáros:  

Não é de surpreender que, nas atuais condições de crise, o canto de sereia do 

keynesianismo seja ouvido novamente como um remédio milagroso, como um apelo 

ao antigo espírito do ‘consenso expansionista’ a serviço do ‘desenvolvimento’. 

Entretanto, hoje mal se ouve a canção que sai do fundo do túmulo do keynesianismo, 

pois o tipo de consenso mantido pelas variedades existentes de movimento operário 

acomodado visa tornar aceitável a inviabilidade estrutural da expansão e acumulação 

do capital, em nítido contraste com as condições que tornam possível a implantação 

das políticas keynesianas durante um período muito limitado de tempo (MÉSZÁROS, 

2011, p. 25). 

 E complementa que: 

[...] dada a crise estrutural do sistema do capital, mesmo que uma alteração 

conjuntural pudesse trazer de volta, pelo menos por algum tempo, uma tentativa de 

instituição de alguma forma keynesiana de administração financeira do Estado só 

poderia existir por um período muito curto, dada a falta de condições materiais para 

facilitar sua extensão por um período maior, mesmo nos países capitalistas 

dominantes. Ainda mais importante, um renascimento conjuntural como este nada 

teria a oferecer para a realização de uma alternativa socialista radical. Pois seria 

absolutamente impossível construir uma alternativa viável ao modo de controle 

sociometabólico do capital com base numa forma interna conjuntural de administração 

do sistema; uma forma que dependa da expansão e acumulação saudáveis do capital 

como precondição necessária de seu próprio modo de operação (MÉSZÁROS, 2011, 

p. 26). 

Entendemos que para Mészáros (1987) a atual crise é uma crise estrutural geral das 

instituições capitalistas de controle social na sua totalidade, por isso o capital está atingindo 

seus limites estruturais. De acordo com Netto (2007), “mesmo que não estejam ‘maduras’ as 

condições para a transição socialista, é o conjunto de lutas que a tenham como escopo que 
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pode bloquear e reverter a dinâmica que hoje compele o movimento do capital a rumar para a 

barbárie” (NETTO, 2007, p. 85). Para esse autor, o enquadramento progressista da crise 

global contemporânea é função dos grandes movimentos de massa que apontem para a 

superação desta ordem. Já para Mészáros, “a alternativa hegemônica do trabalho ao domínio 

do capital é inconcebível sem a erradicação completa do capital do processo 

sociometabólico” (MÉSZÁROS, 2011, p. 918). A derrubada do capitalismo – que é a forma 

hegemônica de sociabilidade da relação capital – seria apenas o início da realização dessa 

alternativa. 

Observamos, portanto, que as transformações provovidas pelo capital, com o auxílo do 

Estado, para a recuperação do seu patamar de crescimento econômico não resolvem os 

problemas para a retomada de sua taxa de lucro, apenas contribuindo para seu agravamento. 

Concordamos com Mészáros (2009), pois a consequência necessária da crise sempre em 

aprofundamento nos ramos produtivos da economia é o crescimento do desemprego e da 

miséria humana a ele associada, e não é apenas a crise que está em causa atualmente, mas 

também o potencial de autodestruição da humanidade no atual desenvolvimento do 

capitalismo, seja militarmente ou por meio da destruição ambiental.  

Portanto, entendemos que, para além da esfera econômica, o controle do capital 

apacece também nas ações do Estado por meio de suas diversas políticas. Destacamos aqui a 

política social e sua impossibilidade como fim último de resolutividade da “questão social” – 

não só pelo seu caráter atual, condicionado pela diminuição de sua abrangência com o 

neoliberalismo, como também pela política mais ampla de tipo keynesiano, pois a 

implementação de política social não interfere na expansão e acumulação do capital, ao 

contrário, em determinadas circuncustâncias até aulixilia. Assim, verifica-se mais uma das 

formas de controle do sociometabolismo capitalista. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A análise que procuramos realizar não se deteve em refletir sobre a política 

exclusivamente na esfera do Estado, mas na política em sua relação com os interesses do 

capital. Para entendermos como a política social contribui para o controle sociometabólico do 

capital, buscamos compreender a totalidade, a relação entre política e economia, ou seja, a 

relação entre o capital e o Estado. 

Dessa forma, vimos, primeiramente, os fundamentos sócio-históricos do Estado, e 

verificamos que sua gênese está interligada à base material da reprodução social, quando, a 

partir do surgimento do excedente e da propriedade provada, houve a possibilidade da 

exploração do homem pelo homem e a sociedade foi dividida em classes sociais antagônicas. 

De acordo com as teses de Engels acerca do Estado, pudemos compreender que o Estado é um 

poder situado “aparentemente” acima das classes sociais; que este é um produto da sociedade, 

pois foi concebido e constituído através do seu desenvolvimento histórico, quando houve a 

necessidade de conter o antagonismo das classes, e ao mesmo tempo, nasceu em meio ao 

conflito delas; e que ele defende os interesses da classe mais poderosa, ou seja, a classe 

economicamente dominante e que, por isso, se torna politicamente dominante. Assim, o 

Estado se torna uma força de comando político para administrar a manutenção da sociedade 

de classes na sua reprodução social. 

Com a mudança de uma forma de sociabilidade para outra, constatamos que o Estado 

mantém seus fundamentos como Estado da classe mais poderosa, e continua a administrar a 

manutenção da reprodução social, a exemplo da transição do feudalismo para o capitalismo. 

Tal transição modificou as relações materiais, o que provocou alterações em todas as esferas 

da sociedade, pois foi exigida uma nova filosofia, uma nova concepção de política e uma nova 

concepção de economia. A nova forma de os homens se organizarem para extrair da natureza 

o necessário para sua sobrevivência na era capitalista requereu uma rearrumação radical que 

revolucionou todo o processo para constituir uma nova forma de sociabilidade. 

Gradativamente, o Estado antes absolutista – no feudalismo – passou a se constituir na sua 

forma moderna como liberal, para melhor se adequar à nova ordem social. De acordo com 

Laski (1973), o capital transformou primeiramente a sociedade, para depois capturar o Estado. 
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Através das análises de Mészáros (2011), observamos como se desenvolveu a forma 

de reprodução social capitalista e a constituição do Estado moderno. Vimos que o capital não 

é uma ‘entidade material’ nem um “mecanismo racionalmente controlável”; sua atividade não 

tem como finalidade última a satisfação das necessidades humanas, mas sim a geração de 

lucro – a autovalorização do capital –, e por isso é “orientado para a expansão e movido pela 

acumulação”. No processo de seu desenvolvimento histórico, o homem criou e aperfeiçoou o 

modo de produção capitalista, que a ele próprio domina: isso é um conteúdo da alienação, o 

produtor gera o produto que o domina. Também pudemos compreender que o capital, em sua 

forma desenvolvida, se constitui num sistema sociometabólico que detém um poder 

totalizador que a tudo domina, transforma-se no mais eficiente modo de extração da mais-

valia, e por isso Mészáros se refere a ele como um modo de controle totalizador que domina 

todas as esferas da vida, quais sejam: sociais, econômicas e ideológicas. 

Assim, pudemos constatar que o capital é seu próprio sistema de comando, do qual a 

política é parte integrante; que o capital é uma relação social que ganha um poder de 

autoconstituição; e que, portanto, não pode haver ninguém sobre o comando – nem a classe 

capitalista, nem a trabalhadora, porque só o capitalista tem o poder de decisão para pôr em 

funcionamento a lógica do capital. Então, ele também está subordinado aos imperativos da 

produção. Como sistema de comando, o capital é contradição viva. O trabalho objetivado se 

transforma em capital, dando condições para as personificações do capital oprimirem e 

dominarem a classe trabalhadora. O próprio trabalho, em última instância, gera a força que o 

domina – que se caracteriza como alienação. O capital, portanto, é produto dessa relação de 

exploração, que se direciona para expansão e se move para a acumulação. Marx afirma que o 

capital é uma relação compulsiva de acumulação de valor e que não tem limites. O capital 

chegou à crise estrutural porque está, a partir de suas próprias contradições, enfrentando 

dificuldades para manter este processo contínuo de expansão. Ele superou e deslocou suas 

contradições até chegar à crise estrutural, quando as contradições se tornam quase que 

intransferíveis, o que acaba bloqueando a continuidade do seu processo de expansão e 

acumulação. Este sistema sociometabólico continua sendo o modelo hegemônico, porém com 

cada vez mais dificuldades. 

Como uma sociedade dividida em classes sociais antagônicas, o capitalismo também 

exige um poder regulador das relações sociais, ou seja, uma estrutura de comando singular, 

que é o Estado. Este complementa o poder de controle do capital de forma indispensável (e 
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não apenas servindo-o) em alguns aspectos essenciais. Ele não só o auxilia na esfera jurídico-

legal, mas também na reprodução material da sociedade do capital. Dessa forma, baseados nas 

teses de Engels e nas reflexões de Mészáros, podemos considerar que o Estado no capitalismo 

é da classe capitalista e exerce sua função de acordo com as necessidades e as demandas do 

capital. 

Entendemos que não é através do poder do Estado que se pode comandar o capital. Ele 

não pode pôr limites ao capital através das leis, das políticas e da forma de ocupação das 

forças antagônicas ao capital, porque o capital é produzido autônoma e independentemente 

dele – mesmo que seu auxílio seja essencial. O Estado funciona como o comando político 

separado do capital, porque o sistema do capital necessita deste poder abrangente para dar 

ordem à concorrência intracapitalistas e administrar os antagonismos de classe, para poder 

sustentar a reprodução do sistema. Ou seja, o Estado é o aparato com a função de administrar 

a ordem para que esta não perca o autocontrole e mantenha sob subordinação o sujeito real da 

produção (a classe trabalhadora). Portanto, o Estado administra o conflito entre os capitalistas 

– ora favorecendo o monopólio na esfera internacional, ora protegendo o capital nacional – e 

na relação de subordinação de classes. 

Esses são os elementos fundamentais. Nesse sentido, para cumprir tais funções é 

necessário que o Estado possa agir como uma esfera inseparável do capital, mas com 

autonomia para determinar os mecanismos mais adequados em cada momento. Essa é sua 

diferença estrutural de função, mas sem autonomia em relação ao capital. Ele tem autonomia 

na sua esfera de ação a fim de escolher os melhores meios para exercer sua função, mas 

jamais para inverter ou alterar a sua função – que é garantir as políticas para o 

desenvolvimento e a expansão capitalista. Pudemos observar como o Estado tem a capacidade 

de intervir e atuar através de medidas para manter tal funcionamento. 

Vimos também os defeitos estruturais do capital apontados por Meszáros, que são 

causados pela ausência de unidade do controle do capital e geram contradições que provocam 

a desestabilização do sistema, quais sejam: entre produção e controle; entre produção e 

consumo; e entre produção e circulação. E como o Estado age sobre eles para auxiliar o 

capital na reprodução desta forma de controle sociometabólico, de modo que o Estado se vê 

obrigado e comprometido a atuar sobre eles, cumprindo um papel fundamental para atenuar 

esses problemas, criando uma coesão artificial e permanentemente adequada, para não fazer 
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com que estes defeitos estruturais fujam ao controle do sistema. Para cumprir essa função, o 

Estado age das maneiras mais diversas possíveis. 

Dessa forma, analisamos o processo de constituição das políticas sociais – como uma 

ação estatal voltada para o auxílio da reprodução do controle sociometabólico do capital –, 

primeiramente, com a análise dos aspectos da “questão social” – como fenômeno que exigiu 

intervenção por parte do Estado –; para depois realizar um resgate histórico das suas 

protoformas; de seus fundamentos ontológicos; de sua consolidação durante o período 

monopolista do capitalismo; de sua expressão máxima dada pelo Estado de Bem-Estar Social 

em poucos países centrais; como também das transformações nas políticas sociais e no Estado 

de Bem-Estar decorrentes das medidas neoliberais, nas tentativas do capital para controlar sua 

crise estrutural. 

Verificamos que o desenvolvimento das políticas sociais públicas veio a cumprir um 

papel essencial a este modo de controle sociometabólico, na medida em que foi parte 

integrante do conjunto de medidas do capital como uma tentativa de controlar as crises 

cíclicas: serviu para a manutenção da reprodução do capital num momento de grande 

necessidade; auxiliou na reprodução e barateamento da força de trabalho, dividindo entre a 

população os custos de sua manutenção com a ampliação da mais-valia em sua forma absoluta 

e relativa; converteu o Estado em um grande consumidor, movimentando a economia; 

estimulou o consumo, com os programas de transferência de renda; provocou uma cisão da 

classe trabalhadora entre aqueles mais qualificados, mais bem remunerados e com maior 

acesso a direitos sociais e aqueles menos qualificados, com vínculos de trabalho precarizados 

e menor acesso a direitos sociais, o que provocou uma divisão da oposição anticapitalista, 

dificultando o movimento da luta operária em resistência a esta ordem – acabou por ajudar o 

capital como uma estratégia de desarticular o movimento operário e derrubar a proposta da 

alternativa socialista. Sendo assim, podemos afirmar que nenhuma política social teve como 

finalidade única e direta melhorar as condições de vida e de trabalho da classe trabalhadora. 

Por mais que tenha contribuído para diminuir as dificuldades de sobrevivência da classe 

trabalhadora, sua força de trabalho não deixou de ser explorada e a classe capitalista não 

deixou de dominá-la. A política social contribuiu para a o aumento da lucratividade do capital 

e para a reprodução do sistema. 
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Mesmo com o advento da crise estrutural e todas as medidas implementadas pelo 

grande capital e seu Estado, com vistas a solucioná-la, através da reestruturação produtiva, da 

financeirização do capital e do neoliberalismo, este sistema sociometabólico está fadado ao 

fenecimento, pois não pode mais se desviar de suas contradições. Como diz Mészáros, o 

sistema do capital atingiu seu limite estrutural.  

Com relação ao Estado nesse contexto, ele sempre defendeu os interesses da classe 

dominante. Porém, a partir da crise estrutural, é exigido do Estado um maior 

comprometimento com a própria base da reprodução do capital. Isso diminui a esfera de 

interferência (capacidade de pressão) da classe trabalhadora, havendo a diminuição dos 

recursos para a política social. Esta é uma condição da própria fase de crise capitalista. É uma 

questão objetiva e não só política. As modificações realizadas na forma do Estado visaram 

torná-lo mais eficaz no ordenamento da reprodução ampliada do capital. Nisso se verifica o 

papel das políticas sociais como uma ação estatal na sua função estratégica de perpetuar o 

modo de controle sociometabólico do capital. 

Quando procuramos fazer uma análise marxista desse assunto, nos baseamos no 

aspecto de que, como comenta Mészáros, Marx tinha como objeto de crítica o capital, e não o 

capitalismo; ele não estava preocupado em demonstrar as deficiências da produção capitalista, 

mas em estudar a maneira de livrar a humanidade das condições sob as quais a satisfação das 

necessidades humanas deve ser subordinada à produção o capital. Portanto, por mais que se 

possa avançar na esfera das políticas sociais – na esfera da distribuição –, apenas no plano da 

política não se muda a relação capital, pois a exploração do trabalho continua na esfera da 

produção.  

A implementação de políticas sociais resulta na manutenção da desigualdade 

graduada, com mais participação da classe trabalhadora no mercado de consumo de bens e 

serviços. Em nenhum momento o reformismo, da social-democracia e do Welfare State 

questionaram a produção, apenas discutiram uma forma “mais justa” de distribuição da 

riqueza através das políticas universais e o aumento do valor real do salário. É uma ilusão que 

nunca poderá levar a humanidade a uma forma social para além do capital. Mesmo que se 

consigam políticas sociais abrangentes, elas podem ser anuladas se as necessidades do capital 

exigirem – foi o que aconteceu com o neoliberalismo. A inter-relação entre produção e 
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distribuição é dialética, e a superação da forma desigual em que vivemos tem de ser também 

dialeticamente implementada nas duas esferas. 

O Estado tem a função social de manter a reprodução material da sociedade, como 

comando político do capital; ele o complementa em partes essenciais, inclusive com 

implementação de políticas sociais. Como Marx (2010) afirma em Glosas Críticas, não é no 

Estado que se pode encontrar a natureza dos males sociais e sim na esfera econômica – na 

base material de reprodução social –, por isso não é através de ações no âmbito da política que 

se pode resolver os problemas, visto que estes são intrínsecos a esta forma de sociabilidade. 

Dessa forma apenas se criam medidas paliativas que nunca poderão resolver o problema
70

. 

Então, ficar preso à literatura sobre políticas sociais ou a discussão e debate teórico 

das políticas sociais é absolutamente insuficiente para se dar conta da luta pela emancipação 

do trabalho e até mesmo para atender às necessidades emergenciais do trabalho. Marx (2010) 

afirma que é necessário uma mudança radical na forma de reprodução social. Nesta forma de 

sociabilidade, a classe trabalhadora estará sempre em posição de subordinação, será sempre 

dominada e explorada, mesmo tendo emancipação política, pois ainda há desigualdade social 

real na relação econômica, na atividade “autenticamente humana” (trabalho), o que não liberta 

plenamente a humanidade. Ele entende que a instauração de uma verdadeira comunidade 

humana tem como condição imprescindível a realização de uma “revolução política com alma 

social”. Não se trata de derrubar o Estado para pôr um novo no lugar, que esteja a serviço da 

classe trabalhadora – como os social-democratas acreditaram na ideia de tomar o Estado por 

dentro – trata-se de destruir esse Estado. A extinção do Estado é uma necessidade ontológica. 

Porém, essa extinção só poderá acontecer a partir do momento em que  as bases materiais que 

dão sentido à sua existência forem retiradas. Ou seja, a forma de reprodução sociometabólica 

do capital, a propriedade privada e as classes sociais. 

Portanto, entendemos que com ou sem Estado de Bem-Estar Social, com ou sem 

políticas sociais, o sistema continua sendo do capital, o Estado continua sendo o comando 

político que complementa o controle do capital, a exploração do homem pelo homem persiste, 

como também a propriedade privada, a divisão da sociedade em classes antagônicas e a 

“questão social”. Então, percebemos não ser este o caminho para uma sociedade 

                                                           
70

  Devido à extensão do assunto, não podemos aprofundar a análise das teses de Marx sobre a necessidade 

ontológica do Estado e sobre o dever histórico do proletariado como classe revolucionária.  
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humanamente emancipada. Como resultado das ações do próprio homem, esta sociabilidade 

está aberta a mudanças radicais que superem o sistema do capital. 
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